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O município de Crateús - CE, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio. devidamente nomeados

012/2021 SAS/SRP. do tipo Menor Preço por Lote com fomecimento de forma parcelada, nos

termos do Decreto l0 024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei n' 10.520. de 17 de julho de

2002. da Lei Complemertar ro 123, de I,l de dezembro de 2006. do Decreto n' 8.538. de 06
de outubro de 2015, Lei Complementd 147. de 7 de agosto de 2014, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei n' 8.666, de 2l de juúo de 1993, Decreto Federal n" 7.892. de 23 dc
âneiro de 2013 alterado pelo Decreto n'9.488, de 30 de agosto de 2018. Lei Federal No

8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002)
e as exigências estabelecidas neste Edital.

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTAÇAO
REFERENTE A HABILTTAÇÀO A PARTTR DO DtA 28/06/2021 ATÉ 09/0?i2021 Às
OSHOOMIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA) NO SITE BLL.ORG.BR.

ABERTURA DAS PROPOSTAS 0gl01t2l2t ÀS 08H30MrN (HOtuiRlO DE
BRASÍLIA).
INÍCI0 DA SESSÃo DE DISPUTA DE PREÇOS: ÀS O9HOOMIN DO DIAOqIO7DO2I.
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF).
LOCAL: Poúal: Bolsa de Licitações do Brâsil - BLL www.bll.ore.br
Pârâ todâs as referênciâs de tempo será observado o horário local.

Compôem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir aprese[tadas:
PARTE A - Condições pam competição. julgamenlo e adjudicação. Em que são estabelecidos
os rcquisitos e as condiçôes para competição. julgamento e formalização do contrato.

PARTE B _ ANEXOS
Anexo I - Termo de Referênciai
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;

VERDE

Objeto:

SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO REGISTRO
DE PR.EÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕE
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA COMPOSIÇÃO D
CLS TAS BÁSICAS DIS IINADAS A DISTRIBUIÇÀO
GRATUITA AS FAMÍLIAS EM ESTADO DE
VIJLNERABILIDADE SOCIAI. JUNTO A SECRETAzuA DA
ASSISIÉNCIA SOCIAL DO MTINICiPIO Df CRA IEÚS CL,

Critério de Julgamento: Menor Preço por Lote

Modâlidâde de

Licitâçáo:
PREGAO ELETRONICO

Secretaria interessada: Secretaria Municipal da Assistencia Social

rÁaooofuuvernA
P+EGOEIRO
Cff: 027.066 7m-m

hÍbía N 015.01.01/2021

EDTTAL DE PREGÃO rr-rrnôXrCO N' 0t212021 SAS/SRP

PREÂMBULO

FREFll-|,.lFll|r':l

I’ _aI"§'-T“;

_ F||:en'“u Hi-Ii Pu! 'I|'u:i- VERDE
$1 1:1"

~rJ.“

\u-*

"'\u-r

_ .,. F

al

EDITAL DE PREGAO ELETRDNICO N“ 01212021 SAS/SRP -_* -
"-.."""l

;.,_

PREAMBULO ‘L515-"

O municipio de Crateiis - CE, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio. devidamente nomeados
pela Porraria n" 1.1] 2.1.11 .1.I'1.'21.11l ch: 111 ch: f:*.1.'\:1'+:iro air: E1111 . iuma pilhli-H1. Fmrfl =1 Irflllllfl-rimL‘n1EI
filflfi. l1'l[iII'|:l-_i:-i|iIl.IIiH'|-. |:.]|.:|: fiinl :ea|i.*.a.r Iii-i1aq;:'1o na muclalidadc dc PHFGAFI lil Ei'l'R1l1N1|1"[I| =1“
01 2112021 SASISRP. do tipo Menor Prego por Lote com fornecimento de forma parcelada, nos
terrnos do Decreto 10-024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de
2002. da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. do Decreto n° 8.538, de 06
de outubro de 2015, Lei Complementar 14?. de 1' de agosto cle 2014, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Federal n° 7.892._de 23 dc
'|aneiro de 2013 allerado pelo Decreto n“ 9.488, de 30 de agosto de 2018. Lei Federal N”
8.078/”90 (Codigo de Defesa do Consumidor) e do Codigo Civil Brasileiro (Lei 10406112002)
e as exigéncias estabelecidas nesle Edital.

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS DE PRECOS E DOCUMENTACAO
REFERENTE A I-IABILITACAO A PARTIR DO DIA 28/06/2021 ATE 0910712021 AS
USHOUMIN (HORARIO DE BRASILIA) NO SITE BLL.ORG.BR.

ABERTURA DAS PROPOSTAS 09/07f2021 AS 08H30MlN (HORARIO DE
BRASILIA).
INICIO DA SESSAO DE DISPUTA DE PRECOS: AS 091-IO0MIN DO DIA 0910712021.
REFERENCIA DE TEMPO: Horario dc Brasilia (DF).
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitaeoes do Brasi1— BLL www.bll.o§g.br
Para todas as referéncias de tempo serai observado 0 horzirio local.

I Critério de Julgamento:

SELECAO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO REGISTRO
DE PRECOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISICDEEI
DE GENEROS ALIMENTlCIOS PARA COMPOSICAO Di"
CESTAS BASICAS DESTINADAS A DISTRIBUICAO
GRATUITA AS FAMILIAS EM ESTADO DE
VULNERABILIDADE SOCIAL, JUNTO A SECRETARIA DA
ASSISTENCIA SOCIAL DO MUNlClPIO DE CRATEUS — CE

Objeto:

Menor Preoo por Lote
Modalidade dc PREGAO ELETRDNICO.
Licitagrfio:
Secretaria interessada: Secretaria Municipal da Assistencia Social

Compoem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadasi
PARTE A — Condieoes para competigao. julgamento e adj udicaeao. Em que sao estabeleciclos
os requisitos e as condiqzoes para competiQao_ julgamento e formalizagfio do contrato.

PARTE B — ANEXOS
Anexo I — Termo de Referéncia;
Anexo II - Modelo de Proposta de Preqos;
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Anexo III - Termo dc Adesão BLLI
Aíero lV - Custo pela utilização do sistema
Anexo V - Modelos de declaraçôes
Anexo VI - Minuta de Contrato:
AÍero VII Minutâ da Ata de Registro de Preços

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vanrajosa para a SELEÇÃO
DE MELHOR PROPOSTA VISANDO REGISTRO DE PREÇOS PARÂ FUTURAS E
EVENTUAIS AQUISIÇÔES DE GÉNEROS ÂLIMENTÍCIOS PÁRA COMPOSIÇÀO DE
CESTAS BASICAS DESTINADAS A DISTRIBUIÇÀO GRATUITA AS FAMÍLIAS EM
ESTADO DE VULNERÂBILIDADE SOCIAL, JLNTO A SECRETARIA DA
ASSISTÊNCIA sOCtAL Do MUNlCiptO DE CRATEúS - cE, conforme condições,
quanlidades e exigências estabelecidas neste Edital com as características descritas abaixo:
l 1.2. A licitaçâo será dividida por lote, conforme tabela constante do Termo de Referência.
facultando-se ao licitante a paÍicipação em quantos lotes forem de seu interesse.
1.1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as exigências
conlidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificaçôes do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS:
2.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentiíria. Isso porque nâo há
obrigatoriedade da contratação, ponanto nâo há necessidade de se demonstrar a existência de
recurso,
2.2. Com base no aí. 7', § 2" do Decrero Federal n. 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no aí. 15 da Lei n" 8.666, de 2l de
juúo de 1993, preceitua'. "Na licitaçdo pdra registro de preços não é neceisário indicar a
dolação orçamenlária, que somehte será exigida para a.formalização do contrato ou outro
instrümento hábif'.
2.3. As despesas do exercicio subsequente correrão à conta da dotação consignada paÍa esta
atividade, ficando adstritas ao respecrivo crédito orçamentrírio.

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. Poderão paÍicipar desta Liciração todâs e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente
estabelecidas no País. que sejam especializÂdas e credenciadas no objeto desta licitação e que
sarisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2. Poderão paÍicipar desre Pregão Elerrônico as empresas que apresentarem toda a
documentação por ela exigida para respectivo cadastamento junto à Bolsa de Licitações e
Leilôes.
3.3. O licitante deverá estar credenciado, de forma direla ou atmvés de empresâs associadas à
Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para
o recebimento das propostas.
3.4. O cadastramento do licilante deverá ser requerido acompaúado dos seguintes
documentos:
a) lnstrumento paÍicular de mandato outorgando à operador devidame e credenciadojunto à
Bolsa, poderes especificos de sua representaçào no pregão, conforme modelo fomecido pela
Bolsa de Licitações do Brasil.
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Anexo Ill — Termo dc Adesao BLL;
Anexo IV — Custo pela utilizaqrao do sistema 1
Anexo V - Modelos de deelaraqoes l ;'-- F i
Anexo VI - Minuta de Conlrato: '
Anexo VII — Minuta da Ata de Registro de Preqos

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitaeao é a escolha da proposta mais vantajosa para a SELECAO
DE MELHOR PROPOSTA VISANDO REGISTRO DE PRECOS PARA FUTURAS E
EVENTUAIS AQUISICOES DE GENEROS AL1MENT1C1OS PARA COMPOSICAO DE
CESTAS BASICAS DESTINADAS A DISTRIBUICAO GRATUITA AS FAMlL1AS EM
ESTADO DE VULNERABILIDADE SOCIAL, JUNTO A SECRETARIA DA
ASSISTENCIA SOCIAL DO MUN1C1PIO DE CRATEUS ~ CE, conforme condieoes,
quanlidades e exigéncias estabelecidas neste Edital com as caracteristicas descritas abaixo:
1.1.2. A licitaefio sera dividida por lote, conforme tabela constante do Termo de Referéncia,
facultando-se ao licitante a participaeao em quantos lotes forem de seu interesse.
1.1.3. O critério de julgamento adotado sera o menor prego por lote, observadas as exigéncias
contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificaqoes do objeto.

2. DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS:
2.1. O Sistema de Registro de Preeos independe de previsao orgamentaria. lsso porque nao ha
obrigatoriedade da contrataefio, portanto nao ha necessidade de se demonstrar a existéncia de
recurso.
2.2. Com base no art. 7°, § 2° do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro dc 2013, que
Regulamenta o Sistema de Registro de Preeos previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de
junho de 1993, preceitua: "Na licirargdo para regisrro de p!'€¢0.S' mfio é I1eCe.\'s.-sirio ina'r'car a
dotaefio orgramemdria, que somenre serd exigida para aformalizaqdo do conrraro ou rmrro
insrrumemo hdbif”.
2.3. As despesas do exercicio subsequente correrao a conta da dotaeao consignada para esta
atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito oreamentario.

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. Poderao participar desta Licitaeao todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente
estabelecidas no Pais. que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitaeao e que
sarisfaeam todas as exigéncias, especificagzoes e norrnas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2. Poderao participar desle Pregao Elelronico as empresas que apresenlarem toda a
documentagfio por ela exigida para respectivo cadastzramento junto a Bolsa de Licitaeoes e
Leiloes.
3.3. O licitante devera estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas a
Bolsa de Licitaeoes do Brasil, até no minimo uma hora antes do horario fixado no edital para
o recebimento das propostas.
3.4. O cadastramento do licitante devera ser requerido acompanhado dos seguintes
docurnenlos:
a) lnstrurnento particular de mandato outorgando a operador devidamente credenciado jumo a
Bolsa, poderes especificos de sua representaeao no pregao, conforrne modelo fornecido pela
Bolsa de Licitaeoes do Brasil.
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b) Declaraçào de seu pleno conhecimento. de aceitação e de atendimento às exigências
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.
c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço,
marca e modelo e em caso de itens especilicos mediante solicitação do Pregoeiro no icone
ARQ, inserção de catálogos do fabricante. ''A empresa participante do certame não deve ser
identificada". Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019. art. 30 § 5".
3.5. 0 custo de operacionalizâção e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do
certzrme, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil. provedora do sistema eletrônico, o
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título
de ta\a pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o
regulamento operacional da BLL Bolsa de Licitações do Brasil.
3.6. A microempresâ ou empresa de pequeno porte, além dâ apresentação da declaração
constante no Anexo V para fins de habilitação, deverá. quando do cadastamento da proposta
inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadashais se assinalou o regime
ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação paru fazet valer o direito de
pioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 12312006

4. REGULAMENTO OPERÂCIONAL DO CERTAME
4 1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro. com o auxílio da equipe de apoio, que terá. em
especial. as seguintes atribuiçôes:
a) acompanhar os rabalhos da equipe de apoio:
b) responder as questôes formuladas pelos fomecedores, relativas ao certame;
c) abrir âs propostas de preços;
d) analisâr â âceitabilidade das propostas;
e) desc lassi fi car propostas indicando os moli\os:
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor
preço;
g) verificar a habilitaçâo do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, exarninar e decidir sobre a peÍinência dos recursos;
j) elaborar â ata dâ sessão;
k) encarninhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizaÍ a contatação;
l) abrir processo adminishativo pâra apuração de irregularidades visando a aplicação de
penalidades previstas na legislação.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÔES DA BOLSA DE LICITAÇÔES E
LEILÔES:
4.2. As pessoas juridicas ou hrmas individuais interessadas deverâo nomear através do
instrumento de mandato previsto no item 3.4 'a'', operador devidamente credenciâdo em
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil. atribuindo poderes para formular
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.
4.3. A participação do licitante no prcgâo eletrônico se dará por meio de paÍicipação direta ou
através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá
manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno
conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
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habilitacao previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitacoes do Brasil.
c) Especificacfies do produto objeto da licitacao em conformidade com edital, constando prcco,
marca e modelo e em caso de itens especificos mediante solicitaeao do Prcgoeiro no icone
ARQ, insercao dc catalogos do fabricante. “A empresa participante do certarne nao deve ser
identificada”. Decreio 10.024 de 20 de Selembro de 2019. art. 30 § 5°.
3.5. O custo de operacionalizacao e uso do sistema, ficara a cargo do Licitante vencedor do
certame, que pagara a Bolsa de Licitacoes do Brasil, provedora do sistcma eletronico, o
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a titulo
de taxa pela utilizacao dos recursos de tecnologia da informacao, em conformidade com o
regulamento operacional da BLL — Bolsa dc Licitaeoes do Brasil.
3.6. A rnicroempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentacao da declaracao
constante no Anexo V para fins dc habilitacao, devera, quando do cadastramento da proposta
inicial dc preco a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais sc assinalou o regime
ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributacao para fazer valer o direito de
prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 12312006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 O certame sera conduzido pelo Pregoeiro. com o auxilio da equipe de apoio, que tera, em
especial. as seguintes atribuicoes:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio:
b) responder as questoes forrnuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas dc precos;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e a escolha da proposta do la11ce de menor
W690;
g) verificar a habililacao do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, exarninar c decidir sobre a pertinéncia dos recursos;
j) elaborar a ata da sessao;
k) encaminhar o processo a autoridade superior para homologar e autorizar a contratacao;
l) abrir processo administrativo para apuracao de irregularidades visando a aplicacao de
penalidades previstas na legislacao.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITACOES DA BOLSA DE LICITACOES E
LEILCIES:
4.2. As pessoas juridicas ou finnas individuais interessadas deverao nomear através do
instrumento de mandato previsto no item 3.4 "a", operador devidamente credcnciado cm
qualqucr ernprcsa associada a Bolsa de Licitacoes do Brasil. atribuindo poderes para forrnular
lances dc precos e praticar todos os demais atos e operacoes no site: www.bll.org.br.
4.3. A participacao do licitante no pregao eletronico se dara por meio dc participacao direta ou
através de empresas associadas a BLL — Bolsa de Licitacoes do Brasil, a qual devera
manifcstar, por meio de seu operador dcsignado, em campo proprio do sistema, pleno
conhecimento, aceitacao e atendimento as exigéncias de habilitacao previstas no Edital.
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4.4. O acesso do operador ao pregão, pârâ elêito de encamiúamento de proposta de preço e

lances sucessivos de preços. em nome do licitante. somente se dará mediante prévia definição
de senha privativa.
4.5. A chave de identificaçâo e a senln dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer
pregào eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da
BLL - Bolsa De Licitações do Brasil.
4.6. E de exclusiva rcsponsabilidadc do usuário o sigilo da senha. bem como seu uso em
qualquer transaçâo efetuâda diretamente ou por seu representante, não cabendo a BI-l- - Bolsa
de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
seúa, ainda qlre por terceiros.
4.7. O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnicapara
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
PARTICIPAÇÁO:
4.8. A paÍicipação no Pregâo, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha
pessoal e intansferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e

subsequente encamiúamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico. observada data e horário limite estabelecido.
4.9. Caberá ao f'omecedor acompaúar as operações no sistema eletônico durante a sessào
pública do pregào, ficando responsável pelo ônus decorente da perda de negócios diante dâ
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante;
4.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas tansações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do
si$ema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decoÍentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.11. Poderão paÍicipar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compaüvel com
o objeto desta licitação.
4.12. Será concedido tratâmento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
poíe, paÉ as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n" 1l 488. de 2007.
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica (quando for o caso) e para o
microempreendedor individual - MEI. nos limites previstos da Lei Complementar n" 123, de
2006.
(Explic.tção: Nos lermos^ do art- 3", §3'da Lei n I218/1991, a uquísição de bens e servtços
de inJôrmátice e dubmoção, considerados como bens e semiços cofiufis. poderá ser realtzodd
na modalidade pregtio, resÍrito às empresds que cumpram o Processo Prod Íivo Básico)
4 13. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que
lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores;
a) Pessoas juridicas que tenham sido declârâdâs inidôneas por ato do poder público ou qLre

estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de
seus órgâos descentralizados, quais sejam:
LCadastro Nacional de Empresas Inidôneàs e Suspensas CEIS;
II Cadâstro Integrado de Condenaçôes por llicitos Administrativos CADICON;
III. Sistema de Cadastamento Unificado de Fomecedores SICAF:
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4.4. O accsso do operador ao pregao, para efeito de encaminhanlento dc proposta de preco e
lances sucessivos de precos. em nome do licitante. somente se dara mediante prévia definieao
de senha privativa.
4.5. A chave de identificacao e a senha dos operadores poderao ser utilizadas em qualquer
pregao eletronico, salvo quando canceladas por solicitacao do credenciado ou por iniciativa da
BLL - Bolsa De Licitaooes do Brasil.
4.6. E dc exclusiva rcsponsabilidadc do usuario o sigilo da senha. bem como seu uso em
qualquer transacao efetuada diretamente ou por seu representante, nao cabendo a BLL - Bolsa
dc Licitacoes do Brasil a rcsponsabilidadc por evenluais danos decorrentes dc uso indevido da
senha, ainda que por terceiros.
4.7. O credenciarnento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrdnico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presuncao de capacidade técnica para
realizacao das transacoes inerentes ao pregao eletronico.
PARTICIPACAO:
4.8. A participacao no Pregao, na Forma Eletrénica se dara por meio da digitacao da senha
pessoal e intransferivel do representante cred enciado (operador da corretora de mercadorias) e
subsequente encaminhamento da proposta de precos, exclusivamentc por meio do sistema
eletrdnico, observada data e horario limite estabelecido.
4.9. Cabera ao for-necedor acompanhar as operacoes no sistema eletronico durantc a sessao
pfiblica do pregao, ficando responsavel pelo anus decorrente da perda de negocios diante da
inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexao do seu
representante;
4.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaofics cfctuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluida a rcsponsabilidadc do provedor do
sistema ou do orgao ou entidade prornotora da licitacao por eventuais danos decorrentes dc uso
indevido das credenciais de accsso, ainda que por terceiros.
4.11. Poderao participar deste Pregao interessados cujo ramo de atividade seja compativel com
o objeto desta licitacao.
4.12. Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007.
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica (quando for o caso) e para o
rnicroempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de
2006.
(Expiica§£i0.' Nos rermos do arr. 3°, §3“’ do Lei n. 8. 2481"! 991', a uqm'si¢E?'0 ale bens e servrgros
dc injbrmdrica e automagrdo, c0n.s'r'a'eraa'0.s' como bans e serv1'r,'0.s' comuns. poderd ser realrzada
Ha modaiidude pregiio, resfrita ds empresas que cumpram 0 Processo Produrivo Bd.s'r'c0)
4-13. Nao podera participar empresa declarada inidonea ou cumprindo pena de suspensao, que
lhes tenham sido aplicadas, por forca da Lei n8 8.666/93 e suas alteracoes posteriores;
a) Pessoas juridicas que tenham sido declaradas inidoneas por ato do poder piiblico ou que
estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administracao pilblica, ou com qualquer de
seus orgaos descentralizados, quais sejam:
I.Cadastro Nacional dc Empresas Inidoneas e Suspensas — CEIS;
II Cadastro Integrado de Condenacfies por Ilicitos Administrativos — CADICON;
Ill. Sistema dc Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF;
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IV. Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade
Conselho Nacional de Juíiça - CNJ.
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Govemo;

Administrativa do

c) Estejam sob falência, recuperação judicial e extrajudicial. dissoluçào ou liquidaçâo.
fusão, cisào ou de incorporaçãol
d1 Reunidos sob lorma de consórcio;
I - A vedação à participações de interessadas que se apresentem constihrídas sob a forma de
consórcio se justifica na medida em que nas contratações para fomecimento/serviços comuns.
é bastanrc corriqueiro a pâflicipação de empresas de pequeno e médio pone, às quais, em sua
maioria, apresentam o mínimo exigido no rocante à qualificação técnica e econômico-
financeira, condiçôes suficientes para aexecuçào de contratos dessa natueza, o que não tomani
restrito o universo de possiveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará
prejuizos à competitividade do certane, visto que. em regra. a formação de consórcios é
admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante
vulto, em que empresas, isoladaÍnefte, não teriam condições de suprir os requisitos de
habilitâção do edital e ainda não teriarn as condições necessárias a execução do objeto
individualmente. Nestes casos, a Administraçao, com vistas a aumentâr o número de
participantes. admite a formâção de consórcio.
II - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de co[tatante. a escolha
da pâÍicipação. ou nâo, de empresás constituídas sob a foma de consórcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n" 8.666/93, que em seu
Art. 33 que alribui àAdministração aprerrogativa de admissão de consórcios em licitações por
ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de
empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por
presligiâr os princípios da competitividâde, economicidade e moralidade.
III - Ressalte-se que a decisão com relação à vedaçâo à participação de consórcios. expressa
no irem 4.13 alinea "d'' deste edital, para o caso concreto em análise, visa exatahente afastar
a restrição à competiçào, na medidaque a reunião de empresas que, individualmente, poderiam
fomecer/prestal os serviços. reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente,
proporcionar a f'ormação de conluioícaneis para manipular os preços nas licitações.
e) Mantendo quâlquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigenle de óigão
ou entidâde contratante ou res;nnsável pela licitação:
f) Autor do projeto biísico ou executivo. pessoa ffsica ou juridica isoladamente ou em
consórcio, sejam responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou dâ qual o
autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5olo (cinco por cento)
do capital com direito a voto ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratados;
g) De empresas cujos sócios ou diretoÍes peÍtençâm, simultaneamenle, a mais de uma
firma licitante:
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a f,mcionaÍ no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas. no que couberem, ao disposto no artigo 9o.
seus incisos e parágrafos. da Lei Federal n'8.666/93 e suas posteriores arualizÀçôes:
j) Organizaçôes da Sociedade Civil de lntetesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão n" 74612014-Tcu-Plentuio).
4-14. Para averiguação do disposto contido no item "4.13_ a)'' acima- as licirantes apresentarão
jtmto aos documentos exigido na habilirâção, consulta impressa através da Consulta
Consolidada da Pessoa Juridica, emitido via inremet no sítio do https://certidoes-
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IV. Cadastro Nacional de Condenacoes Civcis por Ato dc Improbidade Administrativa do
Conselho Nacional dc Justica — CNJ.
b) Sejam declaradas inidoneas em qualqucr csfera dc Govemo;
c) Estejam sob faléncia, recuperacao judicial e extrajudicial, dissolucao ou liquidacao.
fusao, cisao ou de incorporacao;
d) Reunidos sob forma de consorcio;
I - A vedacao a participacfies de interessadas que se apresentem constituidas sob a for-ma de
consorcio se justifica na medida em que nas contratacoes para fomecimentofservicos comuns.
é bastante corriqueiro a parlicipacao de empresas de pequeno e médio porte, as quais, em sua
maioria, apresentam o minimo exigido no tocante a qualiflcacao tecnica e econ6mico-
financeira, condicoes suficientes para a execucao de contratos dessa natureza, o que nao tornara
restrito o universo de possiveis licitantes individuais. A auséncia de consorcio nao trara
prejuizos a competitividade do certame, visto que, em regra, a fonnacao de consorcios é
adrnitida quando o objeto a ser licitado envolve questfies de alta complexidade ou de relevante
vulto, em que empresas, isoladamente, nao leriam condicoes de suprir os requisitos de
habilitacao do edital e ainda nao teriarn as condicoes necessarias a execucao do objeto
individualmente. Nestes casos, a Administracao, com vistas a aumentar o ntimero dc
participantes, admite a formacao dc consorcio.
ll - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Pfiblico, na condicao de contratante, a escolha
da participacao. ou nao, de empresas constituidas sob a forma dc consorcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 8.666/93, que em seu
Arr. 33 que atribui a Administracao a prerrogativa dc admissao de consorcios em licitaeoes por
ela promovidas, pelos motivos ja expostos, conclui-se que a vedacao de constituicao de
empresas em consorcio, para o caso concreto, e’ o que rnelhor atende o interesse publico, por
prestigiar os principios da competitividade, economicidade e moralidade.
III - Ressalte-se que a decisao com relacao a vedacao a participacao de consorcios. expressa
no item 4.13 alinea "d" deste edital, para o caso concreto cm analise, visa exatamentc afastar
a restricao a competicao, na medida que a reuniao de empresas que, individualmente, poderiam
fomecerfpreslar os serviqos, rcduziria o numero dc licitantes e podcria, eventualmente,
proporcionar a formacao dc conluiosfcarteis para manipular os precos nas licitacoes.
e) Mantendo qualqucr tipo de vinculo profissional com servidor ou dirigente dc orgao
ou entidade contratante ou responsavel pela licitacao:
1) Autor do projeto basico ou executivo. pessoa fisica ou juridica isoladamente ou em
consorcio, sejam responsaveis pela elaboracao do projeto basico. ou executivo ou da qual o
autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento)
do capital com direito a voto ou controlador, responsaveis técnicos ou subcontratados;
g) De empresas cujos socios ou diretores pertencarn, simultaneamente, a mais de uma
firrna licitante:
h) Que seja sociedade estrangeira nao autorizada a funcionar no Pais;
i) De licitantes que estiverem enquadradas. no que couberem, ao disposto no artigo 9°.
seus incisos e paragrafos. da Lei Federal n“ 8.666193 e suas posteriores atualizacoesz
j) Organizacoes da Sociedade Civil de lnteresse Pl.Il3lICO - OSCIP, atuando nessa
condicao (Acordao n° 74612014-TCU-Plenario).
4.14. Para averiguaeao do disposto contido no item "4. 13- a)" acima. as licitantes apresentarao
junto aos documentos exigido na habilitacao, consulta imprcssa através da Consulta
Consolidada da Pessoa Juridica, cmitido via internet no sitio do https:ffcertidocs-
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apf.apps.tcu.gov.br/. para comprovação ou não se a empresa sofie sanção da qualdecoúacomo
efeib restrição ao direito de participar em licitaçôes ou de celebrar contatos com a

Administração Pública. Ou tal consulta poderá ser realizada pela Equipe do Pregão, quanto da

análise dos documentos de habilitação.
4.15. Nâo poderá paíicipar empresa que nâo explore ramo de atividade compatível com o
objeto desta licitação
4.16. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da

licitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente

uma delas poderá participd do cefiame licitatório Caso não seja feito a escolha pelo sócio

representante ou responsável técnico ambas serão excluídas do certame.

4 17. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de

Crateús - Ce, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundaçôes, instituídas ou mantidâs pelo Poder
Público Municipal de Crateús Ce, participar como licitante, direta ou indiretamente por si.
por interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação;
4 18. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através

da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÁO
5.1. Os licitantes encaminlârão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitação-exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado
e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando,
entâo, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta, acompaúada dos documentos de habilitaçâo exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Pone deverão encaminhar a documentação de

habilitação. ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabâlhista, nos temos do
art. 43, § 1" da LC n' 123, de 2006 e suas alteÉções posteriores-
5.4. Incumbirá ao licitante acompaúar as operações no sistemâ eletrônico durante a sessão

pública do Pregão. ficando responsável pelo ônus decoEente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidâs pelo sistema ou de sua desconexào.
5.5. Até a abeíüa da sessão pública, os licitantes poderâo retir& ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriomente inseridos no sistema;
5.6. Não será estabelecida nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos plocedimentos de negociação e

julgamento da proposta.
5.7. Os documentos que compôem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados pâra avaliação do Pregoeiro e parâ acesso público após o
ence[amento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletônico,
dos seguintes campos:
6.1.1 Valor unitiírio do item e valor total do lotei
6.1.2. Marca;
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apf.apps.tcu.gov.br.=’, para comprovagao ou nao se a empresa sofie sancao da qual decorra como
efeito restricao ao direito de participar em licitacoes ou dc celebrar contratos com a
Administracao Pflblica. Ou tal consulta podera ser rcalizada pela Equipe do Pregao, quanto da
analise dos documentos de habilitacao.
4.15. Nao podera participar empresa que nao explore ramo dc atividade compativel com o
objeto desta licitacao.
4.16. Quando um(a) dos(as) s6cio(a)s representantes ou responsave1(eis) técr|icos(as) da
licitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitacao, somente
uma dclas podera participar do certame licitatorio. Caso nao seja feito a escolha pelo socio
representante ou responsavel técnico ambas serao excluidas do certame.
4.17. E vedado ao servidor dos orgaos efou entidades da Administragao Ptiblica Municipal de
Crateds - Ce, Autarquias, Empresas Pfiblicas ou Fundacoes, instituidas ou mantidas pelo Poder
Publico Municipal de Crateils — Ce, participar como licitante, direta ou indiretamente por si.
por interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitacao;
4.18. Qualquer duvida em relacao ao acesso no sistema operacional, podera ser esclarecida ou
através de uma empresa associada ou pelos telefonesz Curitiba-PR (41) 309'?-4600, ou através
da Bolsa dc Licitacoes do Brasil ou pelo e-mail contato/rDbll.org.br.

5. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITACAO
5.1. Os licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitar.;ao_exigidos no edital, proposta com a descricao do objeto ofertado
e o preoo, até a data e o horario estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando,
entao, encerrar-se-a automaticamente a etapa de envio dessa documentacao.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos dc habilitacao exigidos neste Edital,
ocorrera por meio dc chave dc acesso e senha.
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverao encaminhar a documentacao dc
habilitacao, ainda que haja alguma restricao de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006 e suas alteracoes posteriores.
5.4. Incumbira ao licitante acompanhar as operaooes no sistema eletrfinico durante a scssao
pfiblica do Pregao, ficando responsavel pelo onus decorrente da perda dc negocios, diante da
inobservancia dc quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.
5.5. Ate a abertura da sessao publica, os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitacao anteriormente inseridos no sistema;
5.6. Nao sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificacao entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrera apos a realizacao dos procedimentos de negociacao e
julgamento da proposta.
5.7. Os documentos que compoem a proposta e a habilitacao do licitante melhor classificado
somente serao disponibilizados para avaliacao do Pregoeiro e para acesso pilblico ap6s 0
encerrarnento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletronico,
dos seguintes campos:
6.1.1 Valor unitario do item e valor total do lote;
6.1.2. Marca;
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6.2. Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam diretâ ou
indirelamente no lomecimento dos bens

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante. não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegâção de erro. omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de vâlidade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da dala de
sua apresentação.
6.6. O licitante deverá declarar. para cada item. em campo próprio do sistema BLL, se o
produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critédos de margem de

preferéncia indicados no Termo de Referência.

7. DA ABERTURÂ DA SESSÃO, CLASSITICAÇÂO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. A abertura da presente licitaçâo dar-se-á em sessão públic4 por meio de sistema eletrônico,
na data, honÍio e local indicâdos neste EditâI.
?.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que

nào estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios
insanáveis ou não apresentem as especiflcâções técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2.1. Também seá desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificaçâo será sempre fundamentâdâ e registada no sistema, com
acompaúamenlo em tempo real por todos os parhcrpantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta nào impede o seujulgamento definitivo em sentido
contnírio, Ievado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.
7.4. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.
7.5. Iniciâda a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhaÍ lances exclusi\amente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valo,
consignado no registro.
7.5.1. O lance deverá seÍ ofeftado pelo menor valor por lote.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lânces sucessivos, observando o horário fixado para abefiura
da sessão e âs regms estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo minimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediiírios quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser
de R$ 100,00 (cem reais).
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não podená ser inferior a vinte
(20) segmdos e o intervalo entre lances não podeÍá ser infe or a três (3) segundos, sob pena

de serem automaticamente descartados pelo sistema os .espectivos lances.
7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto". em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com pÍorÍogaçôes.
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6.2. Todas as especificacoes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarao inclusos todos os custos operacionais, cncargos
previdenciarios, traballlistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecirnento dos bens.
6.4. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serao dc exclusiva
rcsponsabilidadc do licitante, nao lhe assistindo o direito de pleitear qualqucr alteraoao, sob
alegacao de erro, ornissao ou qualqucr outro pretexto.
6.5. O pl'ELZO de validade da proposta nao sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data dc
sua apresentacao.
6.6. O licitante devera declarar, para cada item. em campo proprio do sistema BLL, se o
produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios dc margem de
preferéncia indicados no Termo de Referéncia.

7. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E
FORMULACAO DE LANCES
7.1. A abertura da prcscnte licitaeao dar-se-a em sessao pitblica, por meio dc sistema eletronico,
na data, horario e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando dcsde logo aquelas que
nao estcjam em conforrnidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios
insanaveis on nao apresentem as especificacoes técnicas exigidas no Termo de Referéncia.
7.2.1. Também sera desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificaoao sera sempre Fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os particrpantes.
7.2.3. A nao desclassificacao da proposta nao impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrario, levado a efeito na fase de aceitacao.
7.3. O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarao da fase dc lances.
7.4. O sistema disponibilizara campo proprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
7.5. Iniciada a etapa eompetitiva, os licitantes deverao encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrfinico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
7.5.1. O lance devera ser ofertado pelo menor valor por lote.
7.6. Os licitantes poderao oferecer lances sucessivo s, observando o horario fixado para abertura
da sessao e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente podera oferecer lance dc valor inferior ou percentual de desconto
superior ao ultimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo minimo dc diferenga de valores entre os lances, que incidira tanto em relacao
aos lances intermediarios quanto em relacao a proposta que cobrir a melhor oferta devera ser
de R$ 100,00 (cem reais).
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante nao podera ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances nao podera ser inferior a trés (3) segundos, sob pena
de serem autornaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
7.10. Sera adotado para o envio de lances no pregao cletronico o modo de disputa “abcrto”, em
que os licitantes apresentarao lances pfiblicos e sucessivos, corn prolrogacoes.
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7.11. A etâpa de lances da sessão pública teú duração de dez minutos e. após isso.
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do periodo de duração da sessão pública.
7.12. A prono8ação automática da etapa de lances, de que trata o item anterioÍ, será de dois
minutos e ocorerá sucessivamenle sempre que houver lances enviados nesse periodo de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediiíriôs.
7.13. Nâo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrâr-se-á automaticamente.
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a proÍrogação automática pelo sistema, poderá
o Pregoeiro. assessorado pela equipe de apoio. justificadamente, admitir o reinício da sessâo
pública de lances. em prol da consecuçào do melhor preço.
7.15- Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor. prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar'.
7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitanres serào informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado. vedada a identificação do licitante.
7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
si$ema eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.
7.18. Quando a desconexâo do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio elerrônico
utilizâdo para divulgação.
7.19. O Critério de julgamento adolado seráo menor preço por lore, conforme definido neste
Edital e seus anexos.
7.20. Caso o licitante não apresente lances. concorrerá com o valot de sua propostâ.
7.21- Nessas condições,4s propostas de microempresas e empresas de p€queno pone que se
enconlrarem na faixa de até 59lo (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serào consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.22. A mais bem classificada nos termos do item amerior terá o direiro de encamiúar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minuros controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para ta o-
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de p€queno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno pone que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercicio do mesmo direito. no prazo estabelecido no subitem
anterior.
7.24. No caso de equivalência dos valores ap.esentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontem nos intervalos estabelecidos nos subiteÍrs anteriores, será
realizádo soÍeio entre elas pâra que se identifique aquela que primeiro podeÉ apresentar
melhor ofeía.
7-25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao
produto estrangeiro. o critério de desempale será aplicado exclusivaunente entre as propostas
que fizerem jus às margens de preferência. conforme regulamento.
7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos crirérios de
classificação, de maneira que só poderá haver empale entÍe propostâs iguais (não seguidas de
lances).
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prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos dois
minutos do periodo dc duracao da sessao p|I1b1ica-
7.12. A prorrogacao automatica da etapa de lances, dc que trata o item anterior, sera de dois
minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de
prorrogacao, inclusive no caso dc lances interrnediarios-
7.13. Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens antcriorcs, a sessao pfiblica
encerrar-se-a automaticamente.
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogacao automatica pelo sistema, podera
o Pregoeiro. assessorado pela equipe dc apoio. justificadamente, admitir o reinicio da sessao
publica dc lances. em prol da consecucao do melhor preco-
7.15- Nao serao aceitos dois ou mais lances dc mcsmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
7.16. Durante o transcurso da sessao priblica, os licitantes serao informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificacao do licitante.
7.17. No caso de desconexao com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregao, o
sistema eletronico podera pennanecer acessivel aos licitantes para a recepcao dos lances.
7-18. Quando a desconcxao do sistema clctrdnico para o Pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessao pilblica scra suspensa e rciniciada somente apds decorridas vinte e
quatro horas da comunicacao do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrénico
utilizado para divulgacao-
7.19. O Critério de julgamento adotado sera o menor preg-0 por late, conforrne definido neste
Edital e seus anexos-
7.20. Caso o licitante nao apresente lances. concorrera com o valor dc sua proposta.
7.21- Nessas condicoes, as propostas dc microempresas e empresas dc pequeno porte que se
encontrarem na Faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serao consideradas cmpatadas com a primcira colocada.
7.22. A mais bem classificada nos termos do item anterior tera o direito de encaminhar uma
ultima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primcira colocada, no
prazo dc 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apos a comunicacao automatica
para tanto-
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou nao
se manifeste no prazo estabelecido, serao convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se cncontrem naquele intervalo dc 5% (cinco por cento), na
ordem dc classificacao, para o exercicio do mcsmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.
7.24. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas dc
pequeno porte que se cncontrem nos intcrvalos estabelecidos nos subitens antcriorcs, sera
realizado sorteio entre elas para que se identifique aqucla que primeiro podera apresentar
melhor oferta-
7.25. Quando houver propostas bcneficiadas com as margens dc preferéncia em rclacao ao
produto estrangeiro. o critério de desempate sera aplicado exclusivamente entre as propostas
que fizerem jus as margens de preferéncia. conforme regulamento-
7.26. A ordem de apresentacao pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de
classificacao, de maneira que so podera haver empate entre propostas iguais (nao seguidas de
lances)-
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7.27. Havendo eventual empate enrre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no aÍ. 3'. § 2". da Lei n'8.666, de I993. assegurando-se a preferência, sucessivarneme,
aos bens produzidos:
7.28.1. no país:
7.28.2. por empresas brasileirast
7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.28.4. por emgesas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regas de
acessibilidade previstas na legislação.
7.29. Persistindo o empate. a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas empatadas,
7.30. Encenada a etapa de envio de lances da sessâo pública, o Pregoeiro deverá encaminhar.
pelo sistema elelrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obrida melhor proposra- vedada a negociaçào em condições dilerentes das previstas
neste EditâI.
7.30.1. A negociaçâo será realizada por meio do sisema. podendo ser acomparúada pelos
demais licitaates.
7.30.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompaúada, se for o caso, dos documentos complemenlares, quando necessiírios à
confirmação daqueles exigidos neste Edital ejá apreseffados.
7.31. Apos a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DÁ ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro exaÍninará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequaçào ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçâo ao
máximo estipulado para contrataçào neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
parágrafo único do art. 7" e no § 9' do an. 26 do Decreto n." 10.02412019.
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor. apresentar preço linal superior ao
preço miiximo fixado (Acórdâo n'1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresenrar preço
manifestamente inexequivel.
8.2.1, Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços rmitários simbólicos, irrisórios
ou de valor zero, incompaliveis com os preços dos insumos e salifuios de mercado, acrescidos
dos respectivos encargos. ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido
Iimiles mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalâções de propriedade do
próprio licitante, para os quâis ele renuncie a parcela ou à totalidade da temuneraçào.
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas. devendo apresentar as provas ou os indícios qrrc
fundamentarn a suspeital
8.4. Na hiÉtese de necessidade de suspensão da sessào pública para a realizaçào de
diligências, com vistâs ao sanearnento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sislema com. no mínimo, vintc e quatro horas de
antccedência, e a ocorrência scrá registrada em atal
8.5 Havendo a necessidade de envio de documentos referentes â proposta, necessários á
conÍirmação daqueles exigidos neste Editâl e já apresentados, o licilante será convocado a
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7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera aquele
previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, dc 1993, assegurando-se a preferéncia, sucessivarnente,
aos bens produzidos:
7.28.1. no pais;
7.28.2. por empresas brasileiras:
7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras de
acessibilidade previstas na lcgislac;ao-
7.29. Persistindo o empate, a proposta venccdora scra sorteada pelo sistema cletronico dentre
as propostas cmpatadas.
7.30. Enccrrada a etapa dc envio de lances da sessao pilblica, o Pregoeiro devera encaminhar.
pelo sistema eletrdnico, contraproposta ao licitante que tenha aprescntado o melhor preeo, para
que seja obtida melhor proposta. vedada a negociacao em condicoes diferentes das previstas
neste Edital-
7.30.1. A negociacao sera realizada por meio do sistema. podendo ser acompanhada pelos
demais licita-ntes-
7.30.2. O Pregoeiro solicitara ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado apos a negociacao realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementarcs, quando necessarios a
confirmacao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados-
7.31. Apos a negociacao do preco, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitacao e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. Enccrrada a etapa de negociacao, o Pregoeiro exarninara a proposta classificada em
primeiro lugar quanto a adequaeao ao objeto e a compatibilidade do preco em relacao ao
maximo estipulado para contrataeao neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
paragrafo unico do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.02472019-
8-2- Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preco final superior ao
preco maximo fixado (Acordao n° 145572018 -TCU - Plenario), ou que apresentar preco
manifestamente inexequivel.
8.2.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente precos unitarios simbolicos, irrisorios
ou de valor zero, incompativeis com os precos dos insumos e salarios dc mercado, aerescidos
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatorio da licitacao nao tenha estabelecido
limites minimos, exceto quando se referirem a materials e instalacoes de propriedade do
proprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneracao-
8.3. Qualquer interessado podera requerer que se realizem diligéncias para aferir a
exequibilidade c a lcgalidade das propostas. dcvcndo apresentar as provas ou os indicios que
fundamentam a suspeita:
8-4. Na hipotcse dc necessidade dc suspensao da sessao publica para a realizacao de
diligéncias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessao pdblica somente podera ser
rciniciada mediante aviso prévio no sistema com. no minimo, vimc e quatro horas de
antecedéncia, e a ocorréncia sera registrada em ata;
8-5, Havendo a necessidade de envio de documentos referentes a proposta, necessarios a
confirmacao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante sera convocado a
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encâmiúá-los. em formato digital. via e-mail. no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não
aceilação da proposta.
8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorogado pelo Pregoeiro por solicitaçâo escrita e
justificâda do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.6.1. Dentre os docurnentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacarn-se os que
contenham as características do material ofeÍado, lais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência. além de outras informações peíinentes. a exemplo de catâogos, folhetos ou
proposlas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por ouEo meio e prazo
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena

de não aceitação da proposta.
8.6.1.1. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condiçôes
indispensáveis à realização de testes e fomecer, sem ônus, os manuais impressos em lingua
ponuguesa. necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o câso;
8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da

margem de preferência. o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente. por meio
ele[ônico, o documento comprobatório da caracterização do produto manufatumdo nacional.
8.8. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender
aos regulamentos técnicos peninentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá
usuftuir da aplicação da margem de preferênci4 sem prejúzo das penalidades cabíveis.
8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassihcado, o Pregoeiro examinará a propostâ ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.10. Havendo necessidade. o Pregoeiro suspendeá a sessào, informando no ''chal" a nova
data e horifio para a sua conrinuidade.
t.ll. o Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eleÍônico, contraproposta ao

licitante que apresentou o lance mais vantajoso. com o frm de negociar a obtençâo de melhor
preço, vedada a negociação em condições diversas das previslas ne$e Edital.
8.ll.l. TaÍnbem nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obrido preço melhor.
8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema- podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da propo$a, o Pregoeiro verificani a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Como condiçào prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposra classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certarne ou a fulura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da União
Il s://ceíidoe t. tcu br

9.1.2. A consulta aos cadaslros seú realizada em nome da empresa licitantc e também de seu

sócio majoritário, por força do anigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentrc as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
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encaminha-los, em fomtato digital. via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena dc nao
aceitacao da proposta.
8.6. O prazo cstabclccido podera ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitacao escrita c
justificada do licitante, formulada antes dc findo o prazo, e forrnalmente aceila pelo Pregoci ro-
8.6.l. Dentre os documentos passiveis dc solicitacao pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
proccdéncia. além dc outras informacfies pertinentes, a exemplo dc catalogos, folhctos ou
propostas. encaminhados por meio eletronico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema eletrdnico, sob pena
dc nao aceitacao da proposta:
8.6.1.1. Os licitantes deverao colocar a disposicao da Administracao todas as condicocs
indispensaveis a realizacao dc testes e fornecer, sem dnus, os manuais impressos cm lingua
portuguesa, necessarios ao seu pcrfcito manuseio, quando for o caso;
8.7. Caso a proposta classificada cm primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicacao da
margem dc prcferéncia, o Pregoeiro solicitara ao licitante que envie imediatamente. por meio
elctrénico, o documento comprobatorio da caracterizacao do produto manufaturado nacional.
8.8. O licitante que nao apresentar o documento comprobatorio, ou cujo produto nao atender
aos regulamentos técnicos pcrtincntes e normas técnicas brasileiras aplicaveis, nao podera
usufruir da aplicacao da margem dc preferéncia, sem prejuizo das penalidades cabivcis.
8-8-l. Nessa hipotcsc, bem como em caso de inabilitacao do licitante, as propostas serao
reclassificadas, para fins de nova aplicacao da margem de preferéncia.
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinara a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificacao-
8-10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessao, informando no "char" a nova
data e horario para a sua continuidade.
8-11. O Pregoeiro podera encaminhar, por meio do sistema eletrdnico, contraproposta ao
licitante que aprcsentou o lance mais vantajoso. com o Fun de negociar a obtencao dc melhor
preco, vedada a ncgociaqao em condicfies diversas das previstas neste Edital.
8.11.1. Também nas hipoteses em que o Pregoeiro nao aceitar a proposta e passar a
su bscquente, podera negociar com o licitante para que seja obtido preco rnelhor.
8-l1.2. A negociacao sera rcalizada por meio do sistema podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
8.l2. Enccrrada a analisc quanto a aceitacao da proposta, o Pregoeiro verificara a habilitacao
do licitante, observado o disposto neste Edital-

9. DA I-IABILITACAO
9.1. Como condicao prévia ao exarne da docurnentagao de habilitacao do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificara o eventual descumprimento das
condicoes dc participacao, especialmente quanto a existéncia de sancao que impeca a
participacao no ccrtame ou a futura contrataoao, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
9.1.1. Consulta Consolidada dc Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da Uniao
[l11tps:77certidoes-:1 p1'.ag|:rs.tcu.gnt'.br.'1.
9-1-2. A consulta aos cadaslros sera rcalizada em nome da empresa licitante e também dc seu
socio majoritario. por forca do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sancoes
impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibicao de
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contmtar com o Poder Público. inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja socio
maj oriliirio.
9.t.2.1. Caso conste na Consuha de Situação do Fomecedor a exisrência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gesto. diligenciârá para veriticar se houve fiaude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Oconências Impeditivâs Indirelas.
9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, liúas de
fomecimento similares. dentre oulros.
9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestaçào previamenle à sua desclassificação.
9.1.3. Constalada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por fâlta
de condição de participação.
9.1.4. No caso de inabilitação. haverá nova veriÍicação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto. previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complemental n. 123, de 2006, seguindo-se
a disciplina antes estabelecida para aceilação da proposta subsequeme.
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habililação. necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. o licilante seni convocado a encaminhá-los,
em formato digital. via e-mail, no prazo de 02 (duas) áoras. sob pena de inabilitação.
9.3. Nâo serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF dilàrentes,
salvo aqueles legalmente permitidos,
9.4. Se o licitante for a matriz. todos os documentos deverão estar em nome da matriz. e se o
licitante for a lilial, todos os documentos deverão estm em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria nafureza, comprovadamenle, forem emitidos somente em nome
da matriz.
9-4-1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinenrcs ao CND e ao CRF/FGTS. quando for comprovada a centralização
do recolhimento dessas contribuições.
9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverâo encamiúar, nos termos deste
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir. para fins de habilitação:

9.6. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÁO CONSISTIRÂO EM:
9,6. 1. HÁ BI LITAÇÃO JURÍDICA :
9.6.1.1. Cópia de Cédula de ldentidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
9.6.1.2. REGISTRO COMERCIÂL, no caso de empresa pessoa fisic4 no registro püblico
de empresa Ínercanril da Juma Comercial; devendo. no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência. apresentaÍ o registro da Juntâ onde opera com averbaçâo no regi$ro da Junta onde
tem sede a matriz.
9.6.1.3. ATO CONSTTTUTM, ESTATUTO OU CONTR.ATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil
da Junta Comercial, em se tratando de sociedades ernpresírias e, no caso de sociedades por
açôes, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apÍesentar o registro da Junta onde opela com
averbação no registro da Junta onde tem sede a mat z.
9.6.1.4. INSCRIÇÀO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - excero
cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria
em exercicio: devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agênci4 apresentar o
registro no CaÍório de regislro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opem com averbação no
Cartório onde tem sede a matriz.
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contratar com o Poder Pfiblico. inclusive por intermédio de pessoajuridica da qual seja socio
majoritario.
9.1.2.1. Caso conste na Consulta dc Situacao do Fornecedor a cxisténcia de Ocorréncias
lmpeditivas Indiretas. o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatorio de Ocorréncias lmpeditivas Indiretas.
9.l.2-2- A tcntativa dc burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
9-l-2-3- O licitante sera convocado para manifestacao previamente a sua desclassificacao.
9.1-3. Constatada a existéncia de sancao, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado, por falta
dc condicao dc participacao.
9.1.4. No caso dc inabilitacao, havcra nova verificacao, pelo sistema, da eventual ocorréncia
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementa-r n° 123, de 2006, seguindo-se
a disciplina antes estabelecida para aceitacao da proposta subsequente.
9.2. Havendo a necessidade dc envio de documentos de habilitaeao, necessarios a confim1at;ao
daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados- o licitante scra convocado a encaminha-los,
em formato digital, via e-mail. no prazo dc 02 (duas) horas, sob pena de inabilitacao.
9.3. Nao serao aceitos documentos de habilitacao com indicacao dc CNPJICPF diferentes,
salvo aquclcs legalmente pcmtitidos.
9-4. Se o licitante for a matriz- todos os documentos deverao estar em nome da matriz. e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverao estar cm nome da filial, exccto aquclcs
documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz-
9.4-l- Serao aceitos registros dc CNPJ de licitante matriz e filial com difcreneas dc mlmeros
de documentos pertinentes ao CND e ao CRFIFGTS. quando for comprovada a centralizagao
do recolhimento dessas contribuicoes.
9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverao encaminhar, nos termos deste
Edital, a docurnentacao relacionada nos itens a seguir. para fins dc habilitacao:

9.6. OS DOCUMENTOS DE HABILITACAO CONSISTIRAO EM:
9.6.1. HAamTAQ10 JURIDICA:
9.6.1.1. Copia de Cédula de ldentidade e CPF do Socio (s) da empresa;
9.6.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro ptlblico
dc empresa mercantil da Junta Comercial; devendo. no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agéncia. apresentar o registro da Junta onde opera com averbacao no registro da Junta onde
tem sede a matriz-
9.6.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro pt'1blico dc empresa mercantil
da Junta Comercial, em se tratando dc sociedades empresarias e, no caso de sociedades por
aeoes, acompanhado dc documentos de elcicao de seus administradorcs; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbacao no registro da Junta onde tem sede a matriz-
9.6.1.4. INSCRICAO D0 ATO CONSTITUTIVO, no caso dc sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria
em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia. apresentar o
registro no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera com averbacao no
Cartorio onde tem sede a matriz-
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9.6.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇAO, em se tratando de empresa ou sociedadc
esÍangeira em l'uncionâmento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTOzuZAÇÀO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
9,6,1.6 CERTIFICADO DA CONDTÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR
INDMDUAL (CCMEI), tipo cmprcsarial que se equipara âo empresiírio individual,
conforme Lei Complementar n" 128/2008. devidamente disponibilizada integralmente em
ambiente virtual, por meio do sitio
9,6,I.7. ALVARA DA VIGILAN
referente ao exercicio vigente.

CIA SANIT compatível com o objeto da licitação.

OBS: Os documentos acima deverão estaÍ acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

9.6.2. REGULARIDADE FISCAL f, TRABALHISTA:
9.6.2 I Prova de inscriçâo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
9.6.2.2 - Prova de inscriçâo no cadastro de contribuintes municipal ou estaduâl, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, peÍinente ao seu rarno de atividade e compatível
com o objeto contratualt
9.6.2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilt)
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através dâ
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da PoÍaria Conjunta
RFB/PGFN n" 1.75 t, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Ceflidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazendâ Municipal deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
9.6.2.4. Prova de situaçào regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo FGTS,
através de Certificado de Regularidade de Situação CRS et
9.6.2.5. Prova de situaçâo regular pemnte a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Ler 12.44012011.

9.6.3. QUATIFICAÇÃO :tÉCNICa'
9.6 3 1. Comprovação de aptidão pâra desempenho de atividade pertinente e compativel cm
caracteristicas com o objeto da licitação, atrâvés de atestado lbmecido por pessoajurídica de

direito público ou privado, emitido em papel timbrâdo do órgào emissor, de modo a comprovar
que a licitante está lbrnecendo oujá Í'omeceu os bens do objeto deste edital. bem como prova
de atendimento de requisitos previstos em lei especial. quando for o caso. O atestado deverá
ser datado e assinado por pessoa Íisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade,
estando às informaçôes sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os
atestados deverào estar necessâriamente em nome da licitante.
9.6.3.2 No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressâmente os itens cuja
entrega foi realizada, sendo estes compatíveis com o Temo de Referência. conforme o caso
9.6.3.3. Poderá. làcultativamente, vir acompanhado .iunto ao atestado de capacidade técnica
para comprovação ao que dispõe o item 9.6.3.2. instrumento de temo contmtual ou de nota
fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculação;
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9.6.1.5. DECRETO DE AUTORIZACAO, em se tratando de empresa ou sociedadc
estrangeira em funcionamento no Pals, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZACAO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo orgao competente, qua11do a atividade assim o exigir-
9.6.1.6. CERTIFICADO DA CONDICAO DE MICROEMPREENDEDOR
INDIVIDUAL (CCMEI), tipo cmprcsarial que se equipara ao empresario individual,
conforme Lei Complementar n° 12872003. devidamente disponibilizada integralmente em
ambiente virtual, por meio do sitio 1+1.rt\'.pr~|"|.aItit]-::u1I|_1-211;,-:,1_r1_r,],;|,1~,_,|;|;:
9.6.1.7. ALVARA DA VIGILANCIA SANIT.-‘IIIIA. compativel com 0 objeto da licitaeao.
referente ao exercicio vigente.
OBS: Os documentos acima deverao estar acompa11hados dc todas as alteraeoes ou da
consolidacao respectiva-

9.6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9-6-2 1 — Prova de insericao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
9.6-2.2 — Prova de inscricao no cadastro dc contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel
com o objeto contratual:
9.6.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio
ou sede do licitante.
a) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Federal devera ser feita através da
Certidao dc regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e a Divida Ativa
da Uniao (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFBIPGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser feita através de
Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
c) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita através de
Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal-
9.6-2-4- Prova de situacao regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servico — FGTS,
através de Certificado de Regularidade dc Situaeao — CRS e:
9.6.2.5. Prova de situacao regular perante a Justica do Trabalho, atraves da Certidao Negativa
de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme Lei 12.44072011-

9.6.3. QUALIFICACAO TECNICA:
9.6 3.1. Comprovacao de aptidao para desempenho de atividade pertinente e compativel cm
caracteristicas com o objeto da licitacao, através de atestado fornecido por pessoa juridica dc
direito publico ou privado, cmitido em papel timbrado do orgao emissor, de modo a comprovar
que a licitante esta fornecendo ou ja fiomeceu os bens do objeto deste edital. bem como prova
de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O atestado devera
ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade,
estando as informacfies sujeitas a conferéncia pelo Pregoeiro ou quem este indiear- Os
atestados deverao estar neeessariamente em nome da licitante.
9.6.3-2. No atestado de capacidade técnica devera estar descrito expressamente os itens cuja
entrega foi rcalizada, sendo estes compativeis com o Termo de Referéncia, conforme o caso
9.6.3.3. Podera, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica
para comprovacao ao que dispoe o item 9.6-3.2. instrumento de termo contratual ou de nota
fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculacao;
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9.6.4. QUALIFICAÇÃO NCONÔUTCO-FINANCEIRÁ:
9.6.4.1. Bâlârço pâtrimonial e demotrstrações contábeis (DRE) do último exercício IiscâI.
já exigiveis e apresentados na 1ôrma da lei. devidamente registrado najunta comercial da sede
da licitante, acompanhado dos temos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes
termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número
do Livro Diário e das folhas nos quâis se achâ transcrito. que comprovem a boa situaçâo
Iinanceirâ da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja
adjudicâdo o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizâdos por índices
oficiais quando encerrados há mais de 03 (tês) meses da data de apresentação da proposta;
9.6.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei. o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE)
do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio
da Licitante. acompaúados de cópia do termo de abertum e de encerramento do Livro Diário
do qual Í'oi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no câso de sociedâdes anônimas regidas pela
Lei n'.6.104176:. registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante; ou publicados na imprensâ oficial da União, ou do Estado. ou do Distrito Federal
confome o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, aindâ, em jomâl de grande
circulação editado na localidade em que está a sede da compaúia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua
sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária. deverá sujeitar-se
às normas lixadas para as sociedadec empresárias.
d) As empresas constituídâs á meÍos de um ano: deverão apresentar demonsttativo do
Balanço de Abenura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do
domicílio daLicitante, acompaúado dos termos de âbertura e de encerramento do Liwo Diário
- estes tennos devidamente registrados na Junta Comercial asinado pelo sócio-gerente ou
diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente. devidamente registado no Conselho
Regional de Contabilidade.
9.6.4.2. Entende-se que a expressão 'zaÉma da lel' constante no item 9.6.4.1. no mínimo:
balanço pat monial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente. termos de
abenua e enceÍamento).
9 6.4.3. As cópias deveÊo ser originárias do Livro Dirírio devidamente formalizado e
registrado.
9.6.4.4. A empresa optante pelo Sistefia Público de EscritufttÇato Digitctl - SPED poderá
apresentálo ,?a 'formo do lei".
9.6.4.5. Entende-se qlre a expressão "rrojfotma da lei' coísÍar,te no item 9.6.4.4. engloba, no
mínimo:
a) Balanço Pat moniâl;
b) DRE Demonstração do Resultado do Exercicio;
c) Termos de abeÍura e de enceEamento;
d) Recibo de entregâ de escrituraÇão contábil digitàl (Para elbito o que deÍermina o ÁrÍ 2" do
Decteto l\'9 555. de 6 de novembro de 2018);
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9.6.4. QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA:
9.6.4.1. Balanco patrimonial e demonstraefies contabeis (DRE) do tiltimo exercicio fiscal-
ja exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede
da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de eneerramento do Livro Diario - estes
termos devidamente registrados na Junta Comercial — constando ainda, no balanco, o ntimero
do Livro Diario e das folhas nos quais se aeha transcrito. que comprovem a boa situacao
financeira da empresa, com vistas aos compromissos que tera de assumir caso lhe seja
adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo eontador responsavel, sendo vedada
sua substituieao por balancetes ou balancos provisorios, podendo ser atualizados por indiees
oficiais quando encerrados ha mais de 03 (trés) meses da data de apresentacao da proposta;
9.6.4.l.l. Serao considerados como na forma da Lei. o Balanco Patrimonial e Demonstragoes
Contabeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geralz Balanco patrimonial e demonstracties contabeis (DRE)
do dltimo exercicio fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio
da Licitante, acompanhados de copia do termo de abertura e de eneerramento do Livro Diario
do qual foi extraido-
b) Sociedades empresarias, especificamente no caso de sociedades anfinimas regidas pela
Lei n°. 6.404776: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da
licitante; ou publicados na imprensa ofieial da Uniao, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande
circulaoao editado na localidade em que esta a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua
sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresaria, devera sujeitar-se
as I‘l0ITI‘l3S fixadas para as sociedades empresarias.
d) As empresas constituidas a menos de um ano: deverao apresentar demonstrativo do
Balanoo de Abertura, devidamente registrados on autenticados na Junta Comercial do
domicilio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de eneerramento do Livro Diario
- estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo socio-gerente ou
diretor e pelo eontador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho
Regional dc Contabilidade.
9.6.4.2. Entende-se que a expressao “mlforma do lei” constante no item 9.6.4.1. no minimo;
balanco patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou orgao competente. termos de
abertura e eneerramento)-
9 6-4-3. As copias deverao ser originarias do Livro Diario devidamente formalizado e
registrado-
9.6.4.4. A empresa optante pelo Sisfemc: Priblico do Escriruragfio Digital - SPED podera
apresenta-lo no ‘for-ma da lei”-
9-6-4-5. Entende-se que a expressao “naforma da lei" constante no item 9.6.4.4. engloba, no
rninimo:
a) Balaneo Patrimonial;
b) DRE — Demonstraeao do Resultado do Exercicio;
c) Termos de abertura e de eneerramento;
d) Recibo de entrega de escrituracao contabil digital (Para eféiro 0 que derermina 0 Arr. 2°do
Decreto N“ 9 555. de 6 de novembro de 2078);
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OBS- A aulenlicaçdo de livos contábeis das pessods.i ridicas ndo sujeitds ao RegisÍto
Co ércio. podeni ser./bita peh Siste d Público de EscritürdçAo Digital - Sped, instituído
pelo Decrclo n" 6 022. de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentdção de escritutução
contdbil digital, na.forma estabelecida pela Secretaria dd Receito Federal tlo Brasil do
Mit istério da Fuzenda. (Átt l'do Decreto N'9 555, de 6.le novembro de 20t8)
9.6.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diiírio constante do SPED.
9.6.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n.
l42Ol2Ol3 e RFB n' 1594) que ÍÍatam do Sistena Público de EscrituraÇAo Digital - SpED.
Paro ,kaiorcs iníonnações, verificat o sile r'r"'t receítu got,br. ko link SPED Ficando a
exigência de aprese ação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado
no prazo que determina o aÍ. 5ô das Instruçôes Normativas da RIB, bem como o que determina
a Juúsprudência no Acórdeo TCU no 2.669/2013 de relato a do Ministro Valmir Campelo.
9.6.4.8. Se necessiiria a atualização do balanço, deverá ser apresentado, jlrntamente com os
documentos em apreço, o memorial de ciílculo correspondente.
9.6.4.9. APTCSCNTAT CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERÁÇÁO
JUDICIAL expedidapelo distribuidor da sede da pessoajurídica, dentro do pÉzo de vâlidade:
9.6.4.10. Fica dispensado da apresentação das exigênciÀs previstas nos itens 9.6.4.1 a 9.6.4.7
deste tópico a figura do Microempreendedor Individual (MEI), devendo comprovar e
apresentar as demais exigências.

9.6.5. OUTRÁS EXIGÊNCIAS PARA HÁBILITAÇÃO:
a) Declâraçâo de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n. 9.854, de 27ll\ll9gg.
publicada no DOU de 28110/1999, e ao inciso XXXIII, do anigo 70, da Constituição Federal,
não emprega menores de l8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na coldição de aprendie a
paniÍ de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste editall
b) Declaração de coúecimento de todos os parâmetros e eleme os da descriminação dos
produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisilos constantes
neste edi1al, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
c) DeclaÉção expressâ de integral concordância com os termos desre edital c seus anexos.
confome modelo constante dos Anexos deste edital;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impedirivo
da habilitação. ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriorcs. conforme
modelo constante dos Aíexos desre edital (aÍ.32. §2.. da Lei n." 8.666/93):
e) Caso não seja declarado o pmzo de vâlidade da certidão, será considerada apenas a que tiver
sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data de início da disputa.
9.6.5.1- Se o liciranre for a MATRIZ. rodos os documenlos deverão estar em nome da matriz.
se for a FILIAL, todos os documentos deveÍAo estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria narureza, comprovadamente. fotem emitidos somente em nome
da matriz:
9.6.5.2. Caso o licitânte prerenda que uma de suas filiaiVmatriz que nâo o paÍicipante desra
licitação. execute o futuIo conü-ato, deverá âpresentar toda documentação de ambos os
estabelecimentos.
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‘?ila'.-iiOBS." A auremicaeiio de livros conrdbeis das pessoasjuridicas ado sujeiras ao Regisrro t|r|.l
Comércio. podera serjéira pelo Sisrema Pzibiico de Escrimragiio Digital - Sped, insriruido
peio Decreto n" 6 022. de 22 de janeiro de 2007. por meio da apresemaedo de escriraragfio
conrdbil digital, naforma estabelecida peia Secretaria do Receira Federai do Brasil do
Minisrério do Fazenda (Arr. I °do Decreto N“ 9 555, de 6 de novembro de 2018)
9.6.4.6. As copias deverao ser originarias do Livro Diario constante do SPED.
9-6-4.7. A Escrituracao Digital devera estar de acordo com as Instrucoes Normativas (RFB n°
142072013 e RFB n° 1594) que tratam do Sisrema Piibiico de Escriruragao Digital — SPED.
Para muiores informaefies. verificar 0 sire u‘11'\1-' receira gov br, no fink SPED. Ficando a
exigéncia de apresentacao do Balanco Patrimonial do filtimo exercicio social, a ser apresentado
no prazo que determina o art. 5° das lnstrueoes Normativas da RFB, bem como o que determina
a Jurisprudéncia no Acordao TCU n° 2.669720 13 de relatoria do Ministro Valrnir Campelo.
9.6.4.8. Se necessaria a atualizacao do balaneo, devera ser apresentado, juntamente com os
documentos em apreco, o memorial dc calculo correspondente.
9.6.4.9. Apresentar canrrnito NEGATIVA DE FALENCIA ou RECUPERACAO

.,__, JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, dcntro do prazo de validade;
9.6.4.10. Fica dispensado da apresentacao das exigéncias previstas nos itens 9.6.4.1 a 9.6.4.7
deste topico a figura do Microempreendedor Individual (MEI), devendo comprovar e
apresentar as demais exigéncias.

9.6.5. OUTRAS EXIGENCIAS PARA HABILITACAO:
a) Declaraeao de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 2771071999.
publicada no DOU de 28i10i1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituicao Federal,
nao emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condieao de Bprendiz-, a
partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
b) Declaracao de conhecimento de todos os parametros e elementos da descriminacao dos
produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes
neste edital, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
c) Declaracao expressa de integral concordancia com os temios deste edital e seus anexos,
COI'lf01'Il18 modelo constante dos Anexos deste edital;
d) Declaracao, sob as penalidades cabiveis, de inexisténcia de fato superveniente impeditivo

\"" da ha bilitacao, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores. C01'1f01‘l'11E
modelo constante dos Anexos deste edital (art.32. §2°, da Lei n.° 8.666793):
e) Caso nao seja declarado o prazo de validade da certidao. sera considerada apenas a que tiver
sido emitida no maximo até 30 (trinta) dias antes da data de inicio da disputa.
9.6.5.1. Se o licitante for a MATRIZ. todos os documentos deverao estar em nome da matriz.
se for a FILIAL, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto aquclcs
documentos que, pela propria narureza, comprovadamente, forern emitidos somente em nome
da matriz;
9.6.5.2. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiaisimatriz que nao o participante desta
licitacao, execute o futuro contrato, devera apresentar toda documentacao de ambos os
estabelecimentos.
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9.6.6. OBSERVAÇÔES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais
(MEI);
9 6.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n' 123106, as MEl, ME e EPP,

deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta aprcsente alguma
restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguÍna rest ção com relação à regularidade fiscal e trabalhist4 será assegurado

as MEI. ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por
igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos temos do § I o. art
43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar n'. 123/2006, cujo termo inicial coÍesponderá
ao momento em que a licitante for declarada vencedora do ceúame, para a regularização da

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais ceÍidões
negativâs ou positivas com efeito de certidão negatrva.
b) A não regularização da documentaçâo no pr2vo plevisto acima implicará na decadência do

direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 8l da Lei 8.666/93, sendo

facultado à Administraçâo convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para contratação. ou revogar a licitação.

VER'-,;.

.01

IO. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encamiúada no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, a contâr da solicitação do Pregoeiro no sistema eletônico e deverá:
l0.l.l. ser redigida em língua poÍuguesa, datilografada ou digitada, em uma via. sem

emendÍLs, râstrlÍls. entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais
rub cadas pelo licitante ou seu representante legal.
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitarte vencedor, para fins
de pagamento-
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decoÍer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contatada, se for o caso.

I0.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na propostq tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitiirio em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5" da Lei n" 8.666/93).
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitiírios e o preço global, prevalecerão os

primeiros; no caso de divergência ente os valores numéricos e os valores exprcssos por
extenso, prevalecerão estes últimos.
10.4. A ofeÍa deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de
um resultado. sob pena de desclassilicaçào.
10.5. A proposta deverá obedecer aos terrnos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não co[esponda às especihcaçôes ali contidas ou que estabeleça
vínculo à proposta de outro licitante.
10.6. As propostas que conteú,lm a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementarcs estarão disponiveis na intemet, após a homologação.
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9.6.6. OBSERVACOES - DA PARTICIPACAO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais
(MEI);
9.6.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n° 123706, as MEI, ME e EPP,
deverao apresentar toda a documentacao exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma
restricao corn relacao a regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restricao com relacao a regularidade fiscal e trabalhista, sera assegurado
as MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias flteis para a sua regularizagao, prorrogavel por
igual periodo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1°. art.
43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar n°. 12372006, cujo termo inicial correspondera
ao momento em que a licitante for declarada venccdora do ccrtame, para a regularizacao da
documentacao, pagamento ou parcelamento do débito, e emissao de eventuais certidoes
negativas ou positivas com efeito de certidao negativa-
b) A nao regularizaoao da documentacao no prazo previsto acima implicara na decadéncia do
direito a contrataeao, sem prejuizo das sancdes previstas no art. 81 da Lei 8.666793, sendo
facultado a Administracao convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificaeao,
para contratacao. ou revogar a licita<;ao-

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10. A proposta final do licitante declarado vencedor devera ser encaminhada no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, a contar da solicitacao do Pregoeiro no sistema eletronico e devera:
10-1-1. ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a ultima folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal-
10.1.2. conter a indicacao do banco, numero da conta e agéncia do licitante vencedor, para fins
dc pagamento-
10-2. A proposta final devera ser documentada nos autos e sera levada em consideracao no
decorrer da exec ucao do contrato e aplicaeao de eventual sancao a Contratada, se for o caso-
l0.2.l Todas as especificacoes do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedéncia, vinculam a Contratada.
l0.3. Os preeos deverao ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitario em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666793)-
10.3-1- Ocorrendo divergéncia entre os precos unitarios e o preco global, prevalecerao os
primeiros; no caso de divergéncia entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerao estes ultimos.
10-4. A oferta devera ser firme e precisa, limitada, rigorosarnente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preco ou de qualqucr outra condicao que induza o julgamento a mais de
um resultado, sob pena de desclassificacao
10.5. A proposta devera obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, nao sendo
considerada aqucla que nao corresponda as especificacfies ali contidas ou que estabeleca
vinculo a proposta de outro licitante-
10.6. As propostas que contenham a descrieao do objeto, o valor e os documentos
cornplementares estarao disponiveis na internet, apos a homologa<;ao-
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I l.l. Declando o vencedor e decorrida a fase de regula.ização fiscal e trabalhista da licitante
qualiÍicada como microempresa ou emprcsa de pequeno pone, se for o caso, será concedido o
prazo de 30 (trinta minutos), para que qualquer licitante manifeste a intençâo de recorrer, de
forma motivada. isto é. indicando contra qual (is) decisâo (ões) ptetende recorrer e por quais
motivos. em campo púprio do sistema.
I L2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e aexistência
de motivaçào da intençâo de reconer, para decidir se admite ou nâo o recuno.
fu ndamentadamente.
I 1 .2. 1 . Nesse mome o o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.
I 1.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de reconer importaJá
a decadência desse direito.
I 1.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente teé a paÍir de então, o pÍazo de três dias
pala apresentar as razões. pelo sistema elefônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados paaa. querendo. apresentarem contrarrazôes também pelo sistema eletrônico, em
outros três dias. que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendoJhes
assegurada vista imediala dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
I 1.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusceriveis de aproveitamento.
I 1.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. no endereço
constante neste Edital.

II.5. DA FORMALIZAçAO DO RECURSO ADMINISTRATIVO (MEMORIAS
RECURSAIS):
11.5.1- Somente serão aceitÀs as objeções mediante petição conÍeccionada em máquina
datilográfica ou impressora eletônica. em tinla nâo lavável, que preencham os seguintes
requlsrtos:
a) O endereçamento ao Pregoeiro Oficial da Prefeitua de Crateús - Ce;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome. estado civil, profissâo,
domicílio, número do documento de identificaçào, devidamente datada, assinada dentro do
prazo editalicio;
c) O fato, o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contm
razoados;
d) O pedido. com suas especificaçôes.
I L6. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.
11.7. A falta de interposiçào de recurso importará a decadência do direito de recurso e o
Pregoeiro adjudicará o objeto do cenarne ao vencedor. na própria sessão, propondo à
âutoridade competente a homologâção do prccedimento licitarório.
11.8. Na hipótese de interposição de recurso. o Pregoeiro quândo mantiver suâ decisão.
encaminhará os autos devidamente fundamentado à autoridade competente_ (An. lj. IV do
Decreto Federal n". 10.024/2019).
I 1.9. O rccurso contadecisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultârá
na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

I l DOS RECURSOS
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III I I. __v,,| /I 1. nos RECURSOS “Era. -
1 1.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase dc regularizacao fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa dc pequeno porte, se for o caso, sera concedido o
prazo de 30 (trinta minutos), para que qualqucr licitante manifeste a inteneao de recorrer, de
forma motivada isto é. indicando contra qual (is) decisao (fies) pretende recorrer e por quais
motivos. em campo proprio do sistema.
1 1.2. Havendo quem se manifeste, cabera ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existéncia
dc motivacao da intencao de recorrer, para decidir se admite ou nao o recurso.
fundamentadamente.
1 1.2.1. Nesse momento o Pregoeiro nao adcntrara no mérito recursal, mas apenas verificara as
condicoes de admissibilidade do recurso-
1 1.2.2. A falta dc manifestacao molivada do licitante quanto a intencao dc recorrer importara
a decadéncia desse direito.
l 1.2.3. Uma vez admitido o recurso, o reconente tera, a partir dc entao, o prazo de trés dias
para apresentar as razoes. pelo sistema eletrdnico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazfies também pelo sistema eletrdnico, em
outros trés dias. que comecarao a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.
1 1.3- O acolhimento do recurso invalida tao somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.
l 1.4. Os autos do processo permanecerao com vista franqucada aos intcressados. no endereco
constante neste Edital.

11.5. DA FORMALIZACAO DO RECURSO ADMINISTRATIVO (MEMORIAS
RECURSAIS):
11-5-1. Somente serao aceitas as objeefies mediante peticao confeccionada em maquina
datilografica ou impressora eletrdnica. em tinta nao lavavel, que preencham os seguintes
requisitos:
a) O cnderecamento ao Pregoeiro Oficial da Prefcitura dc Cratefis - Ce;
b) A identificacao precisa e complela do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatorios) se for o caso, contendo o nome, prenome. estado civil, profissao,
domicilio, numero do documento de identificacao, devidamente datada, assinada dcntro do
prazo editalicio;
c) O fato, o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoados;
d) O pedido. com suas espccificacoes.
11.6. Os recursos interpostos fora dos prazos nao serao conhecidos.
11.7. A falta de interposicao de recurso importara a decadéncia do direito de recurso e o
Pregoeiro adjudicara o objeto do ccrtame ao vencedor. na propria sessao, propondo a
autoridade competente a homologacao do procedimento licitatorio.
11.8. Na hipotese de interposicao de recurso. o Pregoeiro quando mantiver sua decisao.
encaminhara os autos devidamente fundamentado a autoridade competente. (Art. 13, IV do
Decreto Federal n°. 10-02472019).
1 1 .9. O recurso contra decisao do Pregoeiro tera efeito suspensivo e o seu acolhimento resultara
na invalidaeao apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
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I 1.10. llmâ vez decididos os recursos administrativos eventualmente interposlos e. consta
â regula dade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o

objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
11.11. O acesso à fase de mânifestação da intenção de recurso setá assegurado aos licitantes.
11.12. Não será concedido pravo para recursos sobre âssuntos meramente protelató os ou
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.
11.13. Os memoriais deverâo estar devidamente assinados por representante legalmentc
habilitado Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo pam responder pela
Licitante.
I l.l4 A decisão em grau de recurso será definitiva. e dela dar-se-á coúecimento as licitantes,
no endereço eletrônico http/EuúElDlaslçç.qqg b!]iqi!êçgçY - Portal de Licitações dos
Municipios do Estado do Ceará, bem como no flanelógratb do municipio, e ainda no campo
próprio do sistema promotor. Podendo ainda ser encaminhado no endereço de e-mail. quando
infomado pelo recorrente na peça recursal.

12. DA REABf,RTURA DA SESSÁO PÚBLICA
12.1. A sessão pública podeá ser reaberta:
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anúação de atos anleriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assind o contato. não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regúarização fiscal e tabalhista, nos temos do art. 43, §l'da LC n" 12312006.

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente postedores ao

encerramento da etapa de lances.
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reabefta.
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÁO
13.1. O objeto da licitaçào será adjudicâdo ao licitante declarado vencedor. por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, oupela autoridade competente, após â regular
decisão dos recursos apresentados.
13 2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
14.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lav.atura
da respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. subscrita pelo Município, aÍavés da
Secretaria Gestora, representada pela Secretária Ordenadora de Despesa, e o (s) Iicitante (s)
vencedor (es), que observará os temos da Lei n.' 8.666/93, da Lei n " 10.520/02, deste editá

e demais nomas pertinentes.
14. L l- l[tegra o presente instumento o modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada
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a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse pfiblico, adjudicara o
objeto do certame a licitante vencedora e homologara o procedimento licitatorio.
11.11. O acesso a fase de manifestacao da inteneao dc recurso sera assegurado aos licitantes-
11.12. Nao sera concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatorios ou
quando nao justificada a intencao de interpor o recurso pelo proponente-
11.13. Os memoriais deverao estar devidamente assinados por representante legalmentc
habilitado. Nao serao admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e7ou subscritos por
representante nao habilitado legalmente ou nao identificado no processo para responder pela
Licitante-
l 1-14. A decisao em grau de recurso sera definitiva, e dela dar-se-a conhecimento as licitantes,
no endereco eletronico http:77municipios.tce.ce.gov.br71icitacoes/ - Portal de Lieitacoes dos
Municipios do Estado do Ceara, bem como no flanelografo do munieipio, e ainda no campo
proprio do sistema promotor. Podendo ainda ser encaminhado no endereco de e-mail, quando
informado pelo recorrente na peca recursal-

12. DA REABERTURA DA SESSAO PIJBLICA
12.1. A sessao p1'1blica podera ser reaberta:
12.1.1. Nas hipoteses dc provimento dc recurso que leve a anulaeao de atos anteriores a
realizaeao da sessao publica precedente ou em que seja anulada a propria sessao publica,
situacao em que serao repetidos os atos anulados e os que dele dependam-
12-1-2- Quando houver erro na aceitacao do preco melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor nao assinar o contrato. nao retirar o instrumento equivalente ou nao
comprovar a regularizacao fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 12372006.
Nessas hipoteses, serao adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
eneerramento da etapa dc lances-
l2.2. Todos os licitantes remanescentes deverao ser convocados para acompanhar a sessao
reaberta-
12-2-1- A convocacao se dara por meio do sistema eletronico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-
simile, de acordo com a fase do procedimento licitatorio-

13. DA ADJUDICACAO E HOMOLOGACAO
13-1. O objeto da licitacao sera adjudicado ao licitante declarado vencedor. por ato do
Pregoeiro, caso nao haja interposieao de recurso, ou pela autoridade competente, apos a regular
decisao dos recursos apresentados-
13.2. Apos a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologara o procedimento licitatorio.

14. DA FORMALIZACAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
l4-l- As obrigacoes decorrentes da presente licitacao serao formalizadas mediante lavratura
da respectiva ATA DE REGISTRO DE PRECOS, subscrita pelo Municipio, através da
Secretaria Gestora, representada pela Secretaria Ordenadora de Despesa, e o (s) licitante (S)
vencedor (es), que observara os termos da Lei n.° 8.666793, da Lei n.° 10.520702, deste edital
e demais normas pertinentes-
14. l . l- lntegra o presente instrumento 0 modelo da Ata de Registro de Precos a ser celebrada.
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14.1.2- Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicâ

deverão obedecer às disposiçôes elencadas na Ata de Registro de Preços anexa a este edital.
14.2- Homologada a licitação pela autoridade competente, o Mlmicípio de Crateús convocará
o licitante vencedor para assinatura da AIa de Registro de Preços, que fiImará o compromisso
para futura contratação enhe as paÍes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra
este Edital.
14.2.1- O Licitante Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úreis. contado a partir da
convocação, paÉ subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durânte o seu hanscurso
e desde que ocona justo motivo aceito pelo Municipio de Crateús.
14.2 2- A recusa injustificada ou a carência dejusto motivo da vencedora de não formalizar a
Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicaçâo das
penalidades previstas neste Edital.
14.2.3- Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido
é facultÂdo à administâção municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a
ordem de classilicação final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à
obtenção de melhorespreços, preservado o intercsse público e respeitados os vâlores estimados
para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.
14.2.4- Os contrâtos decorrentes da Ata de Registro de Preços serão fomalizados de acordo
como o estabelecido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o recebimento da ordem de
compra dos produtos e da nota de empreúo pela detentora-
14-2.4.1- A Nota de Empeúo será encamiúada ao 1o classificado para cada lote da Ata de

Registro de Preços. quando da necessidade do fornecimento dos produtos.
14.2.4.2- A- coítÍatação formalizar-se-á mediante â assinatura da Ata de Registro de Preços e

Termo de Contrato.
14.3- Incumbirá à administmçào providenciar a publicaçâo do extrato da Ata de Registro de

Pregos nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma previ sta na Lei Orgânica
Municipal. O mesmo procedimento se adotará com lelação aos possíveis termos aditivos.
14.4- A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto nos
artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.'8.666/93.
14.5- A Ata de Registro de Preços produzirá seus juridicos e legais efeitos a partir data de sua

assinaturâ e vigerá PELO PRAZO DE l2 (DOZE) MESES.
14.6- A Ata de Registro de Preços nâo obriga o Municipio a firmar qualquer contratação, nem
ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações especiflcas paÍa os produtos
do (s) objetos (s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro
a preferência do l'omecimento dos itens, em igualdade de condiçôes.
14.7- O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo
beneficiário do registro, quando o MunicÍpio optar pela contrataçâo do objeto cujo preço está
registrado, por outro meio legalmente permitido, que nâo aAtade Regisfo de Preços, e o preço
cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
14 8- O preÇo registÍado e os respectivos fomecedores serão divulgados no quadro de avisos
da Comissão de Licitaçâo dâ Prefeitura de Craleús e ficarão à disposição durante a vigência da
Ata de Registro de Preços.
14.9- O Municipio monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliaÍá o
mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em
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14.l.2- Os licitantes além das obrigacoes resultantes da observaneia da Legislacao aplicar
deverao obedecer as disposicoes elencadas na Ata de Registro de Precos anexa a este edital-
14-2- Homologada a licitaeao pela autoridade competente, o Munieipio dc Crateus convocara
o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Precos, que firmara o compromisso
para futura contratacao entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra
este Edital.
l4.2.1- O Licitante Vencedor tera o prazo de 5 (cinco) dias ilteis. contado a partir da
convoeacao, para subserever a Ata de Registro de Precos. Este prazo podera ser prorrogado
uma vez, por igual period o, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso
e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Munieipio de Cratet':s-
14-2 2- A recusa injustificada ou a caréncia dejusto motivo da vencedora de nao formalizar a
Ata de Registro dc Precos, no prazo estabelecido, sujeitara a Licitante a aplicacao das
penalidades previstas neste Edital-
14-2.3- Se o licitante vencedor nao assinar a Ata de Registro de Preeos no prazo estabelecido
é facultado a administraeao municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a
ordem de classificacao final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas a
obtenoao de melhores precos, preservado o interesse publico e respeitados os valores estimados
para a contratacao previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Basico.
l4-2-4- Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Precos serao formalizados de acordo
como o estabelecido na Minuta do Termo dc Contrato e ainda com o recebimento da ordem dc
compra dos produtos e da nota de emprenho pela detentora.
14-2-4-1- A Nota de Empenho sera encaminhada ao 1° classificado para cada lote da Ata de
Registro de Precos- quando da necessidade do fornecimento dos produtos.
14.2.4.2- A contratacao formalizar-se-a mediante a assinatura da Ata de Registro dc Preeos e
Termo de Contrato-
l4.3- Incumbira a administraoao providcnciar a publicaeao do extrato da Ata de Registro de
Precos nos quadros de aviso dos orgaos publicos municipais, na forma prevista na Lei Organiea
Municipal. O mesmo procedimento se adotara com relagao aos possiveis termos aditivos-
l4.4- A Ata de Registro de Precos so podera ser alterada em conformidade com o disposto nos
artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666793.
14-5- A Ata dc Registro dc Preeos produzira seus juridicos e legais efeitos a partir data de sua
assinatura e vigera PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES.
14.6- A Ata de Registro de Preeos nao obriga o Munieipio a firrnar qualqucr contratacao, nem
ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitaciies especificas para os produtos
do (s) objetos (s), obedecida a legislacao pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro
a preferéncia do fomecimento dos itens, ern igualdade dc condicoes.
14.7- O direito de preferéncia de que trata o subitem anterior podera ser exercido pelo
beneficiario do registro, quando o Munieipio optar pela contrataeao do objeto cujo preco esta
registrado, por outro meio legalmente perrnitido, que nao a Ata de Registro de Precos, e o preco
cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
14 8- O preeo registrado e os respectivos fornecedores serao divulgados no quadro de avisos
da Comissao de Licitacao da Prefeitura de Crateus e ficarao a disposicao durante a vigéncia da
Ata de Registro de Precos-
14.9- O Munieipio monitorara, pelo menos trimestralmente, os preeos dos produtos, avaliara o
mercado constantemente e podera rever os precos registrados a qualqucr tempo, em
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deconência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos
bens registrados.
14.10- O Município convocará o fomecedor para negoci& o preço registrado e adequá-lo ao
preço de mercado, sempre que verificar que o preço rcgistÍado estiver acima do preço de
mercado.
14.l I - Antes de receber o pedido de fomecimento dos itens e caso seja frustrada a negociação,
o fomecedor poderá ser liberado do compromisso âssumido. caso comprove mediante
requerimento fundamento e apresentação de comprovantes. que não pode cumprir as
obrigações assumidas. devido ao preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado. por
falo supervenienle.
14.12- Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisâo não poderào ultrapassar aos
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentuai apurada entre o valor
originalmente constante da CaÍta Proposta do fomecedor e aquele vigente no mercado à época
do Íegistro equaçào econômico-financeira.
14.13- Para efeito de definição do preço de meÍcado serão considerados os preços que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado lote.
14.14- Não havendo êxito nas negociaçôes com o pdmeiro colocado, o Município poderá
convocar os demais fomecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços,
Iras mesmas condiçôes do lo colocado ou revogar a Ata de Registro de Prcços ou paÍe dela.

15. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
15.1. O gerenciamento deste Instrumenlo! nos aspectos operacional e contratual, cabeÍá a
Secretaria da Assistencia Social a ser designada quando da assinatura da ata de registro de
preços. competindo-lhe:
a) efeluar controle dos fomecedores, dos preços. dos quantitativos e das especificaçôes dos
produtos regisEados;
b) notificar o fomecedor registrado via e-mail ou telefone. para retirada da nota de empeúo:
c) observar. durante a vigência da presente ata que sejam mantidas as condições de habilitação
e qualiÍicação exigidas na licilação. bem como a compatibilidade com as obrigações
assumidas. inclusive. solicitâr novas cenidões ou documentos vencidos;
d) conduzir eventuais procedimentos administ.ativos de renegociação de preços registrados,
para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;
e) consultar o fomecedor registrado quanto ao interesse em lbmecer os pÍodutos a oulro órgão
da Administração Pública que exteme a intenção de utilizar a presente AIa;
f) coordenai as formalidades e fiscalizar o cumprimelto das condiçôes âjusladas no ediral da
licitação e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes
possíveis alterações ocorridas.

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratâção, seftí firmado Termo
de Contrato ou emitido insfumento equivalente.
16.2. O adjudicatririo terá o prâzo de 05 (diâs) dias úteis, contados a partir da dara de sua
convocaçâo, para assinar o Termo de Corlhato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Cafia Contraro/Autorização)- sob peÍta de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções preüstas neste Edilal.
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decorréncia da reducao dos precos praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos
bens registrados.
l4-10- O Munieipio convocara o fornecedor para negociar o preeo registrado e adequa-lo ao
preco de mercado, sempre que verificar que o preeo registrado estiver acima do preco de
mercado-
14-l 1- Antes de receber o pedido dc fornecimento dos itens e caso seja frustrada a negociacao,
o fomecedor podera ser liberado do compromisso assumido. caso comprove mediante
requerimento fundamento e apresentacao de eomprovantes. que nao pode cumprir as
obrigacoes assumidas. devido ao preco de mercado tomar-se superior ao preeo registrado, por
fato superveniente-
l4.12- Em qualquer hipotese os precos decorrentes da revisao nao poderao ultrapassar aos
praticados no mercado, mantendo-se a diferenca percentual apurada entre o valor
originalmente constante da Carta Proposta do fomecedor e aquele vigente no mercado a época
do registro — equacao econémico-financeira
14-13- Para efeito de definicao do preco de mercado serao considerados os preqos que forem
iguais ou inferiores a media daqueles apurados pelo Munieipio para determinado lote-
14-14- Nao havendo éxito nas negociacoes com o primeiro colocado, o Municipio podera
convocar os demais fornecedores classificados para fonnalizarem o Registro de seus Precos,
nas mesmas condicoes do 1° colocado ou revogar a Ata de Registro de Precos ou parte dela.

l5. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS:
15.1. O gerenciamento deste instrumento, nos aspectos operacional e contratual, cabera a
Secretaria da Assistencia Social a ser designada quando da assinatura da ata dc registro de
precos, competindo-lhe:
a) efetuar controle dos fomecedores, dos precos. dos quantitativos e das especificaeoes dos
produtos registrados;
b) notificar o fomecedor registrado via e-mail ou telefone, para retirada da nota de empenho:
c) observar, durante a vigéncia da presente ata que sejam mantidas as condicoes de habilitacao
e qualificacao exigidas na licitacao, bem como a compatibilidade com as obrigacoes
assumidas, inclusive, solicitar novas certidoes ou documentos vencidos;
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociacao de precos registrados,
para fins de adequacao as novas condicoes dc mercado e de aplicacao de penalidades;
e) consultar o fomecedor registrado quanto ao interesse em fomecer os produtos a outro orgao
da Administracao Ptlblica que externe a intencao de utilizar a presente Ata;
1') coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condicoes ajustadas no edital da
licitacao e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos orgaos participantes
possiveis alteracfies ocorridas.

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
16. 1. Apos a homologacao da licitacao, em sendo rcalizada a contrataeao, sera firrnado Tem1o
de Contrato ou emitido instrumento equivalentc.
16.2. O adjudicatario tera o prazo de 05 (dias) dias uteis, contados a partir da data de sua
convocacao, para assinar o Termo dc Contrato ou aceitar instrumento equivalenle, conforme o
caso (Nota de Empenho7Carta Contrato7Autori2acao). sob pena de decair do direito a
contratacao, sem prejuizo das sancoes previstas neste Edital.
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16.2.1. Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinaturado Termo de Conlrato ou aceite do instrumento equivalente, aAdministração poderá
encaminháJo para assinatu-a ou aceite da Adj udicaüiria. medianre conespondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de
05 (cinco) dias. a contaÍ da data de seu recebimento.
16.2.2. O ptazo previsto no subitem arterior podeú ser prorrogado, por igual período, por
soliciÉção justificada do adjudicatrírio e aceita pela Administração.
16.3. O Aceite da Notâ de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicad4 implica no recoúecimento de que
ló.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposiçôes da Lei n'8.666, de 19931
16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e à previsões contidas no edital e scus anexos;
ló.4. a contratada reconhece que as hipóreses de rescisâo são aquelas previstas nos artigos 77
e 78 da Lei n' 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos aíigos 79 e 80
da mesma Lei.
16.5. O prazo de vigência da contrataçào será até 3l de Dezembro de 2021 .

16.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condiçôes de habilitaçâo
consignadas no edital. que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato
ou da ata de registro de preços.
16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habiliração
consignadas no edital ou se recusar a assinar o conlmto ou a ata de registro de preços, a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sançôes das demais cominações legais cabíveis
a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, pâra, após
a comprovação dos reqúsitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e. feita a negociação, assinaÍ o contrato ou a ata de registro de prcços.

I7. DAS AMOSTRÂS
17.1. Após deciarado o vencedor, será solicitada a apresentação de amostras para a análise
técnica dos pÍodutos a serem adquiridos. para que sejam previamente submetidos ao controle
de qualidade, obserando-se a legislaçâo peíinente, será concedido o prazo de ate 24 (vi e e
quatro) horas, a conlar de a data da solicitação para o licitante apresentar Ol (UMA) amostra
de cada produto solicitado, os quais deverão ser enfegues no local e horário indicado pela
secretaria da Assistência Social.
17.2. As amostras serão avaliadas pelo nutricionista designado pela Secretaria Municipal dâ
Assistência Social, que deverão apresentar laudos sobre as anáiises dos plodutos.
17.3. O (s) Licirante (s) proponente (s) vencedor (es) na fase de disputa de lances deverâo
apresentar juntanente com a(s) amosta(s) do(s) itens solicitados(s) conetamente etiquetados
com a idendficação da licitante, do item e do número deste pregâo, devidame e condicionadas
em embalagem de acordo com as especificações deste edital. Necessitando estâr acompanhado
da respectiva Íicha técnica com infomaçôes sobre a composição nutricional do produro
assinado por profissional habilitado, juntamente com os laudos Microbiológico e Fisico-
Quimico, com data nào infeior ao ano de 2020. conforme regulamentos de inspeção industrial
e sanitií:ia dos produtos. em nome do licitante paÍicipanle ou fabricante do produlo. lsto corno
forma de garantir a qualidade dos alimentos ofeÍados junto aos programas de alimentação
atendidos pelo Município.
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l6.2.l. Alternativamente a convocacao para comparecer perante o orgao ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administracao podera
encaminha-lo para assinatura ou aceite da Adj udicataria. mediante correspondéncia postal com
aviso dc recebimento (AR) ou meio elctrdnico, para que seja assinado ou aceito no prazo dc
05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por
solicitacao justificada do adjudicatario e aceita pela Administraeao.
16.3. O Aceite da Nola de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa
adjudicada, implica no reconhecimento dc que.
16.3.1. referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se a relacao dc negocios ali
estabelecida as disposicdes da Lei n° 8-666, de 1993;
16.3.2. a contratada se vincula a sua proposta e as previsoes contidas no edital e seus anexos;
16.4. a contratada reconhece que as hipoteses dc rescisao sao aquelas previstas nos artigos 77
e 78 da Lei n° 8.666793 e reconhece os direitos da Administracao previstos nos artigos 79 e 80
da mesma Lei.
16.5. O prazo de vigéncia da contrataeao sera até 31 dc Dezembro de 2021-
16.6. Na assinatura do contrato, sera exigida a comprovacao das condicoes de habilitacao
consignadas no edital. que dcverao ser mantidas pelo licitante durante a vigéncia do contrato
ou da ata dc registro dc precos.
16.7. Na hipotese dc o vencedor da licitacao nao comprovar as condigoes dc habilitacao
consignadas no edital ou se rccusar a assinar o contrato ou a ata dc registro de preeos, a
Administraeao, sem prejuizo da aplicacao das sancoes das demais cominacoes legais cabiveis
a esse licitante, podera convocar outro licitante, respeitada a ordem dc classificacao, para, apos
a comprovacao dos requisitos para habilitacao, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a ncgociaeao, assinar o contrato ou a ata de registro de precos.

l7. DAS AMOSTRAS
17.1. Apos declarado o vencedor, sera solicitada a apresentaeao dc amostras para a analisc
técnica dos produtos a serem adquiridos. para que sejam previarncntc submetidos ao controle
de qualidade, observando-se a Iegislacao pertinente, sera concedido o prazo de até 24 (vinte e
quatro) horas, a contar dc a data da solicitacao para o licitante apresentar 01 (UMA) amostra
dc cada produto solicitado, os quais deverao ser entregues no local e horario indicado pela
secrelaria da Assisténcia Social.
17.2. As amostras serao avaliadas pelo nutricionista designado pela Secretaria Municipal da
Assisténcia Social, que deverao apresentar laudos sobre as analises dos produtos-
17.3. O (s) Licitante (s) proponente (s) vencedor (es) na fase dc disputa de lances deverao
apresentar juntamente com a(s) amost:ra(s) do(s) itens solicitados(s) corretamente etiquetados
com a identificacao da licitante, do item e do numero deste pregao, devidamente condicionadas
em embalagem de acordo com as especificacoes deste edital. Necessitando estar acompanhado
da respectiva ficha técnica com informacoes sobre a composicao nutricional do produto
assinado por profissional habilitado, juntamente com os laudos Microbiologico e Fisico-
Quimico, com data nao inferior ao ano de 2020, conforme regulamentos de inspecao industrial
e sanitaria dos produtos, em nome do licitante participante ou fabricante do produto. isto como
forrna de garantir a qualidade dos alimentos ofertados junto aos programas de alimentacao
atendidos pelo Municipio-
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t7.4. A Administraçào terá aré 02 (DOIS) dias úteis paÍa emitir o resultado da análise récnica.
cont.ole de qualidade. dos produtos pÍopostos. Caso o licitante teúa a amostra do produto
REPROVADA pela análise técnica- será desclassificado do certame pârâ o item e será
convocado imediaramente o licita e classificado pela ordem de classificação, âré que se
conclua a fase.
17.5. Os itens para os quais serão exigidas as amostras e suÀs quÂntidades, os quais deverão
ser fomecidos graluitâmente pelos licilantes
17.6. Só será adjudicado / homologado o vencedor da licitação, depois da análise feitâ pelo
profissional, considerando os itens aprovados depois dos testes.
17.7. Será desclassihcado o licitante que não apresentar arnostr.ls ou tiver sua amostra
rejeitada./reprovada.
17.8. Após a convocação do último classificado e este sendo desclassificad4 a administração
declarará o fracasso do lote ou do presenle certame.

I8. DO R-EAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERÁL
18.1. As regras acerca do reajustarnenlo em sentido geral do valor contratual sâo as
estabelecidas no Termo de Referência. anexo a este Edital.

I9. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
19.1. Os critérios de recebimento e accitação do objeto e de fiscalização estâo previslos no
Termo de Referência.

20. DAS OBRIGAÇÔf,S DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada sâo as estabelecidas no Termo de
Referência.

2I. DO PAGAMENTO
20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Edital.

22. DAS SANÇÓES ADMINISTRATIVAS.
22.1. O licitante que ensejar o retardamento dâ execução do ceÍame. não mantiver a ptoposta,
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração
falsa ou cometer fraude fiscal. garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará
impedido de licilar e contrâtar com a Administração, pelo prazo de alé 2 (dois) anos. enquanto
perdurarem os motivos determinantes da puniçào ou até que seja promovida a reabilitâção
perarte a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no
edital e no termo de contalo e das demais cominações legais.
22.2. A ContraEda ficani ainda, sujeita à seguintes penalidades, em caso de inexecução rotal
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veÉcidade das informaçôes prestadas, garantida a prévia
defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do aÍ. 87, da Lei n." 8.666/93, podeni ser
aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigaçôes e responsabilidades assumidas na Iicitação;
b) outrâs ocoÍrências que possam acaretar transtomos ao desenvolvimento das obrigaçôes da
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17.4. A Administracao tera até 02 (DOIS) dias uteis para emitir o resultado da analise técnica,
controle de qualidade, dos produtos propostos. Caso o licitante tenha a amostra do produto
REPROVADA pela analisc técnica sera desclassificado do ccrtame para o item e sera
convocado imediatamente o licitante classificado pela ordem dc classificacao, até que se
conclua a fase-
17.5. Os itens para os quais serao exigidas as amostras e suas quantidades, os quais deverao
ser fomecidos gratuitamente pelos licitantes
17.6. So sera adjudicado 7 homologado o vencedor da licitaeao, depois da analisc feita pelo
profissional, considerando os itens aprovados depois dos testes.
17.7. Sera desclassificado o licitante que nao apresentar amostras ou tiver sua amostra
rejeitada7reprovada.
17.8. Apos a convocacao do ultimo classificado e este sendo desclassificada, a administraeao
declarara o fiacasso do lotc ou do presente certame-

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual sao as
estabelecidas no Termo de Referéncia, anexo a este Edital-

l9. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZACAO
19-1. Os critérios de recebimento e accitacao do objeto e de fiscalizacao estao previstos no
Termo de Referéncia

20. DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
20.1. As obrigacoes da Contratante e da Contratada sao as estabelecidas no Tenno dc
Referéneia-

21. D0 PAGAMENTO
20.1. As regras acerca do pagarnento sao as estabelecidas no Termo de Referéncia, anexo a
este Edital.

zz. nas SANCOES ADMINISTRATIVAS.
22.1. O licitante que ensejar o retardamcnto da execueao do certame, nao mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execucao do Contrato, comportar-se de modo inidoneo, fizer declaracao
falsa ou cometer fraude fiscal. garantido o direito prévio da citaeao e da arnpla defesa, ficara
impedido de licitar e contratar com a Administraeao, pelo prazo de até 2 (dois) anos. enquanlo
perdurarem os motivos determinantes da punieao ou até que seja promovida a reabilitacao
perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no
edital e no termo de contrato e das demais cominagfies legais.
22.2. A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecucao total
ou parcial do contrato, erro de execucao, execucao irnperfeita, mora dc execucao.
inadimplemento contratual ou nao veracidade das inforrnacoes prestadas, garantida a prévia
dcfesa:
I — Adverténcia, sancao de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666793, podera ser
aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obri gacoes e responsabilidades assumidas na licitacao;
b) outras ocorréncias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigacoes da
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Contratante. desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave
Il Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais. por meio de Documento de Arrecadação Municipal DAM. a ser

preenchido dc acordo com instruções I'omecidas pela Contratante);
a) de 10lo (um por cento) sobre o vâlor contratual total. por dia de atraso na entrega do objeto
ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 100Á do mesmo valor;
b) de 27o (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infração a qualquer

cláusula ou condição do conuato. não especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada
em dobro na reincidência;
c) de 57o (cinco por cento) do vâlor contÉtual total do exercicio, pela recüsa em corrigir
qualquer produto rejeitado, carâcterizando-se a recusa. caso a correção não se efedvar nos 5
(cinco) dias que se seguirem à data da comuicação formal da rejeição;
III suspensâo temporária de paÍicipação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Crateús prazo nào superior a 2 (dois) anos;
lV - Declâração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquÍtÍrto perdwüem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitaçâo perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimenlo à

Administrâção pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no inciso antedor.
22.3. No processo dc aplicaçâo de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa. garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis parâ âs sanções previstas nos incisos I. II e

lll do item 22.2 supra e 10 (dez) dias corridos para â sanção prevista no inciso IV do mesmo
item.
22.4. O valor dâ multa âplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5

(cinco) dias â contâr da notilicação ou decisão do recuso Se o valor da multa não for pago,
ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus.
Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada. o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como DividaAtiva do Município e cobrado mediante processo

de execução fiscal. com os encargos coEespondentes
22.5. As sanções previstas nos incisos lll e IV do item 22.2 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que, em raáo do contrato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos dâ licitaçào;
Il Demonstrarem não possuir idoneidade pâra contratar com a Administração Pública. em
virtude de atos ilícitos praticados;
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos. fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
22.6. As sanções previstas nos incisos I, lll e tV do item 22.2 supra poderão ser aplicadas
jufiamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do irteressado no
respectivo processo. no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
22.7. A licitante adjudicatáfia que se recusar, injustificadamente, em fiImar o Contrato dentro
do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que the será encaminhadâ, estará sujeita
à multade 5% (cinco por cento) do valortotal adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades
cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
22.8. As sançôes previstas no item 22.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar
de não vencedoras, veúam a ser convocadas para celebrarem o Temo de Conlrato, de acordo
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.
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Contratante. desde que nao caiba a aplicacao de sancao mais grave
11 — Multas (que poderao ser recolhidas em qualqucr agéncia integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais. por meio de Documento de Arrecadacao Municipal — DAM. a ser
preenchido dc acordo com instrucfjes fornecidas pela Contratante);
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total. por dia de atraso na entrega do objeto
ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infracao a qualqucr
clausula ou condicao do contrato, nao especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada
em dobro na reincidéncia;
c) dc 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir
qualqucr produto rejeitado, caracterizando-se a recusa. caso a correcao nao se efetivar nos 5
(cinco) dias que se seguirem a data da comunicaeao formal da rejeicao;
III — suspensao temporaria de participacao em licitaeao e impedimento de contratar com o
Munieipio de Crateus prazo nao superior a 2 (dois) anos;
IV — Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adrninistraeao Publica,
enquanlo perdurarem os motivos d8lI€l’I'l'lll'13I1'[ES da punicao ou até que seja promovida a
reabilitacao perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a
Administracao pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sancao aplicada
com base no inciso anterior.
22.3. No processo dc aplicacao de penalidades e assegurado o direito ao contraditorio e a ampla
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias uteis para as sancdes previstas nos incisos I. II e
III do item 22.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sancao prevista no inciso IV do mesmo
item.
22-4- O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo dc 5
(cinco) dias a contar da notificacao ou decisao do recurso. Se o valor da multa nao for pago,
ou depositado, sera automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus-
Em caso de inexisténcia ou insuficiéncia dc credito da Contratada, o valor devido sera cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Munieipio e cobrado mediante processo
de execucao fiscal, com os encargos correspondentes.
22.5. As sanc6es previstas nos incisos Ill e IV do item 22-2 supra, poderao ser aplicadas as
empresas que, em razao do contrato objeto desta licitacaoz
I — Praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitaeao;
II — Demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administraeao Publica, em
virtude de atos ilicitos praticados;
III — sofrerem condenacao definitiva por praticarem, por meios dolosos. fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos-
22.6. As sancoes previstas nos incisos I, III e IV do item 22.2 supra poderao ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo. no prazo de 5 (cinco) dias uteis.
22-7. A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em firrnar o Contrato dcntro
do prazo de 5 (cinco) dias uteis a contar da notificacao que lhe sera encaminhada, estara sujeita
a multa dc 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades
cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigaeao assumida-
22-8- As sancfies previstas no item 22-2 supra nao Se aplicam as demais licitantes que, apesar
de nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse-
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23. DA IMPUGNAÇAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
23.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designadâ para a abefiwa da sessâo públicâ, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
23.2 A impugnaçào poderá ser realizada por forma eletônica na plataforma BLL ou pelo e-
mail da comissâo de licitação pmclicit@gmail.com.
23.3. Câberá o Pregoeiro. decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados
da data de recebimento da impugnação.
23.4 Acolhidaâ impugnação, serádefinida e publicada nova data para a reâlizÂção do certame.
23.5. Os pedidos de esclarecimentos rcferentes a este processo licitatório deverão ser enviados
o Pregoeiro, até 03 (três) diâs úteis anteriores à data designadapara aberturâ da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via intemet, no endereço indicado no Edital.
23.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsidios fomais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
23.7. As impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os pravos pÍe! istos no
cer[arne.
23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá seÍ
motivada pelo Pregoeiro. nos autos do processo de licitação.
23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sislema e vinculaÍão
os participantes e a administração.

2.T. DAS DISPOSIÇÔNS CIUIS.
24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
24.2. Não havendo expediente ou ocoÍendo qualquer fato supervenie[te que impeça a
realização do certame Da data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horifuio anteriomente estabelecido, desde que não
haja comunicaçào em contrário. pelo Pregoeiro.
24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública obseNarão
o horário de Brasília - DF.
24.4. No julgamento das propostas e da habilitâção, o Pregoeiro podeÍá sanar eÍos ou falhas
que não alterem a substância das propostas. dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho 1ündamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindoJhes validâde e

eficácia para fins de habilitação e classificação.
24.5. A homologaçào do resultado desta licitação não implicará direito à contrataçào.
24.6 As normas disciplinadoras da licitação serào sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados. desde que não comprometam o interesse da Administração, o
principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçâo.
24.7. Os licitantes assumem lodos os custos de preparação e âpresentâção de suas propostas e

a Administração não será. em neútun caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.
24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na AdministraÇão.
24 9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não impoÍará o afastamento do
Iicitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os pdncípios da
isonomia e do interesse público.
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23-1 Até 03 (trés) dias uteis antes da data designada para a abertura da sessao publica, qualqucr
pessoa podera impugnar este Edital.
23.2 A impugnacao podera ser realizada por forma eletrénica na plataforma BLL ou pelo e-
mail da comissao de licitacao pmclicit@gmail-com.
23.3. Cabera o Pregoeiro, decidir sobre a impugnacao no prazo de até dois dias uteis contados
da data de recebimento da impugnacao-
23.4. Acolhida a impugnacao, sera definida e publicada nova data para a realizacao do certame-
23-5- Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatorio deverao ser enviados
o Pregoeiro, até 03 (trés) dias uteis anteriores a data designada para abertura da sessao publica,
exclusivamente por meio eletrdnico via internet, no endereco indicado no Edital-
23.6. O Pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias uteis,
contado da data de recebimento do pedido, e podera requisitar subsidios forrnais aos
responsaveis pela elaboracao do edital e dos anexos-
23-7. As impugnacfies e pedidos de esclarecimentos nao suspendem os prazos previstos no
ccrtame.
23.7.1. A concessao de efeito suspensivo a impugnacao e' medida excepcional e devera ser
motivada pelo Pregoeiro. nos autos do processo de licitacao.
23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serao divulgadas pelo sistema e vincularao
os participantes e a administrac;ao-

24. DAS DISPOSICOES GERAIS:
24.1. Da sessao publica do Pregao divulgar-se-a Ata no sistema eletronico.
24.2. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualqucr fato superveniente que impeca a
realizacao do ccrtame na data marcada, a sessao sera automaticamente transferida para o
primeiro dia util subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que nao
haja comunicaeao em contrario, pelo Pregoeiro-
24.3. Todas as referéneias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessao publica observarao
o horario dc Brasilia - DP-
24.4. No julgamento das propostas e da habilitagao, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas
que nao alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediar1te
despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e
eficacia para fins de habilitacao e classificacao.
24.5. A hornologacao do resultado desta licitacao nao implicara direito a contratacao-
24.6. As normas disciplinadoras da licitacao serao sempre interpretadas em favor da ampliacao
da disputa entre os interessados. desde que nao comprometam o interesse da Administracao, o
principio da isonomia, a finalidade e a seguranca da contratacao-
24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparaeao e apresentacao de suas propostas e
a Administracao nao se ra. em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente
da conducao ou do resultado do processo licitatorio.
24-8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do
inicio e incluir-se-a o do vencimento. so se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administrac:-"io-
24,9. O desatendimento de exigéncias fomrais nao essenciais nao importara o afastamento do
licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da
isonomia e do interesse publico.
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24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais pcças
que compõem o processo. prevalecerá as deste Edital.
24.I L O Edital está disponibilizado, na integra, ro endereço eletrônico WWW.BLL.ORG.BR,
nos dias úteis. mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo
permanecerão com vista fÍanqueada aos interessados.

CÉteús - CE 4 dejunho de 202t

Oliveira
Pre iro do Município de
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‘Iii’:--' --I '- I24.10. Em caso de divergéncia entre disposicoes deste Edital e de seus anexos ou demais pccas EL" '
que compoem o processo. prevalecera as deste Edital-
24.1 1. O Edital esta disponibilizado, na integra, no endereco eletrénico WW W.BLL.ORG.BR,
nos dias uteis. mesmo endereco e periodo no qual os autos do processo administrativo
perrnanecerao com vista franqueada aos interessados.

Crateus — CE _.:4 de junho de 2021
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I.I - SELEÇAO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO REGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÔES DE GÉNEROS ALIMENTiCIOS PARA
COMPOSIÇÀO DE CESTAS BÁSICAS DESIINADAS A DISTRIBUIÇÀO
GRATUITA AS FAMÍl-tns ru rsrloo DE vULNERABILIDADE soclAl, JLNTo
A SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SoCIAL Do MUNICÍPIo DE CRÂTEÚS CE.

I _ OBJETO

2. UNIDADE ADMINISTR,A,TIVA
2.1. Secretaria Municipal da Assisrência Social;

3 _ MODALIDADE DA LICITAÇÂO
3.1. Pregâo Eletrônico

ANEXO I À AUTORIZAÇÃO
TERMO DE R-EFERÉNCIA DO OBJETO

Considerando que. em caráter de excepcionalidade. as famílias atendidas pelos
serviços socioassistenciais vão precisar de mais alimentos, pois estào privadas de renda
mínima para sua sobrevivência e necessitarn de politicas públicas pam o enfrentamento dâ
situâção de vulnerabilidade provocada pela pandemia.

+

4 - FUNDAMENTO LEGAL:
4.1. A aquisiçâo dos bers tem amparo legal disposto na Lei Federal N" 8.666193 - Lei das
Licitaçôes Públicas, c/c os termos da Lei Federal n. 10.520. de 17/0712002, Lei
complementar n" 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Compleme ar 147 de 7 de Agosro
de 2014, Decreto Federal n' 10.024 de 20 de Setembro de 2019. , Decrero Federal n" 7.892,
de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decrero n" 9.488, de 30 de agosto de 2Ol8

5 _ JUSTIFICATIVA
s.l. DA AQUTSIÇÁO
5.1.1. A Política da Assistência Social tem entre seus objetivos a provisâo do mínimo
necessiírio para a sobrevivência humana. garantindo assim a subsistência daqueles que não
possuem condiçôes de arcar com o minimo necessário para a sua sobrevivência, e ainda.
que a assistência social se caracleriza como serviço público de alividade essencial no
atendimenrc à população de baixa renda, sobretudo, pam quem depende de empregos
informais e/ou temporiírios.

Tal aquisição se justifica pelos atendimentos do Centro de Referência da Assistência
Social - CRAS com serviços destinados às famílias residentes na fuea de cobertura que
esúo privadas de renda minima para sua sobrevivência e necessitam de politicas públicas
voltadas para o fortalecimento de seus vínculos afetivos e comunitários. sendo o
alendimento prioritrírio para aquelas familias em que esses vínculos estejam mais frágeis.
que muitas vezes não tem condições financeiras para aquisição de alimentos de primeira
necessidade
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TERMO DE REFERENCIA DO OBJETO

1 - oa.n~:r0;
1.1 - ssrscao DE MELHOR PROPOSTA VISANDO REGISTRO DE PRECOS PARA
ruruaas E EVENTUAIS AQUISICDES DE GENEROS ALIMENTICIOS PARA
COMPOSICAO DE csstas BASICAS DESTINADAS A DISTRIBUICAO
oaarurra AS FAMILIAS EM ESTADO DE VULNERABILIDADE SOCIAL, JUNTO
A SECRETARIA DA ASSISTENCIA SOCIAL no MUNICIPIO DE CRATEUS _ cs.
2- UNIDADE ADMINISTRATIVA
2-1. Secretaria Municipal da Assisténcia Social;

3 — MODALIDADE DA LICITACAO
3.1. Pregao Eletronico

4 - FUNDAMENTO LEGAL:
4.1. A aquisicao dos bens tem amparo legal disposto na Lei Federal N° 8.666793 - Lei das
Licitacoes Publicas, c7c os termos da Lei Federal n° 10.520. de 1770772002, Lei
complementar n° 123 de 14 de Dezembro dc 2006, Lei Complementar 147 dc 7 de Agosto
dc 2014, Decreto Federal n° 10.024 dc 20 de Setembro dc 2019. , Decreto Federal n° 7.892,
de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto n° 9.488, de 30 de agosto de 2018

5 — JUSTIFICATIVA
5.1. oa AQUISICAO
5.1-1. A Politica da Assisténcia Social tem entre seus objetivos a provisao do minimo
necessario para a sobrevivéncia humana. garantindo assim a subsisténcia daqueles que nao
possuem condicoes de arcar com o minimo neccssario para a sua sobrevivéncia, c ainda.
que a assisténcia social se caracteriza como servico publico de atividade essencial no
atendimento a populacao dc baixa renda, sobretudo, para quem depende de empregos
informais e7ou temporarios.

Tal aquisicao se justifica pelos atendimentos do Centro de Referéncia da Assisténcia
Social - CRAS com servicos destinados as familias residentes na area de cobertura que
estao privadas de renda minima para sua sobrevivéncia e necessitam dc politicas publicas
voltadas para o fortalecimento de seus vinculos afetivos e comunitarios, sendo o
atendimento prioritario para aquelas familias em que esses vinculos estejarn mais frageis.
que muitas vezes nao tem condicoes financeiras para aquisicao de alimentos dc primcira
necessidade

Considerando que. em carater de excepcionalidade. as familias atendidas pelos
servicos socioassistenciais vao precisar de mais alimentos, pois estao privadas de renda
minima para sua sobrevivéncia e necessitam de politicas publicas para o enfrentamento da
situacao de vulnerabilidade provocada pela pandemia.
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Saliento ainda, que neste momento, as famílias, além de estarem sujeitas a uma
grande redução da sua renda per capta, nào podem tabalhar. e nâo tem garantias
trabalhistas, fazendo com que se justifique como urgente a possivel oferta das cestas

brisicas.

5.2. DA ESCOLHA DA MODALIDADE
5.2.1. Quanto à adoçâo do Pregão, tem-se que é a modalidade de licitação aquisição de
bens e serviços comum, assim entendidos aqueles "cujos padrões de desempenlo e

qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações
usuais do mercado", confome preceitua o aÍ. l', parágrafo único daLei n" 10.520D002.
5.2.2. Os bens, objeto desta licitação, enquadram-se na câtegoria de bens comuns, de que
tmra a Lei no 10.520/2002, por possuirem padrôes de desempeúo e caracte sticas gerais e
específi cas usualmente encontrâdas no mercâdo.
5.2.3. Isto posto. é cabível então a utilização da licitação na modalidade Pregâo, por ser a
modalidade com maior celeridade enhe as fases processuais, propiciando maior
competitividade devido a fase de lances caracteristicâ da modalidade, culminando
invariavelmente para obtenção de proposta mais vantajosa e a contratação com valores
conforme a realidade de mercado.

5.3. DA DIVISAO POR LOTE
5.3.1. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do aÍ 23, §1', da Lei n"
8.666/1993, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a

hnalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurat a
gerência segura da contrataçâo, e principalmente, assegrüar, nào só a mais ampla
competiçâo necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a sua linalidade e
efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da Administraçào Pública.
5.1.2. A licitÂçâo, pârâ a aquisição de que trata o objeto deste Termo de Referência e seus

Anexos, será dívida POR LOTE, jüstilica-se pela necessidade de presen'ar a integridade
qualitativa do objeto, vez que vários fornecedores poderão implicar descontinuidade da
pâdronizaçâo, bem assim em diliculdades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos,
pois a conüataçào tem a finalidade dc formar um todo unititio. Some-se a isso a

possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser

acompanhado ao longo do fomecimento do produlo, o que fica sobremâneira diflcultado
quando se trata de diversos fomecedores.
5.3.1. Quanto a divisão e julgamento por LOTE: Justifica-se a divisão e Julgamento por
LOTE, devido os itens oÊ licitados terem uma homogeneidade entre si. cujo mesmos
possuem a mesma natureza e caracteristicas, fato esse que não fere os principios básicos

das licitações e contratos quais sejâm, o princípio da competitividade e igualdade, podendo
os itens dispostos nesse termo de referência serem ofertados por qualquer empresa do ramo
de venda de produtos

5.4. DA ADOÇÀO AO REGISTRO DE PREÇOS
5.4 l.A adoção do SRP justifica-se nas hipóteses previstas nos incisos l, Il, e IV do aÍigo
3' do Decreto n' 7.892 de 23 de janeiro de 2013 altcrado pelo Decreto n" 9.488, de 30 de

agosto de 2018, pois os bens serão adquiridos ao longo do ano. de forma parcelada e de
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Saliento ainda, que neste momento, as familias, além de estarem sujeitas a uma

grande reducao da sua renda per capta, nao podem trabalhar. e nao tem garantias
trabalhistas, fazendo com que se justifique como urgente a possivel oferta das cestas
basicas.

5.2. DA ESCOLHA DA MODALIDADE
5-2-1. Quanto a adocao do Pregao, tem-se que é a modalidade de licitacao aquisioao dc
bens e servicos comuns, assim entendidos aqueles “cujos padrdes de desempenho e
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificacoes
usuais do mercado”, confomte preceitua o art. 1°, paragrafo unico da Lei n° 10.52072002-
5.2.2. Os bens, objeto desta licitacao, enquadram-se na categoria de bens comuns, de que
trata a Lei n° 10-52072002, por possuirem padrfies de desempenho e caracteristicas gerais e
especificas usualmente eneontradas no mercado-
5.2-3- Isto posto, é cabivel entao a utilizacao da licitacao na modalidade Pregao, por ser a
modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior
competitividade devido a fase dc lances caraeteristica da modalidade, culminando
invariavelmente para obtencao de proposta mais vantajosa e a contratacao com valores
conforme a realidade de mercado-

5.3. DA DIVISAO POR LOTE
5.3.1. O nao parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §l°, da Lei n°
8.6667 1993, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viavcl e nao tem a
finalidade de reduzir o carater competitivo da licitacao, visa, tao somente, assegurar a
geréncia segura da contratacao, e principalmente, assegurar, nao so a mais ampla
competicao necessaria em um processo licitatorio, mas também, atingir a sua finalidade e
efetividade, que é a dc atender a contento as necessidades da Administracao Publica-
5.3-2. A licitacao, para a aquisicao de que trata o objeto deste Tenno de Referéncia e seus
Anexos, sera divida POR LOTE, justifica-se pela necessidade de preservar a integridade
qualitativa do objeto, vez que varios fornecedores poderao implicar descontinuidade da
padronizacao, bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos,
pois a contratacao tem a finalidade dc formar um todo unitario. Some-se a isso a
possibilidade de estabelecimento de um padrao de qualidade e eficiéncia que pode ser
acompanhado ao longo do fomecimento do produto, o que fica sobremaneira dificultado
quando se tra ta de diversos fornecedores
5.3.3. Quanto a divisao e julgamento por LOTE: Justifica-se a divisao e Julgamento por
LOTE, devido os itens ora licitados terem uma homogeneidade entre si, cujo mesmos
possuem a mesma natureza e caracteristicas, fato esse que nao fere os principios basicos
das licitacoes e contratos quais sejam, o principio da competitividade e igualdade, podendo
os itens dispostos nesse termo de referéncia serem ofertados por qualqucr empresa do ramo
de venda de produtos

5.4. DA ADOCAO AO REGISTRO DE PRECOS
5-4,1.A adocao do SRP justifica-se nas hipoteses previstas nos incisos I, 11, e IV do artigo
3° do Decreto n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto n° 9.488, de 30 de
agosto de 2018, pois os bens serao adquiridos ao longo do ano. dc forma parcelada e de
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acordo com a demanda necessária, a qual por se tratar de produtos diversos podem sofrer
modificaçôes quantitativas ao longo do ano, de maneira que nâo é possível definir
previamente o quantitativo exâto a ser adquirido
5.4.2. As quantidades previstas no presente temo de referência são estimativas má\imas,
para um período da assinatura da ata. e esta administraçâo municipal se reserva o direito de

adquirir em cada item, o quantitativo quejulgar necessário, podendo ser parcial, integral ou
abster-se de adquirir algum item especificado AIém disso, com a utilização do SRP será

racionalizado o espaço para a armazenagem dos produtos

5.5. DA NÁO EXCLUSIVIDADE PARTICIPÇÃO DE ME E EPP

A redaçào do novel art. 47, da Lei Complementar no 123106 estabelece um dever de
prioridade. ou sejâ, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à

contratação de microempresâs e empresas de pequeno porte sediadas local ou
regionalmente, independentemente de qualquer legislação específica editada pelo ente
licitante

Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente

certame, qual seja, parâ Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que. a
exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo de RS 80.000,00 (oitenta mil
reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais),
serem seprllados por cotas, poderá representff prejuízos ao conjunto ou complexo do
objeto a ser contatado de acordo com os seguintes motivos:

O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de

pequelo porte não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal,
principalmente em municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que e comlun em
licitações para bens divisiveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com
preços diferentes para os mesmos itens licitados em cotâs diferentes.

Há casos em que os preços sâo divergentes cotados por empresas diferentes, de
categorias tributárias difereltes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos
societifuios diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para
mesma empres4 sendo esú ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas
diferentes.

Saliente-se que tais situações podem representar prejuizo ao conjunto ou complexo
do objeto a ser contratado, causando aÍasos processuais para as adequações de preços,
assim como o transtomo de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item
ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou contrataçôes, por atrasos em enfegas de
itens ou mesmo rescisões conftatuais, alérn da Administração não ter suas necessidades
atendidas a contento.

Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei
Complementar no l47l2ol4, elencou no art. 49, algumas hipóteses que, se prcsentes no
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acordo com a demanda necessaria, a qual por se tratar de produtos diversos podem sofrer
modificacfies quantitativas ao longo do ano, de maneira que nao é possivel definir
previamente o quantitativo exato a ser adquirido.
5.4-2. As quantidades previstas no presente termo de referéncia sao estimativas maximas,
para um periodo da assinatura da ata. e esta administracao municipal se reserva o direito de
adquirir em cada item, o quantitativo quejulgar necessario, podendo ser parcial, integral ou
abster-se de adquirir algum item especificado- Além disso, com a utilizacao do SRP sera
racionalizado o espaco para a armazenagem dos produtos

5.5. DA NAO EXCLUSIVIDADE PARTICIPCAO DE ME E EPP

A redaeao do novel art. 47, da Lei Complementar no 123706 estabelece um dever de
prioridade, ou seja, nos certames publicos dellagrados ha de se dar preferéncia a
contratacao de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou
regionalmente, independentemente de qualqucr legislacao especifica editada pelo ente
licitante.

Justifica-se a nao realizacao de exclusividade e de cotas reservadas no presente
certame, qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a
exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R8 80-000,00 (oitenta mil
reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 80-000,00 (oitenta mil reais),
serem separados por cotas, podera representar prejuizos ao conj unto ou complexo do
objeto a ser contratado dc acordo com os seguintes motivos:

O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte nao tem se mostrado vantajoso para a administracao publica municipal,
principalrnente em municipios e orgaos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em
licitacoes para bens divisiveis que em havendo cotas, que se verifique a cotaeao com
precos diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes-

Ha casos em que os precos sao divergentes cotados por empresas diferentes, de
categorias tributarias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas dc tipos
societarios diferentes e ha casos em que a diferenca de valores cotados ocorre até para
mesma empresa, sendo esta ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas
diferentes-

Saliente-se que tais situacties podem representar prejuizo ao conj unto ou complexo
do objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequacfies de precos,
assim como o transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item
ou lote, muitas vezes frustrando-se licitacoes ou contratacoes, por atrasos em entregas de
itens ou mesmo rescisoes contratuais, além da Administracao nao ter suas necessidades
atendidas a contento-

Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123706. alterada pela Lei
Complementar no 14772014, elencou no art. 49, algumas hipoteses que, se presentes no
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caso concreto. dispensam ou eximem a autoridade responsável pela licitação de aplicar os
beneficios mareriais previstos nos arts. 47 e 48. Assim. vale a máxima: 'para toda regra
exisle uma exceçào . Assim sendo, de conformidade com o art. 49, inciso III não se aplica
os beneÍicios dos ans.47 e 48 quando:

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as

microempresas e empresas de pequeno pone não for
vantajoso para a administração pública ou
representar prejuízo ao conju o ou complexo do
objelo a ser contratado; ou,

Noutro ponto observa-se âinda a grande incidência de paÍicipação em certarnes
licitarórios. adjudicação e contrataçôes de microempresas e empresas de pequeno poÍe nas
licitações do Município de Crareús, em sua grande maioria, o que deverasmente gamnte as

microempresas e empresus de pequeno poíe acesso integral e irrestrito as licitaçôes e

contrataçôes do Município de Crateús.

Outro fator imponalrc é a garantiâ nos editais de licinção do Municipio de Crateús.
do cumprimento das normas contidas nos An's.42 a 45 da Lei n' 12312006 e suas

alterações, especiÍicamente no que pefiine a garantia da apresentação da regularidade tiscal
apenas pala a assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e
45 da referida norma legal.

Nâo se desconhece que â razão de ser da norma é promover o desenvolvimento
econômico e social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas
públicas e o incentivo à inovação tecnológica (artigo 47 da LC no 123106). Contudo, esta

disposição deve ser interpretada à luz da Constiruição Fedcml, da Lei no 8.666/93 (que

estabelece normas gerais sobre licitâçôes). A ConstÍuição Federal prevê expressamente
que no processo licitatório deve ser assegumda igualdade de condições a lodos os
concoEentes. ao p.lsso que a Lei de Licitações dispôe que este se destina a garantir a

observância do principio constitucional dâ isonomia, a seleção da proposE mais vanlajosa
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentiível.

O que se observa é que a Lei Complementar 12312006 visa ampliar a panicipação
das ME/EPP nas licitaçôes, mas nâo elevar a hipossuficiência econômica delas acima do
interesse público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao plesente

ceÍarre como o da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a
-proposta mais vantajosa para a administração' conl'orme é vislumbrado no artigo 3o dâ
Lei n. 8.666/93.

ó. DO JULGAMENTO DA LICITAÇÁO
6.I, MENOR PREÇO POR LOTE

7. DA ESPECIFICAÇÂO DOS ITENS, DOS VÂLOR.ES MÉDIOS f, DA
COMPOSTÇÀO DAS CESTAS
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caso concreto. dispensam ou eximem a autoridade responsavel pela licitaeao de aplicar os
beneficios maleriais previstos nos arts. 4? e 48. Assim. vale a maxirna: ‘para toda regra
existe uma excer;ao'. Assim sendo, de conformidade com 0 art. 49, inciso lll nao se apliea
os beneficios dos arts.47 e 48 quando:

III - 0 tratamenlo diferenciado e simplificado para as
microempresas e empresas de pequeno porte nao for
vantajoso para a administraeao pflblica ou
representar prejuizo ao conjunto ou complexo do
objeto a ser contratado; ou,

Noutro ponto observa-se ainda a grande incidéncia de participaeao em certames
licitatorios, adjudicaeao e contrataqoes de microempresas e empresas de pequeno porte nas
licitaeoes do Munieipio de Cratefis, em sua grande maioria, o que develasmente garanle as
microempresas e empresas de pequeno porte acesso integral e irrestrito as licitaeoes e
contrataeoes do Munieipio de Cratefis.

Outro fator importame é a garantia nos editais de licitaeao do Munieipio de Craleils,
do cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n° 123.0006 e suas
alteraeoes. especifieamente no que pertine a garanlia da apresentaqéio da regularidade fiscal
apenas para a assinatura do contrato e na ocorréncia do empate fieto previsto nos Art’s 44 e
45 da referida norma legal.

Nao se desconhece que a razao de ser da norma é promover o desenvolvimento
economico e social no ambito local e regional, a ampliaeao da eficiéncia das politicas
pliblicas e o incentivo a inovaeao tecnologica (artigo 47 da LC no l23f06). Contudo, esta
disposiqao deve ser interpretada £1 luz da Constituieao Federal, da Lei no 3.666393 (que
estabelece normas gerais sobre licilaeoes). A Constituieao Federal prevé expressamente
que no processo licitatorio deve ser assegurada igualdade de condiefies a todos os
concorrenles. ao passo que a Lei de Licitaeoes dispoe que este se destina a garantir a
observaneia do principio constilucional da isonomia, a seleeao da proposta mais vantajosa
para a administraeao e a prornoeao do desenvolvimento nacional sustentavel.

O que se obsewa é que a Lei Complementar l23r’2006 visa ampliar a participaeéio
das MEIEPP nas licitaedes, mas nao elevar a hipossufieiéncia economica delas acima do
interesse pilblico. Dessa forma, é irnportanle sopesar principios pertinentes ao presente
eertame como o da competitividade, da economicidade e da eficiéncia, buscando-se a
"proposta mais vanlajosa para a administraefio" conforme é vislumbrado no artigo 3° da
Lei n. 8.666f93.

6. DO JULGAMENTO DA LICITACAO
6. l. MENOR PRECO POR LOTE

7. DA ESPIBCIFICACAO DOS ITENS, DOS VALORES MEDIOS E DA
COMPOSICAO DAS CESTAS
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7.1 DA ESPECIFTCAÇÀO DOS ITENS E VALORES MÉDIOS

2

I

68808 - AÇUCAR TrPO CRTSTAL -
EMBALAGEM EM SACO DE
POLIETILENO, CONTENDO I KG. COM
NÚMERO DE REGISTRo No óRCÀo
COMPETENTE, CONSTANDO O PRAZO
DE VALIDADE ATÉ 6 MESES.)

KG 10.000 RS3 ,51 RS35.100,00

68809 - ARROZ PARBOLIZADO LONGO
T|PO r - (Fr.ZN.Bt E 89) SEM GLÚTEN.
CONTENDO NO MÍNIMO Dt 90% DE
CRÀOS INTEIROS COM O MÁXIMO DE
14% DE UMIDADE. COM RENDIMENTO
APÓs o CoCÇÃo DE No MÍNIMo 2,5
VEZES A MAIS: DEVENDO TAMBEM
APRTSENTAR COLORAÇÀO
AMARELADA, GRÃOS ÍNTEGROS E
SOLTOS APÓS O COZIMENTO.
EMBAIAGEM PRIMARIA PLÁSTICA
RXSISTENTE, ATÓXICA,
TRANSPARENTE, VALIDADE E PESO
LIQUIDO DE I KG COM
ESPECIFICAÇÃO EXPRESSAS NA
PROPRIA EMBALACEM, VALIDADE DE
6 MESES.)

KG 20 000 R$6.01 R$ 120.200,00

68817. BISCOITO CRIAM CRACKER 4OO

G - (TIPO CREAM CRACKER, BISCOITO
CROCANTE, INTEIRO, INGRXDIENTES
BASICOS: FARINHA DE TRIGO
ENRIQUECIDO COM FERRO E ÁCIDO
FÓLICo. GoRDURA VEGETAL. AÇÚCAR
REFINADO. SAI E ESTABILIZANTE
LECITINA DE SOJA, CONTEM
AROMATIZANTE STNTÉTICO IDÊNTICO
AO NATURAL, ACONDICIONADO EM
EMBALACEM PRIMARIA EM
POLIETILENO ATÓXICO
TRÁNSPARENTE (EMBALAGEM DE
400G 3Xl)

PCT t0.000 R$5.46 R$54 600.00

.t
68810 - CAFÉ TORRÂDO E MOÍDO - (C/
SELO DE PURXZA ABIC. EMBALADO A
vÁcuor APARÉNCIA: Pó HoMoGÉNEo.

PCT 10.000 RS6.00 R$60.000.00

LOTE UNICo
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7.1 DA ESPECIFICACAO DOS [TENS E VALORES MEDIOS IT .-a

assos - A<;ucAR TIPO CRISTAL - ' ' '
EMBALAGEM EM sAc0 DE

, POLIETILENO, CONTENDO 1 KG. com
| 1 NUMERO DE REGISTRO N0 ORGADI KG ‘@000 R$3’5] R$35'1°°’°°

COMPETENTE, c0NsTAND0 0 PRAZO
LDE vAL1DADE ATE 0 MESES.) 1 _
,6ss09 - ARROZ PARBOLIZADO LQNGOI |
TIPO 1 - (FE,ZN,B1 E B9) SEM GLUTEN,

-- CONTENDO N0 MINIMO DE 90% DE
0RA0s INTEIROS com 0 MAXIMQ DE |
14% DE uM1DADE. COM RENDIMENTOi
AP0s 0 c0c<;Ao DE N0 MINIMO 2,5
VEZES A MAIS: DEvEND0 TAMBEM
APRESENTAR c0LORA¢A0

I 2 |AMARELADA, 'GRAOS INTEGROS E KG | 20.000 R$6.0l R$120.200.00|
SOLTOS APOS 0 COZIMENTO,
EMBALAGEM PRIMARIA PLAsT1cA I

l RESISTENTE, ATOXICA, | I
TRANSPARENTE, vAL1DADE E PESO
LIQUIDO DE 1 KG com
EsPEcIFlcA(;A0 EXPRESSAS NA
PROPRIA EMBALAGEM, VALIDADE DE| |
6MESES.) . _ _ ;
03317 - BISCOITO CREAM CRACKER 400

.___ G - (TIPO CREAM CRACKER. BISCOITO |
CROCANTE, INTEIRO, INGREDIENTES |
BAs1c0s= FARINHA DE TRIGO
ENRIQUECIDO com FERRO E Acmo

| Fouco, GORDURA VEGETAL, ACUCAR |
3 EE€%‘.:?\O* Sl')AéL ESO€irABI%g£¥g§ PCT ' 10.000 R$5.46 R$54.600.00

AROMATIZANTE srNTET1c0 1DEN"r1co
|Ao NATURAL. ACONDICIONADO EM |
EMBALAGEM PRIMARIA EM
POLIETILENO ATOXICO
TRANsPARENTE (EMBALAGEM DE |
400G 3x1) _ _ _ __ _.
60310 - cAEE TORRADO E MOIDO - (cxl |

4 s1-31.0 DE PUREZA ABIC, EMBALADO A PCT 10.000 R$6.00 R$60.000,00
vAcU0; APABENCIA: PO H0M0GENE0._1 | | |

<=;4=_L
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FINOI COR: VARIANDO DO CASTANHO
CLARO AO CASTANHO ESCURO:
SABOR E CHEIROS PRóPzuOS;
VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES:
EMBALAGEM: PzuMÁRIA, PRÓPRIA,
FECIIADA, CONSTANDO
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO,
INCLUSIVE CLASSIFICAÇÃO, COM
2s0G. )

6881I - FARINHA DE MANDIOCA - (1 KG
TORRADA, SECA, FINA, TIPO 1. EM
EMBALAGEM POLIETILENO ATÓXICO,
RESISTENTE, TERMOS SOLDADO E/OU
tI\4 FILEV Dt POLIISTIR
METALIZADO COM POLIETILENO,)

KG 5 000 R$5,15 R$25 750.00

6

68812 - FEUÃO DO TIPO CAzuOQUINHA
- (NOVO, TrPO r, CONSTTTUÍDO DE
CRÀOS DA MISMA CoLoRAÇÀo.
ADMITINDO.SE NO MÁXIMO 5% DE
MISTURA Df OUTRAS CLASSTS I ATI
10% DE MISTURA DE VARIEDADES DA
CLASSF CORES. ISTNTO DL MAIERIA
TERROSA, PARASITAS, PEDAÇOS DE
GRAOS ARDIDOS, BROTADOS.
IMATUROS E MOFADOS. EMB, C/ I KG,)

KG 10.000 R$9,99 R$99.900.00

68813 - MACARRÀO DO TIPO
ESPAGUETE -(COM OVOS E SÊMOLA:
TABRICADA A PARI IR Dt MATÉRIA-
PRIMA SELECIONADA, SÂ, LIMPA E
BOA QUALIDADE; VALOR
ENERGETICO 283KCAL KCAL:I.I89
KJ,14%, CARBOIDRATOS 57G.
PROTEÍNA 9,9G% I3, GORDURA TOTAIS
I,'7G FIBRA ALIMENTAR I,6G.
EMBAIAGEM DE 5OOG, DE BOA
QUALIDADE VAIIDADE MÍNIMA 6
MESES.),

PCT 10.000 RS3,56 RSl5 600-00

8

68814 - FARINHA DE MILHO FLOCADA
500G
(SEM SAL. SEM GLÚTEN. FLOCOS DE
MILHO, PRE-COZIDO, DE I'
QUALIDADE, DE COR AMARELA; COM
ASPECTO COR, CHEIRO E SABOR
PRóPzuOS; COM AUSÊNCIA DE
UMIDADE. FERMENTAÇÀO, RANÇO;

PCT 5.000 RS2,2s RS11.250.00

5

7
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FINO; COR: vAR1AND0 Do CASTANHO
cLAR0 A0 CASTANHO ESCURO;
SABOR E CHEIROS PR(')PR10s,
VALIDADE MINIMA DE 6 MESES;
EMBALAGEM: PRIMARIA, RROPRTA,
EECHADA, coNsTANDo
1DENT1E1cA<;Ao D0 PRODUTO,
INCLUSIVE cLAss1F1cA¢A0, COM
2500.)

5
."'\-

63311 - FARINHA DE MAND10cA - (1 KG
TORRADA, sEcA, FINA, TIPO 1, EM
EMBALAGEM POLIETILENO ATox1c0,
REs1sTENTE, TERM0s soLDADo Er0U
EM FILEM DE P0L1EsTER
METALIZADO c0M POLIETILENO.)

' 6

KG 5.000 R$5,15 R$25_'?50,00

63312 - EEIJAD D0 TIPO CARIOQUINHA
- (NOVO, TIPO 1, c0NsT1TUiDo DE
GR]-Ros DA MEsMA coL0RAc;A0,
ADM1T1ND0-sE NO MAx1Mo 5% DE
M1sTURA DE 0UTRAs cLAssEs E ATE
10% DE M1sTURA DE VARIEDADES DA
cLAssE coREs. 1sENT0 DE MATERTA
TERROSA, PARAs1TAs, PEDACOS DE
oRAOs ARD1D0s, BR0TAD0s,
1MATUR0s E MOFADOS. EMB. cr 1 KG.)

KG 10.000 R$9,99 R$99.900,00

|

§"'\I_I

| 7'

63313 - MACARRAO DO TIPO
ESPAGUETE -(COM ovos E SEMOLA;
FABRICADA A PARTLR DE MATERIA-
PRIMA sELEc10NADA, sA, LIMPA E
BOA QUALIDADE; vAL0R
ENERoET1c0 283KCAL KCAL=1.l89
141.14%, CARBOIDRATOS 576,
PRoTEiNA 9,90% 13, GORDURA TOTAIS
1,16 FIBRA ALTMENTAR 1,60.
EMBALAGEM DE 5000, DE BOA
QUALIDADE VALIDADE MINIMA 6
MESES.).

PCT 10.000 R$3,56 R$35.600.00

O0

63314 - EARTNHA DE MILHO FLOCADA
5000 -
(SEM sAL. SEM GLUTEN, FLOCOS DE
MILHO, PRE-c0z1D0, DE 1"
QUALIDADE, DE COR AMARELA; COM
AsPEcT0 COR, CHEIRO E SABOR
PROPRIOS; COM AUsENc1A DE
UMIDADE. FERMENTAQAD, RANCO;

PCT 5.000 R$2,25 R$11.250,00

<-.-5;.
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ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS E
LARVAS, ACONDICIONADO EM
EMBALAGEM PzuMÁruA EM
POLIETILENO ATÓXICO (EMBALAGEM
DE 5OO G), COM RESPECTIVA
INFORMAÇÀO NUTRICIONAL. COM
DATA DE FABRICAÇÀO, LOTE E PRAZO
DE VALIDADE DE NO MINIMO 06
MESES. )
68815 - OLEO DE SOJA - (REFINADO, DE
BOA QUAIIDADE, DE ORIGEM
VEGETAL ENVASADO EM
EMBAIAGEM PET DE 9OO ML. RICO EM
ôrr.mcl e E FoNTE DE ôMEcA 3.
EMBAIADO EM GARRAFAS PETS.
ISENTO DE RÁNÇo E SUBSTÂNCIAS
ESTRÁNHAS. DEVENDO CONTER
INFoRMAÇÕES NUTRICIoNAIS, )

GARRAIA 5.000 RS9.4s RS47.250,00

68816 SARDINHA - (SARDINHA AO
ÓLEO ENLATADA EM FoLHA DE
FLANDRES coM PESo r-ÍeuDo oE
I25G E PESO DRENADO 84G. SARDINHA
Ao PRóPRro suco coM óLEo
CoMESTÍVEL SABoR DEFUMADA
COMO TODO PRODUTO DESTA
NATUREZA RICo EM ôvpce
3(l.ro1MG) FoNTE DE cÁr-cro, varon
ENERGETICO I l4KCAL:479KJ,
pnorpÍNes l4G(19%vD), GoRDURAs
MONOINSATURADAS 1,9G(%VD)
GORDURAS POLI-INSATURADAS 3.36
(%vD) GORDURAS TOTATS 6,5(r2%).

LATA 10.000 R$5,50 R$55 000.00

Valor Total R$544.650,00

10

7.2. DA COMPOSIÇÃO DAS CESTAS BÁSICAS
7.2.1. Serão confeccionadas 5.000 Cestas Biisicas contendo 19 itens cada uma nos
quantitativos abaixo descritos:

2I

68808 - AÇUCAR TIPO CRISTAL - EMBALAGEM EM SACO DE
POLIETILTNO, CONTENDO I KC, COM \ÚMERO Dt REGIS IRO
NO ÓRGÃO COMPETENTE, CONSTANDO O PRAZO DE
VALIDADE ATE 6 MESES.)

KG

4-

ADRO I}ESCRITIVO DA DAS CESTAS BÀSICAS
ITEM DESCRIÇÁO DO ITEM UND QNTD

|_,.-—
.‘ .'—-|r111Fa1T1-1111 11: 1' £3*-—— ; "1-1 .-

Fu|.111:- |l|1| I61 1111:! VERDE _

1sENT0 DE sUJ1DADEs, PARASITAS E
LARvAs. Ac0ND1c10NAD0 EM
EMBALAGEM PRLMARTA EM
POLIETILENO ATOXTGD (EMBALAGEM
DE 500 G), COM REsPECT1vA
LNFORMAGAG NUTRIGIGNAL, COM
DATA DE FAERIGAQAG, L0TE E PRAZO
DE vAL1DADE DE NO MINIMO 06
MESES.)

I

63315 - oLE0 DE s0JA - (REFINADO, DE
BOA QUALIDADE, DE ORIGEM
VEGETAL ENVASADO EM
EMBALAGEM PET DE 900 ML. RICO EM
GMEGA 6 E FONTE DE OMEGA 3,
EMEALAD0 EM GARRAFAS PETS,
1sENTo DE RANCO E sUBsTANc1As
EsTRANHAs, DEVENDO c0NTER
1N1=0RMAGoEs NUTR1c10NA1s. )

'10

:\|—I'

GARRAFA 5.000 R$9.45 R$4?.250,00

63316 - sARD1NHA - (SARDINHA A0
OLEO ENLATADA EM FOLHA DE
FLANDRES COM PESO LiQU1D0 DE
125G E PESO DRENADO 84G, SARDINHA
A0 PROPR10 SUCO COM OLEG
COMESTIVEL sAB0R DEFUMADA
c0M0 ToD0 PRODUTO DEsTA
NATUREZA RICO EM OMEGA
3(1.101MG) FONTE DE cALc10, vAL0R
ENERGETIGD 1 14I(CAL=4?9K.I,
PR0TEiNAs l4G(19%VD), G0RDURAs
MONOINSATURADAS 1,9G(%VD)
G0RDURAs P0L1-1NsATURADAs 3,36
(%vD) G0RDURAs T0TA1s 6,5(12%).

LATA 10.000 R$5,50 R$55_000,00

1

Valor Total R$544.650,00

7.2. DA COMPOSICQO DAS CESTAS BASICAS
7.2.1. Serao confeccionadas 5.000 Ceslas Basicas contendo 19 itens cada uma nos
quantitativos abaixo descritos:

68308 - ACUCAR TIPO CRISTAL - EMBALAGEM EM SACO DE
POLIETILENO, CONTENDO 1 KG, COM NUMERO DE REGISTRO .

r 1-I

NO ORGAO COMPETENTE, CONSTANDO O PRAZO DE
VALIDADE ATE 6 MESES.)

_ 1"
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68809 - ARROZ PARBOLIZADO LONGO TIPO I - (FE,ZN,BI E 89)
SLM CLÚTFN. CO\TFNDO NO MÍNIVO DI- SOOO DL CRÀOS
INTEIROS COM O MÁXIMO DE 14% DE UMIDADE, COM
Rr\DTMEN rO ApóS O COCÇÀO Dr NO MíNIMO 2.5 vf7ES. A
MAIS: DEVENDO TAMBEM APRESENTAR COLORAÇAO
AMARII.ADA. CRÀOS iNT}CROS I SOI TOS APóS O
COIIVENTO, EVBALACLM PRIMARIA PLÁSTICA RESISILNTF,
ATÓXICA, TRÂNSPARENTE, VALIDADE E PESO LIQUIDO DE 1

KC COM ESP|CII ICAÇÃO tXPRfSSAS NA PRÓPruA
EMBALAGEM. VALIDADE DE 6 MESES.)

KG

68817 - BISCOITO CREAM CRACKER 4OO G - (TIPO CREAM
CRACK-ER, BISCOITO CROCANTE, INTEIRO, INGREDIENTES
BÁSICOS: I..ARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDO COM FERRO E
ACIDO FÓLICO. CORDI'R-A VFC|TAL. AÇÚCAR RIFNADO.
SAI E ESTABILIZANTE LECITINA DE SO.IA. CONTEM
AROMATIIAN]E SINTÉIICO DÊNTICO AO NATURAL.
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PzuMARIA EM
POLIETILENO ATÓXICO TR.A.NSPARENTE (EMBALAGEM DE
400G 3X1)

PCT 2

.t

68810 - CAFÉ TORRADO E MOÍDO - (C/ SELO DE PUREZA ABIC.
EVBALADO A VÁCUO; APARiNCIA: Pó HOMOCÉNEO. IINO:
COR: VARIANDO DO CASTANHO CLARO AO CAS IANHO
FSCI]RO: SABOR F CHI-IROS PRóPRIOS: VAI-II)ADE MINIMA Dt
Ô MLSLS; LMBALACLM: PR]MÁRIA, PRÓPRIA, IECHADA.
CONSTANDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, INCLUSIVE
CLASSTFTCAÇÀO, COM 250G. )

PCI'

688I] . FARINHA DE MANDIOCA - (1 KG TORRADA,.SECA,
FINA, TIPO 1, EM EMBAIAGEM POLIETILENO ATOXICO,
RESISTENTE. TERMOS SOLDADO E/OU EM FILEM DE
POLIÉSTER METALIZADO COM POLIETILENO.)

K(i 1

68812 - FETJAO DO TrPO CARIOQUINHA - (NOVO. TIPO l,
CONSIITUiDO DE CRÀOS DA VFS\4A ( OLORAÇÃO.
ADMITINDO-SE NO MÁXIMO 5% DE MISTURA DE OUTRAS
CLASSES E ATÉ IO% DE MISTURA DE VARIEDADES DA CLASSE
CORES, ISENTO DE MATÉRIA TERROSA, PARA.SITAS, PEDAÇOS
DE GRÀOS ARDIDOS. BROTADOS. IMATUROS E MOFADOS.
EMB. C/ I KG,)

KG

7

68313 - MACARRÀO DO TIPO ESPAGUETE .(COM OVOS E
SÊMULA: I-ABRICADA A PARIIR DI. MA IFRIA-PRIMA
SELECIONADA. SÃ. LMPA E BOA QUALID?TDEI VALOR
ENERGÉTICO 283KCAL KCAL:I.189 KJ,14%, CARBOIDRATOS
57C, PROTEÍNA 99GYO 13, GORDURA TOTAIS I,7G FIBRA
ALIMENTAR 1,6G. EMBALAGEM DE 5OOG, DE BOA QUALIDADE
VALIDADE MiNIMA 6 MESES.).

PCT 2.

6

5

4-

FREFFITI.-H151 [Ii "-

§.BAI|.5.U.§
68809 - ARROZ PARBOLIZADO LONGO TIPO 1 - (FE,ZN,B1 E B9)
SEM GLUTEN, CONTENDO NO MINIMO DE 90% DE GRAOS
INTEIROS COM O MAXIMO DE 14% DE UMIDADE, COM
RENDIMENTO APOS O COCCAO DE NO MINIMO 2,5 VEZES A

.) MAIS: DEVENDO ~ TAMEEM APRESENTAR COLORACAO
" AMARELADA, GRAOS INTEGROS E SOLTOS APOS O

COZIMENTO, EMBALAGEM PRIMARIA PLASTICA RESISTENTE,
ATOXICA, TRANSPARENTE, VALIDADE E PESO LIQUIDO DE 1
KG COM ESPECIFICACAO EXPRESSAS NA PROPRIA
EMBALAGEM, VALIDADE DE 6 MESES.)

'lI||-I"

6881? - BISCOITO CREAM CRACKER 400 G - (TIPO CREAM
CRACKER. BISCOITO CROCANTE, INTEIRO, INGREDIENTES
BASICOS: FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDO COM FERRO E
ACIDO FOLICO, GORDURA VEGETAL, ACUCAR REFINADO,

3 SAL E ESTABILIZANTE LECITINA DE SOJA, CONTEM
AROMATIZANTE SINTETICO IDENTICO AO NATURAL.
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PRIMARIA EM
POLIETILENO ATOXICO TRANSPARENTE (EMBALAGEM DE
400G 3X1) '

5%I.'_ 2%\
1.1

1

|1-E--|i.--

KG

Mai

PCT

-1

2

‘In--1 '-

63310 - CAFE T0RRAD0 E MOIDO - (cr sEL0 DE PUREZA ABIC.
,EM13ALAD0 A vAcU0; APARENCIA: PG HOMOGENEO, FINO;
.COR: VARIANDO DO CASTANHO CLARO A0 CASTANHO

4 ESCURO; sAI30R E CHEIROS PR<')PR10s; VALIDADE MINIMA DE
6 MESES; EMBALAGEM: PRIMARIA, PROPRIA, FECHADA.|
CONSTANDO _ IDENTIFICACAO DO PRODUTO, INCLUSIVE

,CLASSIFlCACAO, COM 250G. )

PCT

I

'14.

68811 - FARINHA DE MANDIOCA - (1 KG TORRADA, SECA,
5 FINA, TIPO 1, EM E1\/TBALAGEM POLIETILENO ATOXICO,

RESISTENTE. TERMOS SOLDADO EIOU EM FILEM DE
POLIESTER METALIZADO COM POLIETILENO.)

KG 1

68812 - FEIJAO DO TIPO CARIOQUINHA - (NOVO, TIPO 1,
CONSTITUIDO DE GRAOS DA MESMA COLORACAO,
ADMITINDO-SE NO MAXIMO 5% DE MISTURA DE OUTRAS

6 CLASSES E ATE 10% DE MISTURA DE VARIEDADES DA CLASSE
CORES, ISENTO DE MATERIA TERROSA, PARASITAS, PEDACOS
DE GRAOS ARDIDOS, BROTADOS, IMATUROS E MOFADOS.

IEMB. Cf 1 KG.) I

KG 9

63313 - MACARRAO D0 TIPO ESPAGUETE -(COM ovos E
SEMOLA; FABRICADA A PARTIR DE MATERIA-PRIMA
sELEcI0NADA, sA. LIMPA E BOA QUALIDADE-, vAL0R

7 ENERGETIGO 283KCAL I<cAL=1.139 KJ,14%, cAR13o1DRAT0s
57G, PRDTEINA 9,9G% 13, GGRDURA T0TA1s 1,?G FIBRA
ALIMENTAR 1,6G. EMBALAGEM DE 500G, DE BOA QUALIDADE
VALIDADE MINIMA 6 MESES.).

PCT 2

—31—~

-I‘
,1 ' 1..
' 1' I.



C EÚS

,NETEIIUIA l)E

frr.rdo Irl. Por Vocl

r'

It

68814 . FARINHA DE MILHO FLOCADA sOOG
(SEM SAI. SEM GLÚTEN. FLOCOS DE MILHO. PRE-COIIDO. DE
I, QUALIDADE, DE COR AMARELA; COM ASPECTO COR,
CHEIRO E SABOR PRÓPRIOS: COM AUSÊNCIA DE UMIDADE,
FERMENTAÇÃO. RANÇO; ISENTO DE SUJIDADES. PARASITAS E
LARVAS, ACONDICIONADO EM EMBALACEV PRIMÁruA EM
POLIETILENO ATÓXICO (EMBALAGEM DE 5OO G), COM
RESPECTIVÁ INFORMAÇÃO NUTRICIONAI. COM DATA DE
FABRICAÇÁO. LOTE E PRAZO DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 06
MESES

8. DO REFERENCIAL DOS PR.EÇOS
8.1. Os preços de referência foram estimados com base nos valores médios obtidos através
das cotações de preços anexas a este processo. O valor global está estimado em RS
544.650,00 (quinhenros e quarenta e quatro mil e seiscentos e cinquenta reais).

9. DA DOTAÇÁO ORÇAMENTARIA
9.1- O Sistema de Registro de Preços indepeÍrde de previsão orçamentária. Isso porque nào
há obrigâloriedade da contatação. portanto nâo há necessidade de se demonstar a
existência de recurso.
9.2. Com base no art. 7o, § 2o do Decreto Federal n" 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no aÍ. 15 da Lei n'8.666, de 2l de
junho de l993. preceitra: ''Na licitaçôio para regislro de preços nAo é nece-çsário indicar t
dolação otçamentáriu. que somenle sera exígida para a ÍirrmalizaçAo alo contrato ou outro
instrumento htibif .

9.3. As despesas do exercicio subsequente correrão à conta da dotação consignada para
esta atividade, ficando adstritâs âo respectivo crédito orÇamentirio.
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68815 - OLEO DE SOJA - (RIFÍNADO. DE BOA QUALIDADE, DE
ORIGEM VEGETAL ENVASADO EM EMBALAGEM PET DE 9OO

ML. RICO EM ÔMEGA 6 E FONTE DE ÔMEGA 3. EMBALADO EM
GARRAFAS PETS, ISENTO DE RANÇO E SUBSTANCIAS
ESTRANHAS, DEVENDO CONTER INFORMAÇÔES
NUTRICIONAIS. )

GARRAFA l

l0

68816 SARDINHA - (SARDINHA AO OLEO ENLATADA EM
FOLTIA DE FLANDRFS COM PESO LÍQUIDO DE I25C E PESO
DRENADO 84G. SARDINHA AO PRÓPRIO SUCO COM ÓLEO
COMESTÍVEL SABOR DEFUMADA COMO TODO PRODUTO
DESTA NATUREZA zuCO EM ÔUrCl:1r_rOtVC) FONTE DE
cÁrcto. vALoR ENERCETICo 4KCAT 479KJ. pRo]F-ÍNAS
I4G(I9%VD), GORDURAS MONOINSATURADAS I,gG(%VD)
GORDURÂS POLI.INSATURÁDAS 3.36 (%VD) CORDURAS
TOTATS 6,5(12%).

I-ATA )

IO. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO:
r0.r. HABTL|TAÇÃO JURTDTCA
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68814 - FARINI-IA DE MILHO FLOCADA 500G -
(SEM SAL, SEM GLUTEN. FLOCOS DE MILHO, PRE-COZIDO. DE
1*‘ QUALIDADE, DE COR AMARELA; COM ASPECTO COR,

ICHEIRO E SABOR PROPRIOS; COM AUSENCIA DE UMIDADE,
FERMENTACAO. RAN(;0; IsENT0 DE SUJIDADES. PARAs1TAs E' PCT
LARvAs. AcoND1cIoNAD0 EM EMBALAGEM PRIMARIA EM
POLIETILENO ATox1co (EMBALAGEM DE 500 G), COM
REsPEcTIvA INFORMACAO NUTR1cI0NAL, COM DATA DE
FA13R1cAc;A0. LoTE E PRAz0 DE VALIDADE DE N0 MiNIM0 06
MEsEs 1

1

63315 - 0LE0 DE SOJA - (REPINADG. DE BOA QUALIDADE, DE‘ |
ORIGEM vEGETAL ENvAsAD0 EM EMEALAGEM PET DE 900|
ML. RICO EM OMEGA 6 E FONTE DE OMEGA 3, EMBALADO EM GARRAFA |
GARRAFAs PETS, IsENT0 DE RAN<;0 E SUBSTANCIAS
ESTRANHAS, DEVENDO coNTER 1N1=0RMA<;oEs
63316 - SARDINHA - (SARDINHA A0 OLEO ENLATADA EM
FOLHA DE FLANDRES COM PEs0 LIQUIDD DE 125G E PESO
DRENAD0 34G. SARDINHA A0 PRoPR10 SUCO c0M OLEG
c0MEsTIvEL SABOR DEFUMADA COMO TOD0 PR0DUT0
cALc10, vAL0R ENERGET1c0 ll4KCAL=479KJ. PRoTEINAs
l4G(19%VD}, G0RDURAs M0N01NsATURADAs l,9G(%VD)
G0RDURAs P0L1-1NsATURADAs 3.36 (%VD) G0RDURAs

8. DO REFERENCIAL DOS PRECOS
8.1. Os preeos de referéncia foram estimados com base nos valores médios obtidos através
das col;aeOes dc preeos anexas a este processo. O valor global esta estimado em RFB
544.650,00 (quinhentos e quarenta e quatro mil e seiscenlos e cinquenla reais).

9. DA DoTA¢Ao ORCAMENTARIA
9.1- O Sislema de Registro de Preqtos independe de previsao oreamentaria. lsso porque 1166
116 obrigatoriedade da contrataeao, portanto nao ha necessidade de se demonstrar a
existéncia de recurso.
9.2. Com base no art. T“, § 2° do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que
Regulamenta o Sistema de Registro dc Preeos previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de
junho de I993, preceilua: "Na I1F¢;'r'rag'd"0 para registro de pre1;'0s nfio é necesscirio indicar a
dorag-(F0 orpamenrciriu. que somente serci exigida para a fbrmalizaefio do contrato au aurru
instrumento hcib1T'.
9.3. As despesas do exercieio subsequente correrao £1 coma da dotaeao consignada para
esta atividade, ficando ad slritas ao respeclivo crédito oreamentario.

10. DOS DOCUME_NTOS DE HABILITACAO:
10.1. HABILITACAO JURIDICA

I

10 IDESTA NATUREZA RICO EM OMEGA 3(l.l01MG) FONTE DE I.ATA 2
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10.1.1 Cópia de Cédula dc ldentidade e CPF do Sócio (s) da empresar
10.1.2. REGISTRO COMERCIÁL, no caso de empresa pessoa fisica. no registro público
de empresa mercantil da Junta Comercial: devendo. no caso da licitante set a suctusal,
filial ou agência. ap.esentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da
Juntâ onde tem sede a matriz.
10.1.3. ATo CoNSTITUTM, ESTATUTO OU CONTRATO SOCTAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no regisrro público de empresa
mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de
sociedades por ações, acomparúado de documentos de eleição de seus administradores;
devendo, no caso da licitante ser a sucursal. filial ou agência. apresentar o registro da Junta
onde opera com averbaçâo no regi$ro da Junta onde tem sede a matriz.
10.1.4. INSCRIÇÂO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples -
exceto coopemtivas - no CaÍório de registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova
da diretoria em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucu6al, filial ou agência,
apresentar o registro no Canório de registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opeÉ
com averbação no Cartório onde tem sede a matnz.
10.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO. em se úarando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no Pais. e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÀO
PARA FLINCÍONAMENTO expedido pelo ó.9ào competente, quando a atividade assim o
exigir.
IO,I,6. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR
INDMDUAL (CCMEI), tipo empresaÍial que se equipara ao empresiírio indiliduâI.
conforme Lei Complementar n" 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em
ambiente virtual, por meio do silio wrÀw.ponaldoempreendedor.gov br:
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
10. L7. ALVARTI DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA compatível com o objeto da licirâção,
referente ao exercício vigente.

I0.2. REGULARJDADE FISCAL E TRABALHISTA:
10.2.1. Prova de inscrição no Cadasro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
10.2.2. Prova de inscrição no cadas[o de contribuinres municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu Émo de atividade e compatível
com o objeto contratual;
10.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicilio ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feitâ através da
Ce idão de regularidade de Débiros relativos a Créditos Tributririos Federais e à Dívida
Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria
Conjuma RIB/PGFN n" t.751, de 2 de outubro de 2014;
b) À comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade pâra com a Fazenda Municipal deverá ser feita através
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
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10.1.1 Copia de Cédula dc ldentidade e CPF do Sécio (s) da empresa:
10.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro publico
de empresa mercantil da Junta Comercial: devendo. no caso da licitante ser a sucursal,
filial ou agéncia. apresentar o registro da Junta onde opera com averbacao no registro da
Junta onde tem sede a matriz.
10.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro publico de empresa
mercantil da Junta Comercial, ern se tratando de sociedades empresarias e, no caso de
sociedades por acOes, acompa11hado de documentos de 6161636 de seus administradores;
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia. apresentar o registro da Junta
onde opera com averbaefio no registro da Junta onde tem sede a matriz.
10.1.4. INSCRICAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples -
exceto cooperativas - no Cartério de registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova
da diretoria em exerciciog devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia,
apresentar o registro no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera
com averbaeéio no Cart6rio onde tem sede a matriz.
10.1.5. DECRETO DE AUTORIZACAO, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZACAO
PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo Orgao competente, quando a atividade assim o
exigir.
10.1.6. CERTIFICADO DA CONDICAO DE MICROEMPREENDEDOR
INDIVIDUAL (CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresario individual.
conforme Lei Complementar n° 1281’2008, devidamente disponibilizada integralmente em
ambiente virtual, por meio do sitio wv1m/.porlaldoempreendedor.gov.br:
OBS: Os documentos acima deverfio estar acompanhados de todas as altera<;Oes ou da
consolidaeao respectiva.
10.1.1 ALVARA DA VIGILANCIA SANITARIA compativel com 6 661616 66 116116666,
referente ao exercicio vigcnte.

10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
10.2.1. Prova dc inserieao no Cadastro Nacional de Pessoas Jur1dieas(CNPJ);
10.2.2. Prova dc inscricao no cadastro dc contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel
com 0 objeto contratual;
10.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicilio ou sede do licitante.
a) A cornprovacfio de regularidade para com a Fazenda Federal devera ser feita através da
Certidao de regularidade dc Débitos rclativos a Créditos T1-ibutarios Federais e a Divida
Ativa da Uniao (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria
Conjunta RFBIPGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser feita através de
Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
c) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita através
de Certidao Consolidada Ncgativa dc Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal.
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10 2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação CRS;
10.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da CeÍidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. conforme Lei 12.440/2011.

10.3. QUALTFTCAÇÃO rÉCNrC.l:
10-3.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em
caracteristicas com o objeto da licitaçào. atrâvés de atestado fomecido por pessoajurídica de
direito público ou privado. emirido em papel timbmdo do órgão emissor, de modo a

compÍovar que a licitante está fornecendo ou já fomeceu os bens do objeto deste edital- bem
como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial. quando for o caso O
âtestado deverá ser datado e assinado por pessoâ fisica identiÍicadâ pelo nome e cargo
exercido na entidade. estando às inÍ'ormaÇões sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem
este indicar. Os atestados deverão estâr necessariamente em nome da licitante.
10.3.2. No atestado de capacidade técnica deverá estâr descrito expressamente os irens cuja
entrega foi realizada, sendo estes compatíveis com o Temo de Relêrência, confome o caso
I0.3 3. Poderá, facultalivamente, vir acompaúado junto ao atestado de capacidade técnica
para comprovação ao que dispõe o item 10.3.2, instrumento de termo contratual ou de nota
fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculação;

10.4. QUALIFICAÇÁO nCOXôUrCO-FTNANCETRÂ:
10.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercicio
fiscal. já exigiveis e apresentados nâ formâ dâ lei, devidamente registrado na junta
comercial da sede da licitante, acompaúado dos termos de abertura e de enceramento do
Livro Di&io - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial constando ainda.
no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que
comprovem a boa situação financeim da empresa. com rislas aos compromissos que terá de
assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licirado, devidamente assinado pelo contador
responsável, sendo vedada sua substituiçâo por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de
apresentaçào da proposta;
10.4.1.1. Serão considerados como na foma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados:
a) Sociedâdes empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis
(DRE) do último exercicio fiscal registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou
domicilio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertüa e de encerramento do
Liwo Dirtuio do qual foi extraído.
b) Sociedâdes empresárias, especiÍicâmente no caso de sociedades anônimas regidâs
pela Lei n".6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comerciâl da sede ou domicílio
da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União. ou do Estado, ou do Distrito
Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou. ainda, em jomal de

grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jwidicas do local de sua
sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresiiLria, deverá sujeitar-

VERD;

se as nomas flxadas para as sociedades empresiíriâs.
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10.2.4. Prova de situacfio regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servico —
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situacao — CRS;
10.2.5. Prova dc situaefio regular perante a Justiea do Trabalho, através da Certidao
Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme Lei 1244012011.

10.3. QUALIFICACAO TECNICA:
10.3.1. Comprovaeao de aptidfio para desempenho de atividade pertinente e compativel em
caracteristicas com o objeto 66116116666. através de atestado fornecido por pessoajuridica de
direito publico ou privado, emitido em papel timbrado do Orgao emissor, de modo a
comprovar que a licitante esta fornecendo 61116 fomeceu os bens do objeto deste edital- bem
como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial. quando for 0 caso. O
atestado devera ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo
exercido na entidade, estando as informaefies sujeitas £1 conferéncia pelo Pregoeiro ou quem
este indicar. Os atestados deveréio estar necessariamente em nome da licitante.
10.3.2. No atestado de capacidade técnica devera esta: descrito expressamente os itens cuja
entrega foi realizada, sendo estes compativeis com o Termo de Referéncia, conforme 0 caso
10.3.3. Podera, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica
para comprovaefio ao que clispiie o item 10.3.2, instrumento de termo contratual ou de nota
fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculacao;

10.4. QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA:
10.4.1. Balanco patrimonial e demonstracfies contabeis (DRE) do 111111116 exercicio
fiscal, 16 exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta
comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de eneerramento do
Livro Diario - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial — constando ainda.
no balaneo, 0 numero do Livro Diario e das folhas nos quais se acha transcrito, que
comprovem a boa situacao financeira da empresa, com vistas aos compromissos que tera de
assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo eontador
responsavel, sendo vedada sua substituicao por balancetes ou balaneos provisorios, podendo
ser atualizados por indiees oficiais quando encerrados ha mais de 03 (trés) meses da data de
apresentacéo da proposta;
10.4.1.1. Serao considerados como na forma da Lei, o Balanco Patrimonial e Demonstragoes
Contabeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanco patrimonial e demonstraeiies eontabeis
(DRE) do ultimo exercicio fiscal registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou
domicilio da Licitante, acompanhados de copia do termo de abertura e de eneerramento do
Livro Diario do qual foi extraido.
b) Sociedades empresérias, espeeifieamente no caso de sociedades anfinimas regidas
pela Lei n°. 6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio
da licitante; ou publicados na imprensa ofieial da Uniao. ou do Estado, ou do Distrito
Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de
grande circulaefiio editado na localidade em que esta a sede da companhia;
c) Soeiedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua
sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresaria, devera sujeitar-
se as normas fixaclas para as sociedades empresarias.
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d) As empresas constituídas á menos de um ano: deverâo apresentar demonstrativo do
Balanço de Abertura. dcvidaÍnente registrados ou autenticados na Junta Comercial do
domicílio da Licitante, acompanhâdo dos termos de abertum e de encerramento do Livro
Diário - estes termos devidamente registrados na JuDta Comercial assinado pelo socio-
gerente ou diretor e p€lo contador ou outro profissional equivalente, devidamente regishado
no Conselho Regional de Contabilidade.
10.4.2. Enrende-se que a expressâo "na forma da lei" constante no item 10.4.1, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou óÍgão competente, termos de
abertua e encerÍamento).
10.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Dirírio devidamente formalizado e
registrado.
10.4.4, A empresa optante pelo Sistema Público de Escritutdçõo Digital - SPED podeút
aprcsenlá-lo ,a "lotrrro da lei".
10.4.5. Entende-se que a expressão "no lorma do /er-' constante no item 10.4.4. englob4 no
mínimo:
a) BalaÍrço Pâtrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertua e de encerraÍrenÍoi
d) Recibo de entrega de escrituração contiíbil digital (Para eíeito o que determina o Art. 2o
do Decreto M 9.555, de 6 de novembro de 2018\;
OBS:A aulenlicaçdo de livros contáheis das pessoas jurídicas ndo sujeitas ao Registro do
Comércio, poderá ser feila pelo Sislema Público de Escrituração Digitul - Sped, irltlilüído
pelo Decreto nu 6 022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração
conlábil digital, na forma estabelecida pelo Secrerario da Receita Federol do Brasil do
Ministério da Fazen.la (Art 1" do Decreto N" 9 555, de 6 de novembro de 2018).
10.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
10.4.7, A Escrituação Digital deverá estaÍ de acordo com as Instuções Normativas (RFB n'
1420/2013 e RIB n' 1594) que tratam do Srrtema Público de Escrituração Digital SPED.
Para naiores ilformações, veriJicar o site y.y.r,/ receita goy.br, no linh SPED Ficando a
exigência de apresenlação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser
apresentado no prazo que determina o an. 5o das In$ruçôes Normativas da RFB, bem como
o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.66912013 de relatoria do MinisrÍo
Valmir Campelo.
10.4.8. Se necessária a at]ualimção do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os
doclunentos em apreço, o memorial de cálculo coraespondente.
10.4.9. Apresenrar CERTIDÁO NEGATM DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO
JUDICIAL expedida pelo di$ribuidor da sede da pessoa juridica, dentro do prazo de
validade;
10.4.10. Fica tlispensado da apresenlaçdo d.ts exigências prcvislas nos itens 10.1.1 a 10.1.7
deste lópico a Jigura do Microempreendedor lndividudl (MEl), devendo comprot'ar e
apresenÍar as demois exigênciats

10.5. oUTRAS EXICÊtCtlS plnq HABtLITAÇÀO:
10.5.1. Declaração de que: 
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d) As empresas eonstituidas :1 menos cle um ano: deverao apresentar demonstrativo do
Balaneo de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do
domicilio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de eneerramento do Livro
Diario - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo s6ci0-
gerente ou diretor e pelo eontador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado
no Conselho Regional de Contabilidade.
10.4.2. Entende-se que a expressfio “na forma da lei" constante no item 10.4.1, no minimo:
balanco patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou Orgao competente, termos de
abertura e eneerramento).
10.4.3. As copias deverao ser originarias do Livro Diario devidamente formalizado e
registrado.
10.4.4. A empresa optante pelo Sistema Priblico de Escrituragao Digital - SPED podera
apresenta-lo no ‘fforma do lei”.
10.4.5. Entendc-se que a expressiio “naforma do lei" constante no item 10.4.4. engloba, no
minimo:
a) Balaneo Patrimonial;
b) DRE — Demonstracao do Resultado do Exercicio;
c) Termos de abertura e de eneerramento;
d) Recibo de entrega de escrituraeao contabil digital (Para efeito o que determina o Arr. 2
do Decreto N” 9. 555. de 6 de novembro de 2018);
MA aulenticaofio de livros conrabeis das pessoas juridicos nao sujeitas ao Regisrro do
Comércio. podera ser /kilo pelo Sisrema Pl'.1lbll(.‘0 de Escriruraeao Digital - Sped, inst1‘tu1'do
pelo Decreto n" 6 022. de 22 dejaneiro ale 2007. por meio do apresemaeiio de escriruragrao
conrcibil digital. na forma estabelecida pela Secretaria da Receira Federal do Brasil do
Minislério da Fazenda (Ar! I “do Decreto N" 9 555. de 6 de novembro ale 2018).
10.4.6. As copias deverao ser originarias do Livro Diario constante do SPED.
10.4.7. A Escrituracao Digital devera estar de acordo com as Instruefies Normativas (RFB n°
1420112013 e RFB n° 1594) que tratam do Sisrema Pziblico de Escriruraqao Digital — SPED.
Para maiores irgformacées. verificar o sire ww11- receira gov.br. no link SPED. Ficando a
exigéncia de apresentacao do Balanco Patrimonial do ultimo exercicio social, a ser
apresentado no prazo que detennina o art. 5° das lnstrucfies Normativas da RFB, bem como
o que determina a Jurisprudéncia no Acdrdfio TCU n° 2.669l20l3 de relatoria do Ministro
Valmir Campelo.
10.4.8. Se necessaria a atualizagzao do balanco. devera ser apresentado, jtmtamente com os
documentos em apreeo, 0 memorial de calculo correspondente.
10.4.9. Apresentar CERTIDAO NEGATIVA DE FALENCIA 0U RECUPERACAO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, dentro do prazo de
validade;
10.4.10. Fica dispensado da apresentaoao das exigéncias previslas nos itens IO.-1.1 a 10.-J. 7
deste 16,6166 a figura do Microempreemledor Individual (MEI). devendo comprovar e
apresentar as demais exigéncias

10.5. OUTRAS EXIG ENCIAS PARA I-IABILITACAO:
10.5.1. Declaracao de que:
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a) DeclaraÇâo de que. em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.854, de 27ll\ll999,
publicada no DOU de 28/10/1999. e ao inciso XXXIII, do aÍigo /, da Consrituição Federal,
não emprega menores de 18 (dezoilo) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de l6 (dezesseis) âros em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz.
a paíir de l4 (quâtorze) anos;
b) Declaração de coúecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos
produtos a sercm ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos
constantes no editall
c) Declaraçâo expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistêlcia de fato superveniente impeditivo
da habilitação. ficando ciente da obrigatoriedade de declarar oconências posreriores, (an.32,
§2'. da Lei n." 8.666/93);
e) Caso não seja declarado o prazo de vâlidade da ceÍidão, será considerada apenas a que
tiver sido emirida no máximo até 30 (triÍrta) dias antes da data de início da disputa
10.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os docume os deverão estar em nome da matriz.
se for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da malrizl
10.5.3. Caso o licitante pretenda que urna de suas filiaiVmatriz que não o participante desta
licitação, execute o futuro contralo. deveú apresentar toda documentação de ambos os
estabelecimentos.

10.6. OBSERVAÇÔES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) f,
EMPRESAS Df, PEQUENO PORTf, (EPP) e os microempreendedores individuâis
(MEI);
10.6.1. Nos termos dos ans 42 e 43 da Lei Complemenrar n" 123106. as MEI, ME e EPP.
deverãq aplsraalaa toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente
alguma restrição com relação à regularidadc fiscal e trabalhistâ:
a) Havendo alguma restrição com relâção à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado
as MEI. ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por
igual peíodo mediânte justificativa rcmpestiva e aceita pelo Pregoeiro. nos termos do § 1",
art. 43, do mesmo dispositivo na Lei CoÍnplementar n'. 12312006, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame. para a
regularizaçâo da documentação, pagamento ou parcelamento do débito. e emissâo de
eventuais certidôes negativas ou positivas com et'eito de ceÍidão negativa.
b) A Mo regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência
do direiro à contratação, sem prejuizo das sanções previstas no an. 8l da Lei 8.666/93.
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes. na oadem de
classificação. para contratação. ou revogar a licitação.

11. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÁO
11.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema. concomitantemente
com os documenlos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto
ofenado e o preço. até a data e o horário estabelecidos para o 1im do recebimento das

VERDE

à.--'

_ 1»-0» 1--~ 01 1-==-—0111111113
<3 mg,_,_. 6;»\ ""0 “’%._ I. H] .--1

I I - _r

-all

1.\ _,

a) Declaraeao de que. em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27110111999,
publicada no DOU de 2811010999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituicao Federal,
1166 emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condieao de aprendiz,
a partir de 14 (quatorze) anos;
b) Declaracao de conhecimento de todos os parametros e elementos da descriminacao dos
produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos
eonstantes no edital;
c)Declara1;5o expressa de integral eoncordancia com os termos do edital e seus anexos;
d) Declaracao, sob as penalidades cabiveis, de inexisténcia de fato superveniente impeditivo
da habilitaeao. ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores, (art.32,
§2°. da Lei n.° 8.666193);
e) Caso 1166 seja declarado o prazo de validade da certidéo, sera considerada apenas a que
tiver sido emitida no maximo até 30 (trinta) dias antes da data de inicio da disputa
10.5.2. Se o licitante for a MATRJZ, todos os documentos deverao estar em nome da matriz.
se for a FILIAL, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz;
10.5.3. Caso 0 licitante pretenda que uma de suas filiaislmatriz que nao o participante desta
licitaeao, execute 0 futuro contrato, devera apresentar toda documentacao de ambos os
estabelecimentos.

10.6. OBSERVACOES - DA PARTICIPACAO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os mieroempreendedores individuals
(MEI);
10.6.1. Nos termos dos arts 42 e 43 da Lei Complementar n“ 123106. as MEI, ME e EPP,
deveriio apresentar toda a documentacao exigida no Edital, mcsmo que esta apresente
alguma restricao com relaeao 6 regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrieao com relaeiio 6 regularidade fiscal e trabalhista, sera assegurado
as MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias uteis para a sua regularizacao, prorrogavel por
igual periodo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro. nos termos do § 1°,
art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar n°. 12312006. cujo termo inicial
correspondera ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a
regularizacao da documentacao, pagamento ou parcelamento do débito. e emissao de
eventuais certidOes negativas ou positivas com efeito de certidao negativa.
b) A 666 regularizacao da documentaeao no prazo previsto acima implicara na decadéncia
do direito 6 contratacao, sem prejuizo das sancfies previstas no art. 81 da Lei 8.666193.
sendo facultado :21 Administracao convocar os licitantes remanescentes. na ordem de
classificacfio. para contratacao. ou revogar a licitacao.

11. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITACAO
11.1. Os licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema, coneomitantemente
com os documentos de habilitaeao exigidos no edital, proposta com a descricao do objeto
ofertado e o preco, até a data e o horario estabelecidos para o fim do recebimento das
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propostas, quando, então. encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.
11.2. O envio da proposta- acompanhada dos dmurnemos de habilitação exigidos neste
termo de referência, oconení por meio de chave de acesso e seúa-
I I.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deveÉo encaminhar a documentaçâo
de habiliração, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhistâ, nos
termos do art. 43. § l' da LC n' 123, de 2006 e suas alterações posteriores.
11.4. lncumbirá ao licitante acompaúar as operações no sistema eletrônico duante a sessão
pública do Pregão, ficando responsiivel pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
I1.5. Aré a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou sub$iluir a propostâ e
os documentos de habilitação anteriormeÍte inseridos no sistema;
11.6. Não seá estabelecidÀ nessa etapa do certame, ordem de classificaçâo entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociaçâo e julgamento da proposta.
11.7. Os documentos que compõem a proposta e â habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso
público após o encerramento do envio de lances.

12. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
12.1. O licitante deverá enviâr suâ proposta mediaote o preenchimento, no sisrema
eletrônico, dos seguintes campos:
12.l.l. Valor unitiirio do item e valor total do lote;
12.l .2. NdaÍca:.

12.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
12.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciiírios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indirelâmente no lomecimento dos bens
12.4. Os preços ofertados. tanto nâ proposla inicial. qua[to na etapa de lances, serão dc
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob âlegação de eÍo, omissâo ou qualquer ourÍo prctexto.
12.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.

13. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13.1. As obrigaçôes decoEentes da presente licitação seião fomalizadas mediante lawarura
da respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. subscrita pelo Municipio, representâda
pela SecrerlLria Ordenadora de Despesâ. e o (s) licitante (s) vencedor (es). que observará os
termos da Lei n." 8.666/93, da Lei n." 10.520/02, deste edital e demais normas peninentes,
13.2. Homologada a licitaçào pela autoridade competente, o Municipio de Crateus
convocará o Iicitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o
compromisso para futura contratação entre as paíes, pelo prazo previslo.
13.2.1. O Licitante Vencedor terá o pÉzo de 5 (cinco) dias úteis. contado a partir da
convocação, para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado
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propostas, quando, entao, encerrar-se-2'1 automaticamente a etapa de envio dessa
documentacao.
11.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaciio exigidos neste
tenno de referéncia, ocorrera por meio de chave de acesso e senha.
1 1.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverao encaminhar a documentacao
de habilitacao, ainda que haja alguma restricao de regularidade fiscal e trabalhista, nos
tennos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006 e suas alteracfies posteriores.
11.4. lncumbira ao licitante acompanhar as operacoes no sistema eletrOnico durante a sessao
publica do Pregao, ficando responsavel pelo Onus deeorrente da perda de negocios, diante da
inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.
11.5. Ate a abertura da sessao publica, os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitacao anteriormente inseridos no sistema;
11.6. Nao sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaeao entre as
propostas apresentadas, 0 que somente ocorrera apos a realizaeao dos procedimentos de
negociaeao e julgamento da proposta.
11.7. Os documentos que compOem a proposta e a habilitaeao do licitante melhor
classificado somente serfio disponibilizados para avaliacao do Pregoeiro e para acesso
publico apos o eneerramento do envio de lances.

12. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
12.1. O licitante devera enviar sua proposta mediante 0 preenchimento, no sistema
e1etrOnico, dos seguintes campos:
12.1.1. Valor Lmitario do item e valor total do lote;
12.1.2. Marca;
12.2. Todas as especificacfies do objeto contidas na proposta vincularn a Contratada.
12.3. Nos valores propostos estaréio inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fomecimento dos bens.
12.4. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial. quanto na etapa de lances, serao de
exclusiva responsabilidade do licitante, nao lhe assistindo 0 direito de pleitear qualqucr
alteracao, sob alegacao de erro, omissao ou qualquer outro pretexto.
12.5. O prazo de validade da proposta 1136 sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua aprescntacao.

13. DA FORMALIZACAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
13.1. As obrigaefies decorrentes da presente licitaeao serao formalizadas mediante lavratura
da respectiva ATA DE REGISTRO DE PRECOS, subscrita pelo Munieipio, representada
pela Secretaria Ordenadora de Despesa, e 0 (S) licitante (s) vencedor (es). que observara os
tennos da Lei n.° 8.666193, da Lei n.° l0.520l02, deste edital e demais normas pertinentes-
13.2. Homologada a licitaeao pela autoridade competente, o Munieipio de Crateus
convocara o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Precos, que firmara o
compromisso para futura contrataciio entre as partes, pelo prazo previsto.
13.2.1. O Licitante Vencedor tera o prazo de 5 (cinco) dias uteis. contado a partir da
convocacao, para subserever a Ata de Registro de Preeos. Este prazo podera ser prorrogado
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uma vez! por igual período. quando solicitado pelo Licitante vencedor duÉnte o seu

transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Municipio de Crateús.
13.2-2 A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar
a Ata de Registro de Preços. no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das
penalidades previstas no Edital.
13.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no pr.vo estabelecido
é facultado à administração municipal convocaÍ os licitantes lemanescentes, respeitâda a
ordem de classificação hnal das Canas Propostas, para negociar com os mesmos, com !islas
à obtençâo de melhores preços, preservado o interesse público e respeitâdos os valores
estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.
13.2.4. Os contratos deconentes da Ata de Registro de Preços serão formalizâdos de acordo
como o estabelecido na Minuta do Temo de Contato e ainda com o recebimento da ordem
de compra dos produtos e da nota de empreúo pela detentora.
13.2.4.1. A Nota de Empenho será encaminhada ao lo classificado pâra cada item da Ata de
Registro de Preços, quândo da necessidâde do fomecimento dos produtos.
13.2.4.2. A contratação fomalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Registro de Preços e

Termo de Contrato.
13.3. Incumbirá à administraçào providencid a publicação do extrato da Ata de Registro de

Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na foIma prevista nâ Lei
Orgânica Municipal. O mesmo procedimenlo se adotará com relação aos possíveis termos
aditivos.
13.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em confomidade com o disposto
nos artigos, 57, 58 e 65 da Lei n." 8.666/93.
13.5. A Ata de Registo de Preços produzirá seus juidicos e legais efeitos a partir data de
sua assinatura e vigerá PELO PRAZO llE l2 (DOZE) MESES.
13.6. A Ata de Registro de Preços nào obrigâ o Município a limar qualquer contratação,
nem ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitaçôes específicas para os

produtos do (s) objetos (s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor
do registro a preferência do fomecimento dos itens, em igualdade de condições.
13-7. O direito de preferência de que trata o subitem a[terior poderá ser exercido pelo
beneficiário do registro, quando o Municipio optar pela contrataçào do objeto cujo preço
está registrado. por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços. e

o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
13.8. O preço registado e os respectivos fomecedores serâo divulgados no quadro de avisos

da Comissão de Licitação da Prefeitura de Crateús e ficarão à disposição durante a vigência
da Ata de Registro de Preços.
13.9. O Municipio monitoraú, pelo menos trimestalmente, os preços dos produtos, avaliârá
o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em
decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos

bens registrados.
13.10. O Municipio convocará o fomecedor para negociat o preço registrado e adequálo ao

preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço dc
mercado.
t3.ll. Antes de receber o pedido de fomecimento dos itens e caso seja fru$rada a
negociaçâo. o fomecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove
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uma vez, por igual periodo. quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu
transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Munieipio de Crateus.
13.2.2 A recusa injustificada ou a caréncia de justo motivo da vencedora de néio formalizar
a Ata do Registro de Preqos. no prazo estabelecido, sujeitara a Licitante a aplicaoao das
penalidades previstas no Edital.
13.2.3. Se 0 licitante vencedor nao assinar a Ata de Registro de Pregtos no prazo estabelecido
é facultado a administraeao municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a
ordem de classificagrao final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas
:51 obteneéio de melhores pregtos, preservado o interesse publico e respeitados os valores
estimados para a contrataqfiio previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Basieo.
13.2.4. Os contratos decorrentes da Ata de Registro dc Preeos seréio formalizados de acordo
con-no 0 estabelecido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o recebimento da ordem
de compra dos produtos e da nota de emprenho pela detentora.
13.2.4.1. A Nota de Empenho sera encaminhada ao 1° classificado para cada item da Ata de
Registro de Preeos, quando da necessidade do for-neeimento dos produtos.
13.2.4.2. A contrataoao formalizar-se-a mediante a assinatura da Ata dc Registro de Preeos e
Termo de Contrato.
13.3. Incumbira a administraeao providenciar a publicagéio do extrato da Ata de Registro de
Preoos nos quadros de aviso dos orgaos publicos municipais, na forma prevista na Lei
Organica Municipal. O mesmo procedimento se adotara com reiagfio aos possiveis termos
aditivos.
13.4. A Ata de Registro de Preeos so podera ser alterada em conformidade com o disposto
nos artigos, 5?, S8 e 65 da Lei n.° 8.666:’93.
13.5. A Ata de Registro de Preeos produzira seus juridicos e legais efeitos a partir data de
sua assinatura e vigera PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES.
13.6. A Ata de Registro de Pregos nao obriga o Munieipio a firmar qualqucr contrataeéio,
nem ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitaooos especificas para os
produtos do (s) objetos (s), obedecida a legislaefiio pertinente, sendo assegurada ao detentor
do registro a preferéncia do fornecimento dos itens, em i gualdade de condigoes.
13-7. O direito de preferéncia de que trata o subitem anterior podera ser exerciclo pelo
beneficiario do registro, quando o Munieipio optar pela contrataeao do objeto cujo prego
esta registrado. por outro meio lcgalmente permitido, que nao a Ata dc Registro de Preoos. e
o prego cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
13.8. O preeo registrado e os respectivos fornecedores seréio divulgados no quadro de avisos
da Comissao de Licitaofio da Prefeitura de Crateus e ficarao a disposiefio durante a vigéncia
da Ata de Registro de Preeos.
13.9. O Munieipio monitoraré, pelo menos trimestralmente, os pregzos dos produtos, avaliara
o mercado constantemente e podera revel’ os preoos registrados a qualquer tempo, em
decorréncia da redueao dos preeos praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos
bens registrados.
13.10. O Munieipio convocara o fornecedor para negociar o prego registrado e adequa-lo ao
preeo dc mercado, sempre que verificar que o p1'6(;0 registrado estiver acima do preeo dc
mercado.
13.11. Antes de receber 0 pedido de fornecimento dos itens e caso seja frustrada a
negociaoéio. o fomecedor podera ser liberado do compromisso assumido, caso comprove
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mediante requerimenlo fundamento e apresentação de comprovafies, que nâo pode cumprir
as obdgações assumidas. devido ao preço de mercado tomar-se superior ao preço registâdo,
por fato superveniente.
13.12. Em qualquer hipótese os preços decoÍTentes da revisão não poderào uhrâpassar âos
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor
originalmente constante da CaÍa Proposta do fomecedor e aquele vigente no mercado à
época do registro - equação econômico-financeira.
13.13. Para elêito de dellnição do preço de mercado serão considerados os pteços que forcm
iguais or-r inferiores à média daqueles apurados pelo Municipio para determinado item.
13.14. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá
convocar os demais fomecedores classificados para formalizarem o Regisho de seus Preços.
nas mesmas condições do lo colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou paÍe dela.

14. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO Df, PREÇOS:
14.1. O gerenciamento desle Instrumenlo, nos aspectos operacional e contratual, cabeÍá a
Secretaria da Assistência Social a ser designada quando da assinatura da ata de registro de
preços, competindo-lhe:
a) efetuar controle dos lbmecedores, dos preços. dos quantitativos e das especificações dos
produtos registrados;
b) notificar o fomecedoÍ registrado via e-mail ou telefone, para retirada da nota de empeúo;
c) observar, durante a vigência da presente ata que sejan mantidas as condições de
habilitação e qualilicaçào exigidas na liciração, bem como a compatibilidade com as
obrigações assumidas, inclusive, solicitar novas cenidões ou documentos vencidos;
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registados,
para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;
e) consultar o fomecedor registrado quanto ao interesse em fomecer os produtos a ouho
órgão da Administração Pública que exteme a intenção de utilizar a presente Ata;
f) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprime[to das condições ajustadas no editâl da
licitâção e na presente Ara, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes
possíveis alteraçôes ocorridas.

15. DAS AMOSTR,{S DOS PRODUTOS:
15.1. Após declarado o vencedor, será solicilada a apresentação de amostras para a análise
técnica dos produtos a serem adquiridos. para que sejam previamente submetidos ao
controle de qualidade, observando-se a legislação peíinente, será concedido o prazo de até
24 (vinte e quatro) horas, a contar de a data da solicitação para o licitame apresentat 0l
(UMA) amosEa de cada produto solicitado, os quais deverão ser entregues no local e hoÍirio
indicado pela sec.etaria da Assistência Social
15.2. As amosuas serão avaliadas pelo nutricionista designado pela Secretaria Municipal da
Assisrência Social. que deverào apresentar laudos sobre as análises dos produtos.
I5.3. O (s) Licitante (s) proponente (s) vencedor (es) na fase de disputâ de lances deverão
apresentar juntamente com a(s) amostra(s) do(s) itens solicitados(s) coÍetarnente
etiquetados com a identificação da licitante, do item e do número deste pregão, devidanente
condicionadas em embalagem de acordo com as especificações deste edital. Necessitando
estar acompanhado da respectiva ficha técnica com informaçôes sobre a composição
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mediante requerimento fundamento e apresentacao de comprovantes, que nao pode cumprir
as obrigacoes assumidas. devido ao preco dc mercado tomar-se superior ao preco registrado,
por fato superveniente.
13.12. Em qualqucr hipotese os precos decorrentes da revisao nao poderao ultrapassar aos
praticados no mercado, mantendo-se a diferenca percentual apurada entre o valor
originalmente constante da Carta Proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado a
época do registro — equacao economico-financeira.
13.13. Para efeito de dcfinicfio do preco de mercado serao considerados os precos que forem
iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo Munieipio para detemiinado item.
13.14. Nao havendo éxito nas negociacoes com o primeiro colocado, 0 Munieipio podera
convocar os demais fomecedores classificados para formalizarern o Registro de seus Precos.
nas mesmas condicoes do 1° colocado ou revogar a Ata de Registro dc Precos ou parte dela.

14. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS:
14.1. O gerenciamento deste lnstrumento, nos aspectos operacional e contratual, cabera a
Secretaria da Assistencia Social a ser designada quando da assinatura da ata cle registro dc
precos, competindo-lhe:
a) efetuar controle dos fomecedores, dos precos. dos quantitativos e das especificacoes dos
produtos registrados;
b) notificar o fomecedor registrado via e-mail ou telefone, para retirada da nota de empenho;
c) observar, durante a vigéncia da presente ata que sejam mantidas as condicoes de
habilitacao e qualilicacao exigidas na licitacao, bem como a compatibilidade com as
obrigacoes assumidas, inclusive, solicitar novas ccrtidocs ou documentos vencidos;
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos cle renegociacao de precos registrados,
para fins de adequacao as novas condicoes de mercado e cle aplicacao de penalidades;
e) consultar o fomecedor registrado quanto ao interesse em fomecer os produtos a outro
orgao da Administracao Publica que externe a intencao de utilizar a presente Ata;
1‘) coordenar as forrnalidades e fiscalizar o cumprimento das condicoes ajustadas no edital da
licitacao e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos orgaos participantes
possiveis alteracoes ocorridas.

15. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS:
15.1. Apos declarado o vencedor, sera solicitada a apresentacao de amostras para a analisc
lécnica dos produtos a serem adquiridos, para que sejam previamente submetidos ao
controle de qualidade, observando-se a legislacao pertinente, sera concedido o prazo de até
24 (vinte e quatro) horas, a contar de a data da solicilacao para o licitante apresentar 01
(UMA) amostra de cada produto solicitado, os quais dcverao ser entregues no local e horario
indicado pela secretaria da Assistencia Social
15.2. As amostras serfio avaliadas pelo nutricionisla designado pela Secretaria Municipal da
Assistencia Social, que deverao apresentar laudos sobre as analises dos produtos.
15.3. O (s) Licitante (s) proponente (s) vencedor (es) na fase de disputa de lances deverao
apresentar juntamente com a(s) amostra(s) do(s) itens solicitados(s) corretamente
etiquetados com a identificacao da licitante, do item e do numero deste pregao, devidamente
condicionadas em embalagem de acordo com as especificacoes deste edital. Necessitando
estar acompanhado da respectiva ficha técnica com informacfics sobre a cornposicao
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nutricionâl do produto assinado por prollssional habilitado, juntamente com os laudos
Microbiológico e Fisico-Químico, com data nâo inferior ao ano de 2020. conforme
regulamentos de inspeção industrial e sanitária dos produtos! em nome do licitante
participante ou fabricante do produto. lsto como forma de garantir a qualidade dos alimentos
olêÍados junto aos programas de alimentação atendidos pelo Município.
15.4. A Administração terá até 02 (DOIS) dias úteis para emitir o resultado da aniilise
técnica, contole de qualidade, dos produtos propostos. Caso o licitante tenla a amosta do
produto REPROVADA pela análise técnica, será desclassificado do ceíame para o item e

será convocado imediatamente o licitante classificado pelâ ordem de classificação, até que

se conclua a fase.
15.5. Os itens para os quais serào exigidas as amostras e suzls quantidades, os quais deverão
ser fomecidos gratuitamente pelos licitantes
15.6. Só será adjudicado / homologado o vencedor da licitação, depois da anrílise feita pelo
profissional, considerando os itens aprovados depois dos testes.

15.7. Será desclassificado o licitante que nào apresentar amostras ou tiver sua amosta
rej eitada./reprovada.
15.8. Após a convocação do último classiÍicado e este sendo desclassilicada, a
administraçào declarará o fracasso do item ou do presente certame

16. DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA.
16.1. Conforme clausula 5' da minuta do contato. mencionâda neste temo de referência

I7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
17.1. Conforme clausula 8' da minutâ do contrato. mencionada neste termo de referência

18. DAS OBRTGAÇÕpS OO CONrn.q.rA.Ntn
1 8. I . Conforme clausula 9o da minuta do conkato. mencionada neste termo de referência

r9. SANÇÔES ADMINISTRÀTIVAS
19.1. Conforme clausula I0' da minuta do contato. mencionada neste temo de referência

20. MINUTA DO CONTRATO
CoNTRATO N" . ...... ... .....

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE
UM LADO A PREFEITURA MLNICIPAL DE
CRATEÚS, ATRÀVES DA SECRETARIA DA
ASSISTÊNCIA SOCIAL E DO OUTRO LADO A
EMPRESA PARA O FIM

QUE A SEGUIR SE DECLARA

VERDLE

Pelo pÍesente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoajurídica de direito público
intemo, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 07.982.036/000 t -67, com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zezé 1141 - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria da
Assistência Social, neste ato aepresentada pela respectiva Secretiíria Sra. Francisca Anaysa
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nutricional do produto assinado por profissional habilitado, juntamente com os laudos
Microbiologico e Fisico-Quimico, com data nao inferior ao ano de 2020, conforme
regulamentos de inspecao industrial e sanitaria dos produtos, em nome do licitante
participante ou fabricante do produto. Isto como forma de garantir a qualidade dos alimentos
ofertados junto aos programas de alimentacao atendidos pelo Munieipio.
15.4. A Administracéio tera até 02 (DOIS) dias uteis para emitir o resultado da analise
técnica, controle de qualidade, dos produtos propostos. Caso o licitante tenha a amostra do
produto REPROVADA pela analisc técnica, sera desclassificado do ccrtame para o item e
sera convocado imediatamente o licitante classificado pela ordem de classificacao, até que
se conclua a fase.
15.5. Os itens para os quais serao exigidas as amostras e suas quantidades, os quais deverao
ser fornecidos gratuitarnente pelos licitantes
15.6. So sera adjudicado 1’ homologado o vencedor da licitacao, depois da analisc feita pelo
profissional, considerando os itens aprovados depois dos testes.
15.7. Sera desclassificado o licitante que nao apresentar amostras ou tiver sua amostra
rejeitadafreprovada.
15.3. Apos a convocacfio do ultimo classificado e este sendo desclassificada, a
administracao declarara o fracasso do item ou do presente ccrtame.

16. DAS CONDICOES E DO LOCAL DE ENTREGA.
16.1. Conforme clausula 5“ da minuta do contrato, mencionada neste termo dc referéncia

17. DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA
17.1. Conforme clausula S“ da minuta do contrato, mencionada neste temio de referéncia

18. DAS OBRIGACOES DO CONTRATANTE
18.1. Conforme clausula 9“ da minuta do contrato, mencionada neste termo dc referéncia

19. SANCOES ADMINISTRATIVAS
19.1. Conforme clausula 10” da minuta do contrato, mencionada neste termo de referéncia

20. MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO N°

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM. DE
UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE
CRATEUS, ATRAVES DA SECRETARIA DA
ASSISTENCIA SOCIAL E DO OUTRO LADO A
EMPRESA . PARA O FIM
QUE A SEGUIR SE DECLARA

Pelo presente instrumento, o Munieipio dc Crateus - CE, pessoa juridica de direito publico
intemo, inscrita no CNPJIMF sob o 11° 07.982.036f0001-67, com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zezé 1141 - Centro - Cratet'1sx‘CE, através da Secretaria da
Assistencia Social, neste ato representada pela respectiva Secretaria Sra. Francisca Anaysa
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Batista de Figueiredo, aqui denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa
..........., esrabelecida na.........., inscrita no CNPJMF sob o no............., nesre ato
representada pelo(a) Sr (a)............... tr'ortador (a) do CPF/MF no ................, apenas
denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO
mediante as cláusulâs e condiçôes a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL:
l l. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o n"

, em conformidade com a Lei Federal N' 8.666/93 - Lei das Licitações
Públicas, c/c os termos da Lei Federal n' lO.52O, de 1710712002, Lei complementar n" 123
de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 1.47 de 7 de Agosto de 2014, Decreto
Federal n' 10.024 de 20 de Setembro de 2019.

CLÁUSULA SEGUNDA . Do oBJETo:
2.1. Constitui objero do presenre conrralo a SELEÇÀO DE MELHOR pROpoSTA
VISANDO RECISTRO DE PREÇOS PARÂ FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES
DE CENEROS ALTMENT|CIOS PARA COMPOSIÇÀO DE CESTAS BÁSTCAS
DESTINADAS A DISTRIBUIÇÀO GRATUITA AS FAMiLIAS EM ESTADO DE
VULNERABILIDADE SOCIAL, JUNTO A SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAI
DO MT NICÍPIO DE CRATEÚS - CE, tudo conforme especificaçôes contidas no Termo
de Referência, constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O fomecimento seú de forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRÁ . Do vALoR, Do REAJUSTE E Do REEQUILÍBRJO
ECONôMICO-FINANCEIRO
3-1. O valor global da presente avença é de R$ ( ), a ser
pago em conformidade com o fomecimento dos itens no periodo respectivo, de acordo com
as notas fiscaivfaturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das
CeÍidões Federais, Estaduais e Municipais, rodas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contraro não será objeto de reajuste antes de deconidos 12 (doze)
meses do seu Pregão, hiútese na qual podeni ser utilizado o indice IGP-M da Fundação
Geúlio Vargas.,
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis po.ém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execuçâo do ajustado, ou ainda, em caso de forçâ maior. caso fortuito ou
fato do príncipe, configurando âea econômica extraordinária e extraconÍatual, poderá,
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo,
ser restabelecida a relação que as paíes pacfuaiam inicialmente entae os encargos do
conralado e a retribuição da Administração para a justa remuneÉção do fomecimento,
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na formâ
do aÍtigo 65, II, ''d" da Lei Federal n.'8.666/93, alterada e consolidada.
3.4. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo
contatante, estão incluídâs todas as despesas necessliiias à execuçào do contrato.

cLÁusul-A eUARTA - Do pRAzo DE vlcÊNC|A CoNTRATUAL
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Batista de Figueiredo, aqui denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa
estabelecida na ........ .., inscrita no CNPJFMF sob o n° ........... .., neste ato

representada pelo(a) Sr (a) ............ .., portador (a) do CPF/MF n° ............... .. apenas
denominada dc CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO
mediante as clausulas e condicoes a seguir estabelecidas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitacao, na modalidade Pregao Eletronico tombado sob 0 n°

'_ , em confonnidade com a Lei Federal N“ 8.666793 - Lei das Licitacoes
Pfiblicas, cfc os termos da Lei Federal n“ 10.520, de 1770772002, Lei complementar n” 123
de 14 dc dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014, Decreto
Federal n° 10.024 de 20 de Setembro de 2019.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
2.1. Constitui objeto do presente contrato a SELECAO DE MELHOR PROPOSTA
VISANDO REGISTRO DE PRECOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISICOES
DE GENEROS ALlMENT1ClOS PARA COMPOSICAO DE cestas BASICAS
DESTINADAS A DISTRIBUICAO GRATUITA AS FAM1LIAS EM ESTADO DE
VULNERABILIDADE SOCIAL, JUNTO A SECRETARIA DA ASSISTENCIA SOCIAL
DO MUN1C1P1O DE CRATEUS - CE, tudo conforme especificacoes contidas no T811110
de Referéncia, constante no Anexo I do edital e da proposta adj udicada.
2.2. O fomecimento sera de fonna parcelada.

CLAUSULA TERCEIRA - no VALOR, no REAJUSTE 1: no REEQUlL1BRl0
ECONOMICO-FINANCEIRO
3-1. O valor global da presente avenca é de R$ ( ), a ser
pago em confomiidade com o fomecimento dos itens no periodo respectivo, de acordo com
as notas fiscaisffaturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das
Certidoes Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato nao sera objeto de reajusle antes de decorridos 12 (doze)
meses do seu Pregao, hipotese na qual podera ser utilizado o indice [GP-M da Fundacao
Getfilio Vargas.
3.3. REEQU1L1BR1O ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos
imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequéncias incalculaveis, retardadores ou
impeditivos da cxccucao do ajustado, ou ainda, em caso dc forca maior, caso fortuito ou
fato do principe, configurando alea econornica extraordinaria e extracontratual, podera,
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situacao e l€ITl'l0 aditivo,
ser restabelecida a relacao que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuiciio da Administracao para a justa remuncracfio do fomecimento,
objetivando a manutencao do equilibrio econémico-financeiro inicial do contrato, na forrna
do artigo 65, 11, “d” da Lei Federal n.° 3.666793, alterada e consolidada.
3.4. Independenlemente de declaracao expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estao incluidas todas as despesas necessarias a execucao do contrato.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL
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4.1. O Contrâto resultante da presente Licitaçào terá vigência a paÍir de sua :rssinatuÍa,
tendo validade até a enhega total dos bens. não podendo ultrapassar 3l de dezembro de
202t.

CLÁUSULA QUINTA - DAs coNDIÇÓEs E Do LocAL DE ENTREGA Do
OBJETO DA LICITAÇÃO.
5.1. Os produtos deverão ser entregues no prazo de l0 (dez) dias, contados a paíir do
recebimento da ordem de compra emitida pela secretariâ contratante, na form4 nos locais e
horários dehnidos especificados na referida ordem de compra.
5.1.1. A en[ega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o
funcionamento dos sistemas. recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de
iDterrupção, esta deverá eslaÍ devidamenre planejada e ser necessaria.rnente aprovada pela
Secretári4 Ordenadora de Despesas.
5.1.2 Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogaçôes de prazo
5.1.3. Por ocasião da entega dos produtos. o fomecedor deverá apresentar recibo em
O2(duas) üas, além das respectivas faturas e Nota FiscâI.
5.1.4. Para os produos objetos deste termo contmtual. deverá ser emitida Fatua e Nora
Fiscal por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Craleús. com domicílio na Av. Cel
Zezé, ll4l- Bairro - Centro, inscrita no CNPJ,MF sob o n". 07.892.036/0001-67, pua a
entrega dos produtos. deverão ser atendidas as exigências do edital.
5.2 A fiscalizaçào do Contrato será exercida por Servidor do municipio, designado pela
Ordenadora de Despesa.
5.3 O exercicio da fiscalização ou o acompanharnento será exercido no intetesse do
Município e nâo exclui nem reduz a responsabilidade da Contmtada ou dc seu agente ou
preposto, inclusive pemnte terceiros, por quaisquer inegularidades, danos resultantes de
imperfeição técnica, vícios redibitórios e. na ocorrência destes. nâo implica
conesponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.
5.4 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto enúegue,
se em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.5 Quaisquer exigências da flscalização inerentes ao objeto do Contrato deverào ser
prontamente atendidas pela Contrahd4 sem ônus para a Contratante. A Contratada é
obrigada a reparar, corrigir. substituir, às suas expensÍ§. no todo ou em parte, onde se
verihcarem vicios, defeitos ou incoEeções. sem prejuízo da aplicação das penalidades
cabiveis.
5.6 Os produtos objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratada pelo
perfeito desempeúo em relaçâo a prazo de entreg4 validadc e qualidade do produto.
5.7. O produto que não atender à especificações desre termo contratual e que forem
recusados pelo servidor responsável pelo recebimeÍrto Do momento da entega deverá ser
substituído pelo fomecedor no prazo de aré 48 (quarenta e oito) horas, contados do
recebimento

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS R,ECURSOS:
6.1. As despesas decone es das eventuâis contmtações que poderào advir desta licitação
correrão a conta de recuBos especificos consignados no respectivo Orçamento, nas
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4.1. O Contrato resultante da presente Licitacao tera vigéncia a partir de sua assinatura,
lendo validade até a entrega total dos bens. nao podendo ultrapassar 31 de dezembro dc
2021.

CLAUSULA QUINTA - DAS CONDICOES E D0 LOCAL DE ENTREGA DO
OBJETO DA LICITACAO.
5.1. Os produtos deverao ser entregues no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do
recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na forma, nos locais e
horarios definidos especificados na referida ordem de compra.
5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de fonna a nao comprometer o
funcionamento dos sistemas, recursos ou cleslocarnentos. Havendo necessidade de
intenupcao, esta devera estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela
Secretaria, Ordcnadora de Despesas.
5.1.2 Em nenhuma hipotese serao concedidas prorrogacoes dc prazo
5.1.3. Por ocasiao da entrega dos produtos. o fomecedor devera apresentar recibo em
02(duas) vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
5.1.4. Para os produtos objetos deste termo contratual. devera ser emitida Falura e Nota
Fiscal por Anexo em nome da Prefeitura Municipal dc Crateus. com domicilio na Av. Cel
Zezé, 1141- Bairro - Centro, inscrita no CNPHMF sob o n°. 07.892.036f0001-67, para a
entrega dos produtos. deverao ser atendidas as exigéncias do edital.
5.2 A fiscalizacao do Contrato sera exercida por Servidor do munieipio, designado pela
Ordenadora de Despesa.
5.3 O exercicio da fiscalizacao ou o acompanharnento sera excrcido no interesse do
Munieipio e nao exclui nem reduz a rcsponsabilidadc da Contratada ou de seu agente ou
preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de
imperfeiciio técnica, vicios redibitorios e. na ocorréncia destes, nao implica
corresponsabilidade do Poder Publico ou dc seus agentes e prepostos.
5.4 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue,
se em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.5 Quaisquer exigéncias cla liscalizacao inerentes ao objeto do Contrato deverao ser
prontamente atendidas pela Contratada., sem onus para a Contratante. A Contratada é
obrigada a reparar, corrigir. substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, onde se
verificarem vicios. defeitos ou incorrecoes. sem prejuizo da aplicacao das penalidades
cabivcis.
5.6 Os produtos objeto da licitacao nao exclui a rcsponsabilidadc da Contratada pelo
perfeito desempenho em relacao a prazo de entrega, validade e qualidade do produto.
5.7. O produto que nao atender as especificacoes deste termo contratual e que forem
recusados pelo servidor responsavel pelo recebimento no momento da entrega devera ser
subslituido pelo fomecedor no prazo de ate 48 (quarenta e oito) horas, contados do
recebimento

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas decorrentes das eventuais contratacoes que poderao advir desta licitacao
correrao a conta de recursos especificos consignados no respectivo Orcamento. nas
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Dotação Orçamentária no Elemento de Despesa: n'

CLÁUSULA SÉTIMA - Do PAGAMENTo
7 l. O pagaÍnento seú elêtuado em alé l0 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento
da obrigação e encaÍninhamelto da documentação tratada neste subitem, observadas as
disposições deste termo contEtual, através de crédito na Contâ Banciiria do fomecedor ou
ahavés de cheque nominal, de acordo com os valores contidos na proposta de preço do
licitante vencedor.
7.2. A falura constará os irens fomecidos no periodo. de acordo com o quantitativo
efetivamente entregue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atralização
monetária do valor faturado em 0.0370, sobre o valoÍ da prestação vencid4 por cada dia de
atraso ou de antecipação.
7.4. Por ocasiâo da realizaçâo do fomecimento o conrralado deverá apresentar recibo em
02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em
nome da Prefeitum Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Ze?p, ll4l- BaiÍo -
Centro, inscrita no CNPJMF sob o n. 07.892.036/0001-67, acompanhado da seguinte
documentaçâo: acompanhadas das Certidões Federais. Estaduais e Municipais do licitante
vencedor.lodas atualizadas. observadas as condições da proposta.

CLÁUSULA oITAvA _ DAs oBRIGAÇÕES DA CoNTRATADA
8.1. Fomecer os produtos desse termo conüatual d/l 3l tle dezembro de 2021, de
conÍbrmidade com as condições e prazos estabelecidos no Pregào. no Temo Comratual e
na proposta vencedora do cenarne;
8.2. Mants durame toda a execução do objeb contratual, em compatibilidâde com as
obrigaçôes assumidas, todas as condições de habilitação e quâlificação exigidas na Lei de
Licitações;
8.4. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÀO na inspeção do fomecimenlo, prestardo.
prontamente. os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTR ATANTE;
8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo
qüe a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem
consentimento prévio por escrio da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquet documentos
ou informações especificadas no parágrafo antedor, a não ser para fins de execução do
CONTRATO;
8.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
Contratante:
8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, roda documentação referente ao pagamento dos
tributos, segurcs. encargos sociais. trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto
do CONTRATOT
8-8. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou suptessões quantitativas que se
fizerem no FORNECIMENTO, até 25yo (vinÍe e cinco por cento) do valor iniciâl
atualizado do Prcgão. na foÍna do § l'do anigo 65 da Lei f 8.666/93;

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÓES DO CONTRÂTANTE
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Dotacao Orcamentaria n° _ _. Elemcnto de Despesa: n“

CLAUSULA SETIMA - no PAGAMENTO
7.1. O pagamento sera efetuado em até 10 (dez) dias do més subsequente ao adimplemento
da obrigacao e cncaminharnento da documentacao tratada neste subitem, observadas as
disposicoes deste termo contratual, através de crédito na Conta Bancaria do fomecedor ou
através de cheque nominal, de acordo com os valores contidos na proposta de preco do
licitante vencedor.
7.2. A fatura constara os itens Fomecidos no periodo. de acordo com o quantitativo
efetivamente entregue
7.3. Na hipotcse de antecipacao ou atraso de pagamento, sera devida a atualizacao
monetaria do valor faturado em 0,03%. sobre o valor da prestacao vencida, por cada dia de
atraso ou dc antecipacao.
7.4. Por ocasiao da realizacéio do fomecimento o contratado devera apresentar recibo em
O2 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverao ser emitidas em
nome da Prefeitura Municipal de Crateus, com domicilio na Av. Cel Zezé, 1141- Bairro -
Centro, inscrita no CNPJf1\/1F sob o n°. 07.892.036»’0001-67, acompanhado da seguinte
documentacao: acompanhadas das Certidoes Federais. Estaduais e Municipais do licitante
vencedor. todas atualizadas, observadas as condicoes da proposta.

CLAUSULA OITAVA — DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA
8.1. Fomecer os produtos desse termo contratual até 31 de dezembro de 2021', de
confomiidade com as condicoes e prazos estabelecidos no Pregao, no Termo Contratual e
na proposta vencedora do ccrtame;
8.2. Manter durante toda a execucao do objeto contratual, em compatibilidade com as
obrigacoes assumidas. todas as condicoes de habilitacao e qualificacao exigidas na Lei de
Licitacfi-es;
8.4. Facilitar a acao da FISCALIZACAO na inspecao do fomecimento, prestando.
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo
que a CONTRATADA nao devera. mesmo apos o térrnino do CONTRATO, sem
consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos
ou informacoes especificadas no paragrafo anterior, a nao ser para fins de execucao do
CONTRATO;
8.6. Providenciar a imediata correcao das deficiéncias cf ou irregularidades apontadas pela
Contratante:
8.7. Disponibilizar. a qualqucr tempo, toda documentacao referente ao pagamento dos
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciarios relacionados com o objeto
do CONTRATO;
8.8. Aceitar, nas mesmas condigoes. os acréscimos ou supressoes quantitativas que se
fizerem no FORNECIMENTO, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Pregao, na fonna do § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666793;

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGACOES no CONTRATANTE
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9 1 . A Contratante se obriga a proporcionar à ContÍatada todas as condiçôes necessánas ao

pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Temo Contratual- consoante estabelece

a Lei n'8.666 9l c suas allerações posteriore§.
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execuçâo do objeto conÍatualr
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorência Íelacionada com o fomecimento
do objeto contatual. diligenciando nos casos que exigem providências corretivasi
9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais ,Tatr.uas

devidamente atestadas pelo Setor Competente

CLAUSULA DECIMA _ DAS SANÇÓf,S:
10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execuçâo do cename, não mantiver a

proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer ftaude liscal, garantido o direito pévio da citação e da ampla
defesa. ficará impedido de licitar e contatar com a Administração, pelo prazo de até 2
(dois) anos, enquanto perdw.rrem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuizo das multas previstas no edital e no temo de contrato e das demais cominações
legais.
10.2. A Contatada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução
total ou parcial do conEato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execuçào,
inadimplemento contatual ou não veracidade das informaçôes prestadas, garantida a

prévia defesa:
I Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n." 8.666/93, podeú ser
aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na Iicitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento das obrigações
da Contratante, desde que nâo câiba â aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede
Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal
DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fomecidas pela Contratante);
a) de 1% (um por cento) sobre o valor conÍatual total, por dia de atraso na enrega do
objeto ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10oá do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a
qualquer cláusula ou condiçâo do contmto, não especilicada nas demais alíneas deste
inciso, aplicada em dobro na reincidênciâ;
c) de 59lo (cinco por cento) do valor contatual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso â coÍeção não se efetivar nos
5 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
lll suspensão temporifuia de paÍicipação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV Declaração de inidoneidade para licitar ou contlatar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

Administraçâo pelos prejuizos resultaates e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no inciso anterior.
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9.1. A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condicoes necessarias ao
pleno cumprimento das obrigacoes decorrentes do Termo Contratual- consoante estabelece
a Lei n9 8.666793 e suas alteracoes posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execucao do objeto contratual;
9.3. Comunicar a Contratada toda e qualquer ocorréncia relacionada com o fornecimento
do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providéncias corretivas;
9.4. Providenciar os pagarnentos a Contratada a vista das Notas Fiscais 7Faturas
dcvidarncnte atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA — DAS SANCOES:
10.1. O licitante que ensejar 0 retardamento da execucao do certame, nao mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execucao do Contrato, comportar-se de modo inidoneo, fizer
declaracao falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citacao e da ampla
defesa, ficara impedido de licitar e contratar com a Administracéio, pelo prazo de até 2
(dois) anos, enquanto perdurarem os motivos detenninantes da punicao ou até que seja
promovida a reabilitacao perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuizo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominacoes
legais.
10.2. A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecucao
total ou parcial do contrato, erro de execucao, execucao imperfeita, mora de execucao,
inadimplemento contratual ou nao veracidade das informacoes prestadas, garantida a
prévia defesa:
I — Adverténcia, sarlcao de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.° 8.666793, podera ser
aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigacoes e responsabilidades assumidas na licitacao;
b) outras ocorréncias que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento das obrigacoes
da Contratante, desde que nao caiba a aplicacao de sancao mais grave.
II — Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agéncia integrante da Rede
Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadacao Municipal —
DAM, a ser preenchido de acordo com instrucoes fornecidas pela Contratante);
a) de 1% (um por cento) sobre 0 valor contratual total, por dia dc atraso na entrega do
objeto ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infracao a
qualqucr clausula ou condicao do contrato, nao especificada nas demais alineas deste
inciso, aplicada em dobro na reincidéncia;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir
qualqucr produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correcao nao se efetivar nos
5 (cinco) dias que se seguirem a data da comunicagao formal da rejeicfio;
111 — suspensao temporaria de participacao em licitacao e impedimento de contratar corn o
Munieipio de Cratellts prazo nao superior a 2 (dois) anos;
IV — Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracao Plftblica,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicao ou até que seja promovida a
reabilitacao perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a
Administracao pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da Sallcao aplicada
com base no inciso anterior.
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10.3. No processo de âplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à
ampla defesa. gaiantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sançôes previsras nos
incisos I, II e lll do item 10.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção previsra no
inciso IV do mesmo item.
10.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for
pago. ou depositado, será automaticamente descontado do pagamenro a que a Contratada
fazer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido
seú cobrado adminisEativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Municipio e cobrado
mediante processo de execução fiscal. com os encargos correspondentes.
10.5. As sanções previstas nos incisos Ill e Mo item 10.2 supr4 poderão s€r aplicadas às
empresas que. em mzão do conhato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II - Demonstrarem não possuir idoneidade para contrata com a Administração pública.
em virtude de atos ilicitos praticados;
III - sofierem condenação definitiva por praticarem, pot meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sançôes previstas nos incisos I, III e Mo item 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
10.7. A licitante adjudicatária que se recusiÚ, injustiÍicadamente, em firmar o Contrato
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificaçâo que lhe será encamiúada.
estará sujeita à müta de 5oZ (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das
demais penalidades cabiveis. por camctedzar descumprimenlo toral da obrigaçào
assumida.
10.8. As sançôes previstas no item 10.2 supra não se aplicam às demais licitantes que,
apesar de não vencedoras, veúarn a ser convocadas pam celebrarem o Temo de Contrato,
de acordo com este edital. e no prazo de 48 (quarenra e oito) horas comunicarem seu
desinteÍesse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRÀTUAL:
ll.l. Quaisquer alrcrações que veúam a ocoÍer ne$e instrumento serão efetuâdas
mediante Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA REscIsÃo
12.1. A rescisão conftatual podenl ser:
12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contmto, o qual enseja sua rescisão com as
consequências contratuais e as previstas em lei, nos lermos do art. 77, ficam reconhecidos
os direitos da administração. consoanle an. 55, IX da Lei n. 8.666/93
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita dâ CONTRÂTANTE nos casos enumerados
nos incisos I a XII do an. 78 da Lei Federal n 8,666191:
12.4. Amigável, por acordo ente as paÍes, mediante aurorização escrita e fundamentada
da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja
conveniência da Administação;
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10.3. No processo de aplicacao de penalidades é assegurado o direito ao contraditorio e a
ampla defesa. garantida nos prazos de 5 (cinco) dias uteis para as sancoes previstas nos
incisos I, II e 111 do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sancao prevista no
inciso IV do mesmo item.
10.4. O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5
(cinco) dias a contar da notificacao ou decisao do recurso. Se o valor da multa nao for
pago, ou depositado, sera automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada
fazer jus. Em caso de inexisténcia ou insuficiéncia de crédito da Contratada, o valor devido
sera cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Munieipio e cobrado
mediante processo de execucao fiscal. com os encargos correspondentes.
10.5. As sancoes previstas nos incisos Ill e IV do item 10.2 supra, podcrao ser aplicadas as
empresas que. em razao do contrato objeto desta licitacao:
l — Praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitacao;
ll — Demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administracao Publica,
em virtude de atos ilicitos praticados;
Ill — sofrerem condenacao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sancoes previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderao ser aplicadas
juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias uteis.
10.7. A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato
dcntro do prazo de 5 (cinco) dias uteis a contar da notificacao que lhe sera encaminhada.
estara sujeita a multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das
demais penalidades cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigacao
assumida.
10.8. As sancoes previstas no item 10.2 supra nao se aplicam as demais licitantes que,
apesar de nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contra to,
de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu
desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERACAO CONTRATUAL:
1 1.1. Quaisquer alteracoes que venl1am a ocorrer neste instrumento serao efetuadas
mediante Temio Aditivo.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISAO
12.1. A rescisao contratual podera ser:
12.2. No caso de inexecucao total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisao com as
consequéncias contratuais e as previstas em lei, nos tennos do art. 77, ficarn reconhecidos
os direitos da administracao. consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666793
12.3. Deterrninada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados
nos incisos I a X11 do art. 78 da Lei Federal n° 8-666793;
12.4. Amigavel, por acordo entre as partes, mediante autorizacao escrita e fundamentada
da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja
conveniéncia da Administracao;
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12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do aa. 78 da Lei n" 8.666/91,
sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
comprovados. quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que rata o inciso I do aÍ. 78 acarreta as consequênciErs
previstas no an. 80. incisos I a IV. ambos da Lei n" 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
I 3. l A execuçào do contmlo será acompanhada e l'iscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr
(a). x-xxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretrírio(a) Municipal de XXXXX.
de acordo com o estabelecido no Art 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a)
FISCAL DE CONTRATO.

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃo
14.1. A publicação do presente Contato é de responsabilidade do CONTRATANTE e
deverá ser efetivada por extato, no órgâo de imprensa oficial Municipal, como condição
indispensável para sua elicácia, nos termos do parágrafo único do aí. 61 da Lei Federal n"
t.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA. DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de Crateús é o comp€tente pata dirimir questôes decorrentes da
execução deste ContÍato, em obediência ao disposto no § 2'do artigo 55 da Lei 8-666 de
2l dejuúo de 1993. alterada e consolidada.
15.2. Declaram as partes que este contralo correspondente á manifestação final, completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinâdo o presente contrato juntamenle com 4s
testemuúas firmadâs. Crateús - CE.

CRATEIIS-CE- de dc

Secretfuio (a) Municipal de _
CONTRATANTE

Raáo Social
Representante Legal

CONTRÂTADO

Testemuúas:

I. NOME

2, NOME

CPF

CPT'

<-
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12.5. Em caso de rescisao prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666793,
sem que haja culpa do CONTRATADO, sera esta ressarcida dos prej uizos regularnentares
comprovados, quando os houver sofrido;
12.6. A rescisao contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequéncias
previstas no a1't. 80. incisos I a IV. ambos da Lei n° 8.666793.

CLAUSULA DECIMA TERCElRA- DA FISCALIZACAO DO CONTRATO:
13.1. A execucao do contrato sera acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr
(a). zocxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretario(a) Municipal de XXXXX.
de acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666793, doravante denominado (a)
FISCAL DE CONTRATO.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICACAO
14.1. A publicacao do presente Contrato é de rcsponsabilidadc do CONTRATANTE e
devera ser efetivada por extrato, no orgao de imprensa ofieial Municipal, como condicao
indispensavel para sua eficacia, nos termos do paragrafo unico do art. 61 da Lei Federal n°
8.666793.

CLAUSULA DECIMA QUlNTA- D0 FORO:
15.1. O foro da Comarca de Crateus e o competente para dirimir questoes decorrentes da
execucao deste Contrato, em obediéncia ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8-666 de
21 dejunho de 1993, alterada e consolidada.
15.2. Dcclaram as partes que este contrato correspondente a manifestacao final, completa e
exclusiva dc acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as
testemunhas firmadas. Crateus — CE.

CRATEUS-CE. de dc .

- A Razao Social____ Secretano (a) Municipal de __ Re resemame Le al
P 8CONTRATANTE CONTRATAD0

Testemunhas:

1. NOME C PF _

2. NOME cw _

~v4_



PROCESSO:
CONTRÁTO N'
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

ITEM ESPECITICAÇÂO DOS ITENS UND MARCÁ QNTI)
vR.

U\IT.
vR.

TOTAL

Valor Total RS XXXX

Figueiredo
Secretária Muni ta Social

ANEXO I AO CONTRÀTO _ ESPf,CIFICAÇÃO DOS ITENS

Crateús Ce, l5 dejunlo de 2021.

F'FlE"'El?ll1-ll III

CRATEUS "" L
P

1' Z
- '5-. _ O

2 —M $1581._I.
-\. - ..

I‘
ANEXOIAO CONTRATO-ESPECIFICACAO nos ITENS - I».

PROCESSO:
CONTRATO N"
EMPRESA:
CNPJ:
ENDERECO:

| ~ . ' VR. VR. 'M ITEM ESPECIFICACAO nos ITENS unn MARCA‘ QNTD 1 UNIT. TOTAL |

i I

Valor Total R$ XXXX_tJI1§~L1~i1'lI'I_5i]4lJ'll I

Crateils — Ce, 15 dejunho de 2021.

W ‘"1 fl‘-"IF
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Secretaria Muniei -r ii. -is :|'|T,:ia Social
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ANEXO II _ MODELO PROPOSTA

PR.EGÁO, NA FORMA ELETRôNICA N'012/2021 SAS/SR?

IDENTIFICAÇÁO DO CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA:
CNPJ C INSCRIÇÃO ESI'ADUAL:
REPRESENTANTE e CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:
ENDEREÇO e TELEFONE:
ACENCIA e N" DA CONTA BANCARIA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
Deverá ser cotado. preço unitário e total de acordo com o Anexo 01 do Edital
PROPOSTA: RS (Por extenso)

CONDIÇÕES GERAIS
A proponente declara conhecer os temos do instÍumento convocatório que rege a presente
licitação.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edilal.
Obs.: No preço cotado já estâo incluidas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos.
tÍlxÉLs e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim
como despesas com transportes e deslocamentos e outas quaisquq que incidam sobre a

contatação.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURÁ DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

OBS: A INTERPOSIÇAO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA
PROPOSTA ATE DECISÃO.

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licirante yencedor)
Apresentamos nossaproposta para aaquisição do objeto da presente licitação Pregão, naForma
Eletrônica n' 012/2021 SAS/SRP acatândo todas âs estipulâções consignadas no respectivo
Edital e seus anexos.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

VERDE

\..-

‘H-v
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' an - . - ‘*1ANEXO 11 - MODELO PROPOSTA ...-_1
PREGAO, NA FORMA ELETRONICA N" 012/2021 SASISRP -
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)
Apresentamos nossa proposta para a aquisicao do obj cto da presente licitacao Pregao, na Forma
Eletronica n° 01272021 SASISRP acatando todas as estipulacoes consignadas no respectivo
Edital e seus anexos.

IDENTIFICACAO DO CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA:
CNPJ e INSCRIQAO ESTADUAL:
REPRESENTANTE e CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:
ENDERECO e TELEFONE:
AGENCIA e N° DA CONTA BANCARIA

PRECO (READEQUADO A0 LANCE VENCEDOR)
Devera ser cotado. preco unitario e total de acordo com o Anexo 01 do Edital-
PROPOSTA: RS (Por extenso)

CONDICOES GERAIS
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatorio que rege a presente
licitacao.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital.
Obs.: No preco cotado ja estao incluidas eventuais vantagens efou abatimentos, impostos,
taxas c encargos sociais, obrigacdes trabalhistas, previclenciarias, fiscais e comerciais, assim
como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a
contratacao.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no minimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessao publica do Pregao.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

OBS: A INTERPOSICAO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA
PROPOSTA ATE DECISAO.
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ANEXO III

TERMO DE ADESÀO AO SISTEMA DE PR.EGÀO ELETRÔNICO DA
BLL - BOLSÁ DE LICITAÇÕES DO BRÁSIL

Naturcza do Licitâíte (Pessoa Física ou Jurídicâ)

Endereço

Complemento Bairro

UF

CEP CNPJ

Telefone Comercial InscÍicão Estâduâl

Representante Legal RG

E-mail CPF

Telefone Celular:

\\hatsApp

Resp. Financeiro

Telefone

E-mail para informativo de editâl

ME/EPP: ( ) SIM ( ) Não

l Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao
Regülamento do Sistema de pregâo Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitaçôes do BÍasil do qual
declara ter pleno coúecimento, em conformidade com as disposições que seguem.
2 São responsabilidades do Licitante:
i.Tomar conhecimento de. e cumpr todos os dispositivos constantes dos editais de negócios
dos quais veúa a participar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresenlando a docunentação exigida nos
editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii. Observar a legislação peÍinente, bem como o disposto no Estâtuto Social e nas demais
normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara
ter pleno coniecimento:
iv Designar pessoa responsável para operar o Sistema Elehônico de Licitaçôes
v- Pagar as taxâs pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilizaçào do sistema eletrônico de negociaçào implica o
pagamento de taxas de utilização. conforme previsto no Anexo III do Regulamento do Sistema
Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de I-icitações do Brasil

FÁ&o

VTRDÊ

Íbrtsflâ

Razão Social:

Ramo de Atividadc:

Cidade:

E-mail
Financciro:

i 7...... 1.1. 1.. 1.=.— .*_1.:?.*.*."~.e_*..
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ANEXO III

TERMO DE ADESAO AO SISTEMA DE PREGAO ELETRONICO DA
BLL - BOLSA DE LICITACOES DO BRASIL

_Natureza do Licitante (Pessoa Fisica ou Juridica) _ i
Razao Social:
Ramo de Atividadc:
Endereco:
Complemento | Bairro-
Cidade: UP:
CEP; CNPJ:
Telefone Comercial: lnscricao Estadual: _
Representante Legal: RG:

__ CPF:E-mall:

Telefone Celular:
WhatsApp:
Resp. Financeiro'
E-mail |

. Financciro: . Telefone:

l E-mail para inforrnativo de edital
IMEIEPP: ( )SIM ( )Nao ,

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesao ao
Regulamento do Sistema de pregao Eletronico da BLL - Bolsa de Licitacoes do Brasil do qual
declara ter pleno conhecimento, em COl'1f0l'I'1'l1(13C1(-I com as disposicfies que seguem.
2. Sao responsabilidades do Licitante:
i.Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos eonstantes dos editais de negocios
dos quais venha a participar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentacao exigida nos
editais para fins de habilitacao nas licitacoes em que for vencedor;
iii. Observar a legislacao pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais
nonnas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitacoes do Brasil, dos quais declara
ter pleno conhecimento;
iv. Designar pessoa responsavel para operar o Sistema Eletronico de Licitacoes
v. Pagar as taxas pela utilizacao do Sistema Eletronico de Licitacoes.

3. O Licitante reconhece que a utilizacao do sistema eletronico de negociacao implica o
pagamento de taxas de utilizacao. conforme previsto no Anexo III do Regulamento do Sistema
Eletrénico de Licitacfies da BLL - Bolsa de I.icitag:6es do Brasil.
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4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitaçôes do Brasil a expedir boleto de co
bancária referente às taxas de utilização ora refe das, nos prazos e condiçôes definidos no
Anexo III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações dâ BLL - Bolsâ de Licitações do
Brasil.
5 O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, â qualquer tempo, pelo
Licitante, mediânte comunicação expressa. sem prejuízo dâs responsabilidades âssumidâs
dürante o prazo de vigência ou decorentes de negócios realizado e/ou em andamento.
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última
utilizaÇão do Sistema. e/ou até â conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-
se pelas informaçôes prestadas neste Termo. notâdâmente as informaÇões de câdastro,
âlteraçôes contratuais e/ou de usuiírios do Sistema, devendo, ainda. informar a BLL - Bolsa de
Licitaçôes do Brasil qualquer mudança ocorrida.

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida cm cartório por verdadeiÍo)

VERDE

Local e datâ:

‘

‘Ha

<3 mgi Us’°"\ ""10

4. O Licitante autoriza a BLL ~ Bolsa de Licitacoes do Brasil a expedir boleto de cohram; "'I=_i'!l'i._;1I-
bancaria referente as taxas de utilizacao ora referidas, nos prazos e condicoes definidos no
Anexo III do Regulamento Sistema Eletronico de Licitacfies da BLL - Bolsa de Licitacoes do
Brasil.
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualqucr tempo, pelo
Licitante, mediante comunicacao expressa. sem prejuizo das responsabilidades assumidas
durante o prazo de vigéncia ou decorrentes de negocios realizado efou em andamento.
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da flltima
utilizacao do Sistema. efou até a conelusao dos negocios em andamento. Responsabi1izando-
se pelas infomiacoes prestadas neste Termo, notadamente as infonnacoes de cadastro,
alteracoes contratuais efou de usuarios do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de
Licitacoes do Brasil qualquer mudanca ocorrida.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconheeida em cartorio por verdadeiro)
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ANEXO III.I

Razào Social do I-icitante
CNPJ/CPF
OIerâdores
I Nome:

Função
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
WhatsApp

2 Nome:
CPF Função
Telefone: Celular:
Fax: E-mai1:
WhatsApp
Nome:

CPF Função
Telefone: Celular:
Fa\: E-mail
WhatsApp

LA Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sisrema são de uso
exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitâçôes do Brasil nenhuma
responsabilidade por evenfuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido;
ll. O cancelamento de Seúa ou de Chave Eletrônicâ poderá ser feito pela BLL - Bolsa
de Licitações do Brasil- mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante:
III. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada
imediatamente à BLL Bolsa de Licilaçôes do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;
IV. O Licitante será responsável por todas as propostas, Iances de preços e transâções efetuàdas
no sistema. por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e \erdadeiros;
e o não pagamento das taxas ensejará a sua ilclusão no cadastro de inadimplentes da BLL
Bolsa dc Licitações do Brasil. no Scniço de Proteção de Crédito e no SERASA e ao
automático cancclamento de sua Senha ou de Chavc Eletrônica.

Local e data:

VERI)J

(Assinatulas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdâdeiro)

ANEXO AO TERMO DE ADESÀO AO SISTEMA ELETRôNICO DE LICITAÇÔES
DA BLL _ BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL
INDICAÇÁO DE USUÁRIO DO SISTEMA

O Licitante recoúece que:

CPF:

-1 QBATEU
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ANEXO A0 TERMO DE ADESAO A0 SISTEMA ELETRONICO DE LICITACOES
DA BLL — BOLSA DE LICITACOES DO BRASIL
1Nn1cA<;Ao nn USUARIO no SISTEMA

Razao Social do Licitante:
CNPJ/CPF:

>Operadores
1 Nome:

l

Q13: Funcao
Telefone :
Fax:

Celularz
E-mail:

l WhatsApp
2 Nome:

CPF: Funcao
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:

Funcao
Telefone Celular:

I WhatsA_pp
3 Nome:

CPF:

I Fax: I
_ W tsAppha

E-mail:

O Licitante reconhece que:

I.A Senha e a Chave Eletranica de identiticacao do usuario para accsso ao sistema sao de uso
exclusivo de seu titular, nao cabendo a BLL - Bolsa de Licitacoes do Brasil nenhuma
responsabilidade por eventuais danos ou prejuizos decorrentes de seu uso indevido;
ll. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrdnica podera ser feito pela BLL - Bolsa
de Licitacoes do Brasil, mediante solicitacao escrita de seu titular ou do Licitante:
III. A perda de Senha ou de Chave Eletronica ou a quebra de seu sigilo devera ser comunicada
imediatamente .-1 BLL — Bolsa de Licitacfjes do Brasil para o necessario bloqueio de acesso;
IV. O Licitante sera responsavel por todas as propostas, lances de precos e transacoes efetuadas
no sistema, por seu usuario, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros;
e o nao pagamento das taxas ensejara a sua inclusao no cadastro de inadimplentes da BLL —
Bolsa dc Licitacoes do Brasil. no Scrvico de Protecao de Crédito e no SERASA e ao
automatico cancclamento dc sua Senha ou de Chavc Eletrfmica.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartorio por verd ad eiro)
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CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA SOMENTE PARA O FORNECEDOR
VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisiçào

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias
após a adjudicaçâo limitado ao teto má\imo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote
adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços

O não pagamento dos boletos acima mencionâdos sujeitam o usuiÍio ao pagamenro de multa
de 2oZ e juros moratórios de 10% ao mês, assim como inscriçào em serviços de proteção ao
crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL Bolsa de Licitaçôes
do Brasil e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTEiTORNECEDOR
Como Licitante/Fomecedor. concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo
e nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos teíDos.

Local e data

(Assinafuras autorizadas com fiIma reconhecida em cartório por verdadeiro)

VlRr/!Êârrrdo llair PoÍ Você

ANEXO IV - CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA

ç - 1.5% (Um emeio por cento) sobre ovalordo lote adjudicado, com vencimento parcelado em
parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do
boleto em 60(sessenta) diâs após a adjudicaçâo com limitação do custo de RS 600,00
(seiscentos reais) por lote adjudicado. cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil.

Em cÀso de cancelâmento pelo órgão promoror (comprador) do pregão realizado na plataforma,
o licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da
plataforma eletrônica no respectivo Lote cancelado.

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS
A livre contrataçâo de sociedades CELULAS DE APOIO (corretoras) para a representação
junto ao sistema de PREGÕES, não exime o licitanre do pagamenro dos custos de uso do
sistema da BLL Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pâctuadâ entre os o licitante
e a corretora de acordo com as regrÍrs usuais do mercâdo.
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CUSTO PELA UTILIZACAO DO SISTEMA — SOMENTE PARA O EQNECEDOR
VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisicao:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias
apos a adjudicacao — limitado ao teto maximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote
adjudicado, cobrados mediante boleto bancario em favor da BLL - Bolsa dc Licitacfies do
Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de precos:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em
parcelas mensais (equivalentes ao numero de meses do registro) e sucessivas com emissao do
boleto em 60(sessenta) dias apos a adjudicacao — com limitacao do custo de R$ 600,00
(seiscentos reais) por lote adjudicado. cobrados mediante boleto bancario em favor da BLL -
Bolsa de Licitacoes do Brasil.

O nao pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuario ao pagamento de multa
de 2% e juros moratorios de 1% ao més, assim como inscricao em servicos de protecao ao
crédito (SPCI SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL — Bolsa dc Licitacoes
do Brasil e ao automatico cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletronica.

Em caso de cancelamento pelo orgao promotor (comprador) do pregao realizado na p1E11l3f0l'1'l'13,
o licitante vencedor recebera a devolucao dos valores eventualmente arcados com o uso da
plataforma eletronica no respectivo Lote cancelado.

DA UTILIZACAO DE CELULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS
A livre contratacao de sociedades CELULAS DE APOIO (corretoras) para a representacao
junto ao sistema de PREGOES, nao exime o licitante do pagamento dos custos de uso do
sistema da BLL — Bolsa de Licitacoes do Brasil. A corretagem sera pactuada entre os o licitante
e a corretora de acordo com as regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTEIFORNECEDOR
Como Licitanter’Fomecedor. concordamos e anuimos com todos termos contidos neste anexo
e nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos.

L al datoc e a

(Assinaturas autorizadas com Iirma reconhecida em cartorio por verdadeiro)
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ANEXO V. A) DECLARAÇÃO INIDONEIDADE

PREGÀO ELETRôNICO N' OI21202I SAS/SRP

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N"

(EndereÇo Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob

a modalidade Pregão Eletrônico n' 01212021 SAS/SRP instauada pela Prefeitura Municipal
de Crateús, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público,
em qualquer de suas esfera§.

Por ser expressão de verdade, fimamos a presente

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declârante)

OBS. Esta declz[ação deverá ser emitida em papel timbrado da cmpresa proponente e

carimbada com o número do CNPJ

VERD:

sediada.
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ANEXO v. =1) DECLARACAO INIDONEIDADE -F11,-=_ A ' '
PREGAO ELETRONICO N“ 01212021 SASISRP

DECLARACAO

(Nome da Empresa)

CNPIIMF N° . sediada.

(Endereco Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatorio, sob
a modalidade Pregao Eletrfmico n° 01272021 SASISRP instaurada pela Prefeitura Municipal
dc Cratefis, que nao fomos declarados inidoneos para lici tar ou contratar com o Poder Pilblico,
em qualqucr de suas esferas.

Por ser expressao de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

(Nome e Numero da Carteira dc Idcntidade do Declarante)

OBS. Esta declaracao devera ser emitida em papel timbrado da cmpresa proponente e
carimbada com o nfimero do CNPJ.
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ANEXO V.b) DECLARAÇÀO HABILITAÇÁO

PREGÃO ELETRÔNICO N" OT21202I SAS/SRP

DECLARÂÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N" sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei. que até a presente data inexistem làtos impeditivos para sua
habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar oconências
posteriores.

(Local e Data)

(Nome e Número da Caneira de ldentidade do Declarânte)

OBS. Esta declaração deveá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e

carimbada com o número do CNPJ.
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, .. 7
PREGAO ELETRONICO N 01212021 SASISRP '

DECLARACAO

(Nome da Empresa)

CNPJIMF N° . sediada

(Endereco Completo)

\.-/

Declara, sob as penas da Lei. que até a presente data inexistem fiatos impeditivos para sua
habilitacao no presente processo e que esta ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias
posteriores.

(Local e Data)

(Nome e Ninmero da Carteira de ldentidade do Declarante)

‘--/

OBS. Esta declaracao devera ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e
carimbada com o nfimero do CNPJ.
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ANEXO V.C) DECLARAÇÃO MENOR DE IDADE;

PREGÃO ELETRÔNICO N" 012/2021 SAS/SRP

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresâ)

CNPJ/MF N' , sediada

(Endereço Completo)

Declaro que não possuimos, emnosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16
(dezesseis) ânos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. em obse ância
à Lei Federal n' 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal n"
8666/93.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS

l) Esta declârâção deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e cadmbada
com o número do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menorcs de l4 anos aprendizes deverá declarar essa condição
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ANEXO VJ!) DECLARACAO MENOR DE IDADE; .1’

-. A

PREGAO ELETRONICO N“ 01212021 SAS1SRP

DECLARACAO
(Nome da Empresa)

CNPJ1MF N“ , sediada

(Endereco Completo)

Declaro que nao possuimos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e em qualqucr trabalho, menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condicao de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observancia
a Lei Federal n° 9854, de 27.10-99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal n°
8666193.

(Local e Data)

(Nome e Narnero da Carteira de ldentidade do Declarante)

OBS.

1) Esta declaracao devera ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com 0 nllmero do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes devera declarar essa condicao-
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Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou
EmpÍesa de Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou Epp)

(Nome da empresa). CNPJ / MF n" , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos
os fins de direito- especificamente parâ pârlicipação de licitação na modalidade de pregão . que
estou (amos) sob o regime de ME/EPP . para efeito do dispo$o na LC 12312006

Local e dara

Nome e n' da cédula de identidade do declarante
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ANEXO V.d) DECLARAÇÃO ME/EPP

PREGÃO ELETRôNICo N. OI21202I sAs/sRP

DECLARAÇÁO
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ANEXO V.d) DECLARACAO ME/"EPP '
PREGAO ELETRONICO N” 012121121 SAS1SRP

DECLARACAO

Modelo de Declaracao de Enquadramento em Regime de Tributacao de Microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte. (Na hipotese do licitante ser ME ou EPP)

(Nome da empresa), CNPJ 1 MF n° , sediada (endereco completo) Declaro (amos) para todos
osfinsdedireito.e e ifi ' ' " ' ' " 'sp c camente para partlclpacao de licitacao na modalidade de Pregao . que
estou (amos) sob o regime de ME1EPP . para efeito do disposto na LC 12312006

Local e data

Nome e n° da cédula de ldentidade do declarante

FMO mM
PFIE EIHD|,:1=1=;111-1111111 1111-31

Portaria H" lII’15IFl.lIl‘l.'2l1:"l'1

11
zniref

‘E-I:

L -
$11.10 non um.

'1-:
P1‘!
rr’-‘AP’

.-

.1



s
P R E F T IT U RI D E

Fatardo I.l. Poi Voca

;3
>r§í-

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do pregão Eletronico n.012/2021
SAS/SRP da Prefeitura Municipal de Crateús, quc a
empresâ..................... ....,tomou coúecimento do EdiBl e de todas as
condiçôes de participação na Licitaçâo e se compromete a cumprir todos os termos do Edital,
e a fomecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

Local e data

Assinatura e carimbo da empresa:

ANEXO V.E) DECLARAÇÃO RESPONSABILIDADE

PREGÁO ELETRôNICO N" OI21202I SAS/SRP

DECLARÂÇÂO DE RESPONSÁBILIDADE
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ANEXO V.e) DECLARACAO RESPONSABILIDADE If _l.=J|,.,L-
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PREGAO ELETRONICO N" 01212021 SAS1SRP ___.-"

DECLARACAO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos para fins dc atendimento ao que consta do edital do Pregao Eletronico n° 01212021
SAS1SRP da Prefeitura Municipal de Crateus, que a
empresa.......................................................... .-tomou conhecimento do Edital e de todas as
condicoes de participacao na Licitacao e se compromete a cumprir todos os termos do Edital,
e a Fomecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

\-1

Local e data:

Assinattu-a e carimbo da empresa:
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ANEXO V. D DECLARAÇÃO VÍNCULO

PREGÀO ELETRôNICO N' OT212021 SAS/SRP

DECLAR4.ÇÁO

(Razão Social)

VIRDE

CNPJ/MF N'

Sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a

modalidade de PÍegão Eletronico n' 012/2021 SAS/SRP, instaurada pelo Município de Cnteús. não
integra nosso corpo social, nem nosso quadro fi,rrcional empregado público ou membro
comissionado de órgão direto ou indireto da Administraçâo Municipal.

Por ser verdade. fimamos o presente

Datâ

Local

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

RG

Nome do declarafie

CPF
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ANEXO v. 1) DECLARACAO VINCULO 1 ":5?" 1"
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PREGAO ELETRONICO N“ 01212021 SAS1SRP \\

DECLARACAO

(Razao Social)

CNP.I1MF N“

Sediada

(Endereco Completo)

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatorio sob a
\_, modalidade de Pregao Eletronico n° 01212021 SAS1SRP, instaurada pelo Munieipio de Crateus. nao

integra nosso corpo social, nem nosso quadro fimcional empregado publico ou membro
comissionado dc orgao direto ou indireto da Administracao Municipal.

Por ser verdade. firmamos o presente.

Data

Local

Nome do declarante

RG

CPF

OBS. Esta declaracao devera ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
Ii" com o numero do CNPJ.
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ANEXO VÍ, MINUTA DE CONTRA.TO

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM
LADO A PRFFTII URA I\4LJNICIPAL DE CRAT| US.
ATRAVIS DA SECRIIARIA DA ASSISTÊNCIA
SOCIAL E DO OUTRO LADO A EMPRESA

PARA O FIM QI]E A SEGUIR
SE DECI,ARA

Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público
intemo. inscrita no CNPJ,MF sob o n" 07.982.036/0001-67- com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zezé ll4l - Centro - Crâteús/CE, através da Secretaria da Assistência
Social. neste ato representada pela respectivâ Secretríria Sra. Francisca Anaysa Batista de

Figueiredo, aqui denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa ...........,
estâbelecida na .......-.., inscrita no CNPJ/MF sob o n" ............., neste ato representada pelo(a)
Sr (a) .............., portador (a) do CPFMF no ............. . apenas denominada de

CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas
e condiçôes a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregâo Eletrônico tombado sob o n'012/2021
SAS/SRP, em conformidade com a Lei Federal N" 8.666/93 - Lei das Licitaçôes Públicâs, c/c
os temos da Lei Federal n' l0 520, de 1710712002, Lei complementar n" 123 de 14 de
dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014, Decreto Federal n" 10.024
de 20 de Setembro de 2019.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
2.l. Constitui objero do presente contrato a SELEÇÀO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO
RECISTRO DE PREÇOS PARA |UTURAS E LVLN II. AIS AQI ISIÇÕES DL CENL,ROS
ALIMENTICIOS PARA COMPOSIÇAO DE CESTAS BASICAS DESTINADAS A
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA AS IAMÍLIAS EM ESTADO DE VULNERABILIDADE
SOCIAL. JUNIO A SFCRfIARIA DA ASSISTENCIA SOCTAL DO MUNI('iPIO Dt]
CRATEÚS CE, tudo conforme especificações contidas no Temo de Referência. constante
no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O fomecimento será de forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do vALoR, Do REAJUSTE E Do REEQUILÍBRIo
ECONôMICO-FINANCEIRO
3 I O valor global da presente avença é dc R$
pago em conformidade com o fomecimento dos itens no peíodo tespectivo, de acordo com as
notas Íiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa. acompaúadas das
Certidões FedeÍais, Estaduais e Municipais. todas âtualizadas

E{t

MINUTA DE CONTRATO N':

(_____________J, a ser
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ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO

MINUTA DE CONTRATO N": .

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS,
ATRAVES DA SECRETARIA DA ASSISTENCIA
SOCIAL E DO OUTRO LADO A EMPRESA

. PARA O FIM QUE A SEGUIR
SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o Munieipio de Crateus - CE, pessoa juridica de direito publico
interno, inscrita no CNPJ1MF sob o n° 07.982.03610001-67, com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zezé 1141 - Centro - Crate1I1s1CE, através da Secretaria da Assistencia
Social. neste ato representada pela respectiva Secretaria Sra. Francisca Anaysa Batista de
Figueiredo, aqui denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa ......... ..,
estabelecida na ........ .., inscrita no CNPJ1MF sob o n° ........... .., neste ato representada pelo(a)
Sr (a) ............. ., portador (a) do CPF11\/1F n° ........... apenas denominada de
CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as clausulas
e condicoes a seguir estabelecidas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitacao, na modalidade Pregao Eletronico tombado sob o n° 01212021
SAS1SRP, em conformidade com a Lei Federal N” 8.666193 - Lei das Licitacoes Piiblicas, c1c
os termos da Lei Federal n° 10.520, de 1710712002, Lei complementar n° 123 de 14 de
dezembro dc 2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto dc 2014, Decreto Federal n° 10.024
de 20 dc Setembro de 2019.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
2.1. Constitui objeto do presente contrato a SELECAO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO
REGISTRO DE PRECOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISICOES DE GENEROS
ALIMENTICIOS PARA COMPOSICAO DE CESTAS BASICAS DESTINADAS A
DISTRIBUICAO GRATUITA AS FAMILIAS EM ESTADO DE VULNERABILIDADE
SOCIAL, JUNTO A SECRETARIA DA ASSISTENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE
CRATEUS — CE, tudo conforme especificacoes contidas no Termo dc Referéncia. constante
no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O fomecimento sera de for-ma parcelada.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO
ECONOMICO-FINANCEIRO
3.1. O valor global da presente avenca é dc R$ ( ), a ser
pago em conformidade com o fomecimento dos itens no periodo respectivo, de acordo corn as
notas fiscais1faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa. acompanhadas das
Certidiies Federais, Estaduais e Municipais. todas atualizadas.
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3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de deconidos 12 (
meses do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundâção
Getúlio Vargas.
3.1. REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipórese de sobrevirem faros
imprevisiveis. ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso foÍuito ou fato
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extraconratual, poderá, mediante
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situaçâo e termo aditivo, ser
restabelecida a relação que as partes pactuaraÍn iniciâlmente entre os encargos do confuatado e
a retribuição da Administração para a justa remuneraçâo do fomecimelto, objetivaÍrdo a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do aÍigo 65, II,
"d" da Lei Federal n.'8.666/93. alterada e consolidada.
3.4. Independentemente de declaração expressa! fica subentendido que, no vâlor pago pelo
contatante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

CLÁUSI LA QUARTA - Do PRÂzo DE vIGÊNCIA CoNTRATUAL
4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigênciâ a partir de sua assinatura. tendo
validade até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 31 de dezembro de 2021.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CoNDIÇoEs E Do LoCÂL DE ENTREGA Do
OBJETO DA LICITAÇÃO.
5.1. Os produtos deverão ser enrregues no prazo de l0 (dez) dias, contados a paÍir do
recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na forma. nos locais e
horiírios definidos especificados na referida ordem de compra.
5.1.t. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprcmeter o funcionamento
dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupçâo, esta deverá
estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela Secretária, Ordenadora de
Despesas.

5. l 2 Em nenhuma hipótese serâo concedidas pronogações de prazo
5.1.3. Por ocasião da entega dos produtos, o fomecedor deverá apresentar recibo em o2(duas)
vias, além das respectivas fatuas e Nota Fiscal.
5.1.4. Para os produtos objetos deste temo co[tuatual, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal
poÍ Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zezé, I 141 -
Baino - Centro, inscrita no CNPJ,MF sob o n'. 07.982 036/0001-67. paru a entregâ dos
produtos. deverão ser atendidas as exigências do edital.
5.2 A fiscalização do Contrato será exercida por Servidor do municipio, designado pela
Ordenadora de Despesa.
5.3 O exercício da fiscalizâção ou o acompanlamento será exercido no interesse do Município
e nào exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto!
inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeiçâo
técnica, vicios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do Poder
Público ou de seus agentes e prepostos.
5 4 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em paÍte o prodlrto entregue, se
em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.5 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser
prontâmente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contatante. A Contratada é ob gâda

VEIT'-'

-I I J1-I

EH .-

':"1 . In-

 'r. _ F

3.2. O valor do presente Contrato nao sera objeto dc reajuste antes de decorridos 12 (1.i1:12" °' -

<5$2 _1'\
\)c

PR EF E ITU RA £1 E

_ Fazando llaia Por Vocé

meses do seu Pregao, hipotese na qual podera ser utilizado o indice IGP-M da Fundacao
Getinlio Vargas.
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos
imprevislveis, ou previsiveis porém de consequéncias incalculaveis, retardadorcs ou
impeditivos da execucao do ajustado, ou ainda, em caso de forca maior, caso fortuito ou fato
do principe, configurando alea economica extraordinaria e extracontratual, podera, mediante
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situacao e termo aditivo, ser
restabelecida a relacao que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e
a retribuicao da Administracao para a justa remuneracao do fornecimento, objetivando a
manutencao do equilibrio economico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II,
“d” da Lei Federal n.° 8.666193, alterada e consolidada.
3.4. Independentemente de declaracao expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estao incluidas todas as despesas necessarias a execucao do contrato.

.__, CLAUSULA QUARTA - no PRAZO n1: VIGENCIA CONTRATUAL
4.1. O Contrato resultante da presente Licitacao tera vigéncia a partir de sua assinatura, tendo
validade até a entrega total dos bens, nao podendo ultrapassar 31 dc dezembro de 2021.

CLAUSULA QUINTA - DAS CONDICOES E DO LOCAL DE ENTREGA DO
OBJETO DA LICITACAO.
5.1. Os produtos deverao ser entregues no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do
recebimento da ordem dc compra emitida pela secretaria contratante, na fom1a. nos locais e
horarios definidos especificados na referida ordem de compra.
5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de fomia a nao comprometer o funcionamento
dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupcao, esta devera
estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela Secretaria, Ordenadora de
Despesas.
5.1.2 Em nenhuma hipotese serao concedidas prorrogacfies de prazo
5.1.3. Por ocasiao da entrega dos produtos, o fomecedor devera apresentar recibo em 02(duas)
vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
5.1.4. Para os produtos objetos deste termo contratual, devera ser emitida Fatura e Nota Fiscal

"-' por Anexo em nome da Prefeitura Municipal dc Crateus, com domicilio na Av. Cel Zezé, 1 141 -
Bairro - Centro, inscrita no CNP.T11\/IF sob o n°. 07.982.0361000l-67, para a entrega dos
produtos. deverao ser atendidas as exigéncias do edital.
5.2 A fiscalizacao do Contrato sera exercida por Servidor do munieipio, designado pela
Ordenadora de Despesa.
5.3 O exercicio da fiscalizacao ou o acompanhamento sera exercido no interesse do Munieipio
e nao exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto,
inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes dc imperfeicao
técnica, vicios redibitorios e, na ocorréncia destes, nao implica corresponsabilidade do Poder
Pfiblico ou de seus agentes e prepostos.
5_4 A Contratante se reserva o direito dc rejeitar no todo ou em parte o produto entregue, se
em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.5 Quaisquer exigéncias da fiscalizacao inerentes ao objeto do Contrato deverao ser
prontamente atendidas pela Contratada, sem onus para a Contratante. A Contratada é obrigada
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a reparar. corrigir, substituir. às suas expensâs, no todo ou em parte. onde se vedÍicarem vícios,
defeitos ou inconeçôes, sem prejuizo da aplicação das penalidades cabíveis.
5.6 Os produtos objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito
desempeúo em relação a prazo de entrega. validade e qualidade do produto-
5.7. O produto que nâo atender à especificações deste termo conhatual e que forem recusados
pelo seNidor responsável pelo recebimento no momento da enfegadeverá ser substituído pelo
fomecedor no prazo de ate 48 (quarenta e oito) horas. contados do recebimento

CLAUSULA SEXTA _ DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação
coÍerão a conta de recrüsos especíÍicos consignados no respectivo Orçamento, nas Dotação

CLÁUSULA SÉTIMA . Do PAGAMENTo
7.1. O pâgamento será efetuado em até l0 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento da
obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste subitem, obseNadas as
disposições deste termo contatual, através de crédito na Conta Bancária do fomecedor ou
atavés de cheque nominal. de acordo com os vak)res contidos na proposta de preço do licitante
vencedor-
7.2. A faÍuÍa constaaá os itens fomecidos no periodo. de acordo com o qlrantitati\o
efetivamente entregue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento. será devida a atualização monetária
do valor faturado em 0,030%, sobre o valor da prestâção vencida, por cada dia de atraso ou de
antecipação.
7.4. Por ocasião da realização do fomecimento o contratâdo devetá apresentâr recibo em 02
(duas) vias e a respectiva Notâ Fiscal. A Fatua e Nota Fiscal deverào ser emitidas em nome
da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av Cel Zezé, Il4l- Baiüo - Centro,
inscrita no CNPJ,MF sob o n'. 07.982.016/0001 -67, acompaúado da segúnre documenração:
acompaúadas das Certidões Federais, Estaduâis e Municipais do licitante vencedor, rodas
atualizadas, observadas as condições da proposta.

cLÁusuLA otTAvA - DAs oBRIGAÇôEs DA coNTRÁTADA
8. L Fomecer os produtos desse temo contrafial dté I I de dezembro de 2021 , de confoFÍ,idade
com as condições e prazos estabelecidos no Pregão, no Temo Contratual e na proposta
vencedora do certame;
8.2. Manter dwante toda a execução do objeto contratual. em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todâs as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de
Licitaçôes;
8.4. Facilitar a âçâo da FISCAIIZAÇÃO na inspeçâo do fomecimenro, presrando,
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não devenír mesmo após o término do CONTRATO, sem consenlimento
prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações
especificadas no parágrafo anterior, a não set para fins de execução do CONTRATO;
8.6. Providenciar a imediata coúeçào das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
Contratante:
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a reparar. corrigir, substituir, as suas expensas, no todo ou em parte. onde se verificarem vicio
defeitos ou incorrecoes, sem prejuizo da aplicacao das penalidades cabivcis.
5.6 Os produtos objeto da licitacao nao exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito
desempenho em relacao a prazo de entrega. validade e qualidade do produto.
5.7. O produto que nao atender as especificacoes deste termo contratual e que forem recusados
pelo servidor responsavel pelo recebimento no momento da entrega devera ser substituido pelo
fomecedor no prazo dc até 48 (quarenta e oito) horas. contados do recebimento

CLAUSULA SEXTA — DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas decorrentes das eventuais contratacoes que poderao advir desta licitacao
correrao a conta de recursos especificos consignados no respectivo Orcamento, nas Dotacao
Orcamentaria n°: _ Elemento de Despesa: n° .

CLAUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento sera efetuado em até 10 (dez) dias do més subsequente ao adimplemento da
obrigacao e encaminhamento da documentacao tratada neste subitem, observadas as
disposicoes deste temio contratual, através dc crédito na Conta Bancaria do fomecedor ou
através de cheque nominal, de acordo com os valores contidos na proposta de preco do licitante
vencedor.
7.2. A fatura constara os itens fomecidos no periodo, de acordo com 0 quantitativo
efetivamente entregue
7.3. Na hipotese de antecipacao ou atraso de pagamento. sera devida a atualizacao monetaria
do valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestacao vencida, por cada dia de atraso ou dc
antecipacao.
7.4. Por ocasiao da realizacao do fomecimento o contratado devera apresentar recibo em 02
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverao ser emitidas em nome
da Prefeitura Municipal de Crateus, com domicilio na Av. Cel Zezé, 1141- Bairro - Centro,
inscrita no CNP.I1l\/1F sob o n°. 07.982.03610001-67, acompanhado da seguinte docurnentacao:
acompanhadas das Certidfies Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas
atualizadas, observadas as condicoes da proposta.

CLAUSULA OITAVA — DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA
8.1. Forneccr os produtos desse termo contratual até 31 de dezembro de 2021 , de conformidade
com as condicfies e prazos estabelecidos no Pregao, no Termo Contratual e na proposta
vencedora do ccrtame;
8.2. Manter durante toda a execucao do objeto contratual. cm compatibilidade com as
obrigacoes assumidas, todas as condicoes de habilitacao e qualificacao exigidas na Lei de
Licitacfies;
8.4. Facilitar a acao da FISCALIZACAO na inspecao do fornecimento, prestando,
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA nao devera, mesmo apds o término do CONTRATO, sem consentimento
prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informacoes
especificadas no paragrafo anterior, a nao ser para fins dc execucao do CONTRATO;
8.6. Providenciar a imediata correcao das deficiéncias e1 ou irregular-idades apontadas pela
Contratante;
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8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tri
seguros, enc,rgos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do
CONTRATO:
8.8. Aceitar, nas mesmas condiçôes, os acréscimos ou supressões qua[titativas que se flzerem
no FORNECIMENTO, até 25oZ (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão,
na foma do § 1' do artigo 65 da Lei n" 8.666/93:

CLÁUSULA NONA - DAS OBRICAÇÕES DO CONTRATANTE
9.1. A Confâtante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessifuias ao
pleno cumprimento das obrigações decoÍentes do Termo Conhatual, consoante estabelece a

Lei n0 8.666/93 e suas alterações posteriores;
9.2. Fiscalizar e acomparüar a execução do objeto contEtuali
9.3. Comunicar à Contratada todâ e qualquer ocorrência relacionada com o fomecimento do
objeto contratual. diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Fattras devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA Df,CIMA _ DAS SANÇÔES:
10.1. O licitante que ensejar o retârdamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração
làlsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citaçào e da ampla defesa, ficará
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto
perdlrlarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitâçâo
perante a próp â autoridade que aplicou a penalidade. sem pÍejuízo das multâs previslas no
edital e no termo de contmto e das demais cominações legâis
10.2. A Contatada ficará, ainda, sujeita as seguintes penalidâdes, em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contratlral ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia
defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, dâ Lei n.' 8.666/93, poderá ser
aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento das obrigações da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais, por meio de Documento de Anecadação Municipal DAM, a ser
preenchido de acordo com instruções fomecidas pela Contratante);
a) de l7o (um por cento) sobrc o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto
ou indisponibilidade do mesmo. limitada a 10olo do mesmo vâlor;
b) de 27" (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício. por infração a qualquer
cláusula ou condiçào do contrato, não especiflcada nas demais alíneas deste inciso, aplicada
em dobro na reincidência;
c) de 5oZ (cinco por cento) do valor contratuâl total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III suspensão temporária de paÍicipação em licitação e impedimento de contatar com o
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8.7. Disponibilizar, a qualqucr tempo, toda documentacao referente ao pagamento dos tril:1ul1.. I
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciarios relacionados com o objeto do
CONTRATO;
8.8. Aceitar, nas mesmas condicoes, os acréscimos ou supressoes quantitativas que se fizerem
no FORNECIMENTO, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregao,
na forma do § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666193:

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGACOES DO CONTRATANTE
9.1. A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condiciies necessarias ao
pleno cumprimento das obrigacoes decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a
Lei n° 8.666193 e suas alteracoes posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execucao do objeto contratual;
9.3. Comunicar a Contratada toda e qualqucr ocorréncia relacionada com o fornecimento do
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providéncias corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos a Contratada a vista das Notas Fiscais 1Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA - DAS SANCOES:
10. 1. O licitante que ensejar o retardamento da execucao do certame, nao mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execucao do Contrato, comportar-se de modo inidaneo, fizer declaracao
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citacao e da ampla defesa, ficara
impedido de licitar e contratar com a Administracao, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punicao ou até que seja promovida a reabilitacao
perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no
edital e no termo de contrato e das demais cominacoes legais
10.2. A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecucao total
ou parcial do contrato, erro de execucao, execucao imperfeita, mora de execucao,
inadimplemento contratual ou nao veracidade das informacoes prestadas, garantida a prévia
defesa:
I — Adverténcia, sancao de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666193, podera ser
aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigacoes e responsabilidades assumidas na licitacao;
b) outras ocorréncias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigacoes da
Contratante, desde que nao caiba a aplicacao de sancao mais grave.
II — Multas (que poderao ser recolhidas em qualqucr agéncia integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadacao Municipal — DAM, a ser
preenchido de acordo com instrucoes fomecidas pela Contratante);
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto
ou indisponibilidade do mesmo. limitada a 10% do mesmo valor;
b) dc 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio. por infracao a qualqucr
clausula ou condicao do contrato, nao especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada
em dobro na reincidéncia;
c) dc 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir
qualqucr produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correcao nao se efetivar nos 5
(cinco) dias que se seguirem a data da comunicacao formal da rejeicao;
III — suspensao ternporaria de participacao em licitacao e impedimento de contratar com o
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Municipio de Crateús prazo nâo superior a 2 (dois) anos;
IV Declaração de inidoneidade para licitar ou contratal com a AdministEção Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promotida a

reabilitâção perantc a auto dade que aplicou a penalidade. depois do ressarcimento à
Administrâção pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no inciso anterior.
10.3. No processo de aplicaçâo de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis pâra as sanções previstas nos incisos I, e
III do item 10.2 supra e l0 (dez) dias coüidos para a sanção previstâ no inciso Mo mesmo
ltem.
10.4. O vâlor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa nâo for pago,
ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contatada fazerjus.
Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada" o valor devido será cobrado
admiDistrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo
de execuçâo fiscai, com os encargos correspondentes.
10.5. As sançôes previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às
empresas que, em raáo do contrato objeto desta licitação:
I Praticarem âtos ilícitos. visando frustrar os objetivos da liciração;
ll DemonstÉrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
virtude de atos ilícitos praticadosl
III sofrerem condenaçào definitiva por praticarem, por meios dolosos, ftaude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sanções previstas nos incisos I. III e Mo item 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item. facultada a delàsa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
10.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em lirmâr o ContÉto dento
do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contâr da notificaçâo que lhe será encaminhada, estará sujeita
àmulta de 50Á (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação âssumida
10.8. As sânções previstas no item 10.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar
de não vencedoras, venharn a ser convocadas para celebraÍem o Termo de Contrato. de
acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu
desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA _ DA ALTERAçÀO CONTRATUAL:
11.1. Quaisquer alteraçôes que veúam a ocoúer neste inst rmento serão efetuadas mediante
Termo Aditivo

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA REsCIsÂo
12. L A rescisão contratual poderá ser:
12.2 No caso de inexecução totâl ou parcial do contato, o qual enseja sua rescisào com as
consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, ficam reconhecidos os
direitos da administração, consoante art. 55, IX da Lei n. 8 666193
12.3. Determinada por ato Lrnilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumemdos nos
incisos I a XII do afi. 78 da Lei Federal n'8.666/93:
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IV — Declaracao dc inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracao Publica,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicao ou até que seja promovida a
reabilitacao perante a autoridade que aplicou a penalidadc. depois do ressarcimento a
Administracao pelos prejulzos resultantes e depois de decorrido o prazo da sancao aplicada
com base no inciso anterior.
10.3. No processo dc aplicacao de penalidades é assegurado o direito ao contraditorio e a ampla
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias uteis para as sancoes previstas nos incisos I, II e
Ill do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sancao prevista no inciso IV do mesmo
item.
10.4. O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5
(cinco) dias a contar da notificacao ou decisao do recurso. Se o valor da multa nao for pago,
ou depositado, sera automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus.
Em caso de inexisténcia ou insuficiéncia dc crédito da Contratada, o valor devido sera cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Munieipio e cobrado mediante processo
de execucao fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5. As sancfics previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderao ser aplicadas as
empresas que, em razao do contrato objeto desta licitacao:
I — Praticarem atos ilicitos. visando frustrar os objetivos da licitacao;
ll — Demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administracao Publica, em
virtude de atos ilicitos praticados:
III — sofrerem condenacao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sancfies previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderao ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo dc 5 (cinco) dias 01615.
10.7. A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro
do prazo dc 5 (cinco) dias uteis a contar da notificacao que lhe sera encaminhada, estara suj eita
a multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades
cabiveis, por caracteri zar descumprimento total da obrigacao assumida
10.8. As sancocs previstas no item 10.2 supra nao se aplicam as demais licitantes que, apesar
de nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Temio de Contrato. de
acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu
desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DA ALTERACAO CONTRATUAL:
11.1. Quaisquer alteracoes que venham a ocorrer neste instrumento serao efetuadas mediante
Tcmio Aditivo.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISAO
12.1. A rescisao contratual podera ser:
12.2- No caso de inexecucao total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisao com as
consequéncias contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, ficam reconhecidos os
direitos da administracao, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666193
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos ca sos enumerados nos
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666193;
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12.4 Amigável, por acordo entle as partes. mediânte autorizaçào escrita e fundamentada
autoridade competente, reduzida a temo no processo licitalório, desde que haja conveniência
da Administraçâo;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n" 8,666/93, sem
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
compro\ados. quândo os hourer solrido:
12.6. A rescisão contratual de que tmta o inciso I do aú. 78 acarreta as consequências pre!islErs
no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n" 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
13 1 . A execução do contato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).
xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de XXXXX, de
acordo com o estabelecido no AÍ 67 da Lei 8.666/93, doravânte denominado (a) FISCAL DE
CONTRATO,

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÁo
14.1. A publicação do presente ContÉto é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá
ser efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição
indispeÍIsável para sua eficácia, nos termos do parágrafo único do ârt. 6l da Lei Federal n'
8.666193.

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO:
15.1. O Í'oro da Comarca de Crateús é o competente para dirimir questões deconentes da

execução deste Contrâto, em obediência ao disposto no § 2o do aÍigo 55 da Lei 8.666 de 21 de
jurho de 1993, alterada e consolidada.
15.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á manilêstação final, completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as

testemuDhas firmadas. Crateús CE.

CRATEUS-CE. de de

Secretirio (a) Municipal de _
CONTRATANTE

Razâo Social
Representante Legal

CONTRATADO

Testemuúas

1 NOME CPF

VÊÍ{F

2. NOME CPF

_§.B.A.IE.ll§Z-
1-1|5=511|.a1.15
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- ".-1111112.4. Amigavel, por acordo entre as partes, mediante autorizacao escrita e fundamentada II

autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja conveniéncia
da Administracao;
12.5. Em caso dc rescisao prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8-666193, sem
que haja culpa do CONTRATADO, sera esta ressarcida dos prcjuizos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
12.6. A rescisao contratual dc que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequéncias previstas
no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZACAO DO CONTRATO:
13-1. A execucao do contrato sera acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).
xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretario( a) Municipal dc XXXXX, de
acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666193, doravante denominado (a) FISCAL DE
CONTRATO.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICACAO
14.1. A publicacao do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e devera
ser efetivada por extrato, no orgao de imprensa ofieial Municipal, como condicao
indispensavel para sua eficacia, nos tennos do paragrafo iinico do art. 61 da Lei Federal n°
8.666193.

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de Crateilis é o competente para dirimir questoes decorrentes da
execucao deste Contrato, em obediéncia ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de
junho dc 1993, alterada e consolidada.
15.2. Declaram as partes que este contrato correspondente a manifestacao final, completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as
testemunhas firmad as. Crateiis — CE.

CRATEUS-CE, _ .1.. dc .

\-1* -. . . Razao SocialSecretario (a) Municipal dc“ Rz:.;1%1i?.::1i..‘.§s‘
Testemurihas:

1. NOME CPF

2. NOME CPF

1111 .1..
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ANEXO I AO CONTRATO _ ESPECIFICAÇÁO DOS ITENS

PROCESSO:
CONTRA.TO N'
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

ITEM ESPE,CIFICAÇÃO DOS ITENS TTND MARCA QNTD
vR.

UNIT.
vR.

TOTAL
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- -: - 11- 1 'ANEXO 1 A0 CONTRATO - ESPECIFICACAO nos ITENS __
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PROCESSO:
CONTRATO N”
EMPRESA:
CNPJ:
F.l\ll)F.RF.CO:

[ITEM ESPECIFICACAO nos ITENS|UND MARCAI QNTD VR'_l VB‘ '

\D Anqo

I 2 -1-111» 1;
I Q

‘I i 0
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ANEXO VII - MINUTÀ DA ATA DE REGISTRO DE PR.EÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' / /SRP

PRIGAO ELETRONtco N' 012/202t s,{s/sRP
VALIDADE DA ATA: l2 (DOZE) MESES

4os..............................nasededaPreÍàituraMunicipaldeCrateús,foilavradaapresenteAta
de Registro dc Preços. confome deliberação da Ata da Sessão do Pregão Eletrônico n'
012/2021 SAS/SRP, do respectivo resultado homologado. que vai assinada pelo titular da
Secretaria da .......Gestor (ra) do
Registro de Preços, e pelo (s) representante (s) legal(is) da(s) empresa(s) classificada(s) para o
Registro de Preços, todos qualificados e relacionados ao final. aqual será regidâ pelas cláusulas
e condiçôes seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRÁ _ DO FT]NDAMENTO LEGAL
l.l - O presente irlstrurnento fundamenta-se:
a) No Pregão Eletrônico n'012/2021 SAS/SRP.
b) No inciso II, do art. 15, da Lei Ír' 8.666/93,
c) E, nas demais normas da Lei n'8.666/93 e suas alteraçôes posteriores,
d) Na Lei. N' 10.520 de l7 dejulho de 2002.
e) No Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto n'9.488 de 30 de
agosto de 2018,
f) E demais legislações peÍinentes

CLÁUSULA SEGUNDA - Do oBJETo
2.1. A p.esente Ala tem por objeto é a SELEÇÀO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO
REGISTRO DE PREÇOS PARÁ FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇOES DF CÊNEROS
ALIMENTICIOS PARA COMPOSIÇAO DE CESTAS BASICAS DESTINADAS A
DISTRIBUIÇÀO GRATUITA AS FAMiLIAS EM ESTADO DE VULNERABILIDADE
SOCIAL. JUNTO A SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MLNICiPIO DE
CRATEÚS - CE. e passa a fazer paíe desta Alâ. junramente com a docume[tação. Mapa de

Lances e Proposla(s) de Preço(s) apresentada(s) pelo(s) licitante(s) classificado(s) em primeiro
lugar, conforme consta nos autos do Prccesso.
Subcláusula Unica - Este instrumento não obriga a Administrâção a Íirmar conEataçôes nas

demandas estimadas, exclusivamente por seu intermédio, os produtos referidos na cláusula
segunda. podendo realizar licirações específicas. obedecida a legislação pertinente, sem que

desse fato, caiba recrmo ou indenização de qualquer espécie à detentoras do Registro de
Preços, sendo-lhe assegurada a preferência do fomecimento dos bens, em igualdade de

condiçôes:

CLÁUSULA TERCEIRÁ _ DA VÀLIDADE RO REGISTRo DE PREÇOS
3.1. A Ata de Registro de Preços terá vâlidâde pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, contado a
pârtiÍ da data da sua assinafura. No caso de oconer a enhega dos bens ântes do linal da
vigência, fica a relêrida ata automaticamente expirâda.

CLÁUSULA QUÀRTA _ DA GERÊNCIA DA ATA DE R.EGISTRO DE PREÇOS

VERDÊ
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ANEXO vn - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
ATA DE REGISTRO DE PRECOS N“ f_!SRP ‘

PREGAO ELETRDNICO N" 012.-2021 SASISRP
VALIDADE DA ATA: 12 (DOZE) MESES

Aos............................. .. na sede da Prefeitura Municipal de Craleiis, foi lavrada a presente Ata
de Registro dc Preoos. conforme deliberaqsao da Ata da Sesséio do Pregao Eletronico n°
01232021 SASISRP, do respectivo resultado homologado. que vai assinada pelo titular da
Secretaria da — Sr (a) .... .. . ................................................... ..Gestor (ra) do
Registro do Preqos, e pelo (s) representante (s) Iegal(is) da(s) empresa(s) classificada(s) para o
Registro dc Prcoos, todos qualificados e relacionados ao final. a qual sera regicla pelas clausulas
e condiqocs seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA — D0 FUNDAMENTO LEGAL
l.l — O presente instrumento fimdamenta-se:
a) No Pregiio Eletronico n° 012K202] SASISRP.
b) No inciso II. do art. 15, da Lei n° 8.666393.
c) E, nas demais normas da Lei n“ 8.666693 c suas alteraoocs posteriores,
d) Na Lei. N“ 10.520 de 1? do julho dc 2002,
e) No Decreto 7.892 de 23 do janeiro de 2013 alterado pelo Decreto n° 9.488 de 30 dc
agosto dc 2018,
1‘) E demais legislaofies pcrtinentcs.

CLAUSULA SEGUNDA - D0 0B.IETO
2.1. A presente Ata tem por objeto é a SELECAO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO
REGISTRO DE PRECOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISICDES DE GENEROS
ALIMENTiCIOS PARA COMPOSICAO DE CESTAS BASICAS DESTINADAS A
DISTRIBUICAO GRATUITA AS FAMiLlAS EM ESTADO DE VULNERABILIDADE
SOCIAL. JUNTO A SECRETARIA DA ASSISTENCIA SOCIAL DO MUNICiPIO DE
CRATEUS - CE. e passa a fazer parte desta Ala. juntamente com a documentaoao. Mapa dc
Lances e Prop0sla(s) dc Preg:o(s) apresentada(s) pelo(s) licitante(s) classificado(s) em primeiro
lugar, conforme consta nos autos do Processo.
Subcléusula Unica - Este instrumento nao obriga a Administraofio a firmar contrataqoes nas
demandas estimadas, exclusivamenle por seu intermédio, os produtos referidos na clausula
segunda. podendo realizar licitaqfies especificas, obedecida a legislaqrfio pertinente, sem que
desse fato. caiba recurso ou indenizagao de qualqucr espécie as detentoras do Registro dc
Preoos, sendo-lhe assegurada a preferéncia do fomecimento dos bens, em igualdade dc
condiqzoes:

CLAUSULA TERCEIRA — DA VALIDADE R0 REGISTRO DE PRECOS
3.1. A Ata dc Registro dc Pregos terzi validade pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, contado a
partir da data da sua assinanlra. No caso de ocorrer a entrega dos bens antes do final da
vigéncia, fica a referida ata automaticamente expirada.

CLAUSULA QUARTA - DA GERENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
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4.1 Caberá a Secretaria da Assi$encia Social, o gerenciamento deste instrumento, no

aspecto operâcional e nas questões legais.

CLÁUSULA QUINTA _ DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1. Em decorrência da publicação desta Atâ, os participantes do SRP poderão fiImar côntratos
com os fomecedores com preços registrados, devendo para tanto, adolar os seguintes

procedimentos:
a) Emitir em 02 (duas) vias a Ordem de Compras. utilizando o SRP (Sistema.de RegisÍo de

Preços), sendo a primeira enviada ao fomecedor e a segunda para arquivo do Orgão/Entidade
contatante.
b) Comunicar ao Órgão Gestor a recusa pâra Àssinatwa do Contrato ou o atraso do detentor de

registro de preços, no prazo estabelecido na Ordem de Compras.
5.2. Poderão utilizar-se da Ata de Registuo de Preço qualquer Orgão ou entidade da

Administraçâo que não tenha participadã do certame, meàianie prévia consulta ao órgào
Gerenciador dâ Ata e anuência da(s) empresa(s) beneficifuia(s), desde que devidamente
comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei n' 10.52012002,

na Lei n" 8.666/93, no Decreto n' 7.89212013 e demais normas em vigor e respectivas
atualiza ções.
5.3 Os órgãos que nâo participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso dâ ata

de registo de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a
possibilidade de adesão.

5.4 Poderá o beneficiário da âtâ de registro de preços, observadas as condiçôes nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fomecimento dos bens decoÍente de âdesão,

desde que não prejudique âs obrigações presentes e futums decoÍentes da ata, assumidas com
o órgão gerenciador.
5.5 As contratações adicionais a que se relàre o art. 22 do Decreto n" 7.892/2013, não poderão

exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos quantitativos do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador. (ConJbrme

art. lo § 3'do Decreto n" 9.188, de 30 de agosto de 2018).
5.6 O quantitâtivo decoúente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o

órgão gerenciador, independentemente do número de órgãos nâo participantes que aderirem.
(Conforme art. 1" § 1'do DecreÍo n'9.188, de 30 de ogosto de 2018)
5.7 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

5.8 Compete ao órgão não paÉicipante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fomecedor das obrigaçôes contratuâlmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa

e o contraditório, de eventuais penalidades decoúentes do descumprimento de cláusulas

contâtuais, em relação às suas próprias contataçôes, informando as ocorências ao órgào
gerenciador.

CLÁUSULA SEXTA _ DAS OBRIGAÇÔES E RESPONSABILIDADES
6.1 Os signatários desta Atâ de Registro de PÍeços assumem as obrigações e

responsabilidades descrilas a seguir:
Subcláusule Primeira- Competirá ao Orgão Gestor do Registro de Preços o confole e

FÁgo
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administração do SRP em especial
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4.1 — Cabera a Secretaria da Assistencia Social, o gerenciamento deste instrumento, no 5::
aspecto operacional e nas questoes legais.

CLAUSULA QUINTA — DA UTILIZACAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
5.1. Em decorréncia da publicaeao desta Ata, os participantes do SRP poderfio firmar contratos
com os fomecedores com preeos registrados, devendo paxa tanto, adotar os seguintes
procedimentos:
a) Emitir em 02 (duas) vias a Orciem de Compras. utilizando o SRP (Sistema de Registro de
Preeos), sendo a primcira enviada ao fomecedor e a segunda para arquivo do O1'g€1ofEntidadc
eontratante.
b) Comunicar ao Orgao Gestor a recusa para assinatura do Contrato ou o atraso do detentor de
registro de preoos, no prazo estabelecido na Ordem de Compras.
5.2. Poderao utilizar-se da Ata cle Registro de Preeo qualqucr Org:-.'io ou entidade da
Administraeiio que nao tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Orgéio
Gerenciador da Ata e anuéncia da(s) empresa(s) beneficién'ia(s), desde que devidamente
comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei n° 10.520;’2002,
na Lei 11° 8.666193, no Decreto n° 7.8922013 e demais nonnas em vigor e respectivas
amalizaefies.
5.3 Os orgéios que nao participaram do registro de preeos, quando desejarem fazer uso da ata
de regisno de preeos, deverao consultar o orgfio gerenciador da ata para mmiifestagao sobre a
possibilidade de adesao.
5.4 Podera o beneficiario da ata de registro de preeos, observados as condiofies nela
estabelecidas, optar pela aceitaeao ou néio do fomecimento dos bens deeorrente de adesao,
desde que nao prejudique as obrigaqzoes presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com
o orgfio gerenciador.
5.5 As contrataeoes adicionais a que se refere o art. 22 do Decreto n° 7'.892r’20l3, nao poderéio
exceder, por orgao, a cinquenta por cento dos quantitativos dos quantitativos do instrumento
convocatorio e registrados na ata cle registro de preoos para 0 orgiio gerenciador. (Conform-e
art. i"§ 3"a'0 Decreto n“ 9. 488, de 30 de agosro de 2028).
5.6 O quantitativo deeorrente das adesoes 2'1 ata de registro de preeos nao podera exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de pregos para o
org}:-"to gerenciador, independentemente do nfimero de orgaos nao participantes que aderirem.
(C0rgf0rme arr. I°§ 4 " do Decreto n” 9. 488, de 3 0 de agosto de 2018)
5.7 Apos a autorizaeao do orgfio gerenciador, 0 orgao nao participante devera efetivar a
contratagao solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigéncia da ata.
5.8 Compete ao orgao nao participante os atos relativos a cobranga do cumprimento pelo
fomecedor das obriga<;6es contratualmente assumidas e a aplicaeao, observada a ampla defesa
e o contraditorio, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de clausulas
contratuais, em relaeao as suas proprias contrataeoes, informando as ocorréncias ao orgao
gerenciador.

CLAUSULA SEXTA — DAS OBRIGACOES E RESPONSABILIDADES
6.1 — Os signatarios desta Ata de Registro de Preeos assumem as obrigaeoes e
responsabilidades descritas a seguir:
Subclausula Primeira* Competira ao Orgao Gestor do Registro de Pregos o controle e
administraeiio do SRP em especial:
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L Gerencia a Ata de Registro de Preços.
II. Providenciar. sempre que solicitada a indicação do fomecedor detentor de preço
regisúado para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de
classificação e aos quantitativos definidos nesta Atâ.
IIL Conduzir procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados.
IV. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ara de Registro
de Preços:
a) Advertência-
b) Muhá, na forma prevista no instrumento convocalório ou nesta Ata.
c) SuspeÍrsão temporária de paÍicipação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Públicq por prazo não superior a 05 (cinco) anos.
d) Cancelar o Registro de Preços do fomecedor detentor do preço registrado,
e) Comunicar aos Orgãos Paíicipantes do SRP aaplicação de penalidades ao fomecedor
dercntor de preços registrados.

Subcláusula Segunda Caberá aos órgàos paÍicipantes:
I.Tomar coúecimento da Ata de Regi$ro de Preços. inclusive das alterações por ventura
ocorridas, com o objetivo de asseguaÍ. quando do seu uso. o coreto cump mento de suas

disposiçôes.
II. lndicar o gestor do contrato. quando da necessidade de utilizâção desse insrrumento,
ao quâI. alem das atÍibuiçôes previslas no aí. 67 da Lei n' 8.666. de 2l de juúo de 1993.
compete:
a) Promover consulta prévia junto ao Órgào Cestor do Registro de Preços, quando da
necessidade de contratação. a fim de obter a indicação do fomecedor, os respectivos
quantitativos e os preços a serem praticados, encamiúando tempestivamente, as informações
sobre a conEatação efetivaÍnente realizada.
b) Asseguar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços. que a contratação a ser
precedidâ atende aos interesses da Administração Pública. sobretudo quanto âos valores
praticados, informando ao Orgão Gestor do Registro de Preços eventual desvantagem quanto
à sua utilização.
c) Zelarpelo cumprimento das obrigações assumidas pelo fomecedor e. em coordenação
com o Orgão Gestor do Registro de Preços, pela aplicação de evenruais penalidades
decorrentes do descumprimento dos compromissos assumidos.
d) lnformar ao Orgão Gestor do Regisffo de Preços a recusa do fomecedor em realizar
as contratações para o fomecimento dos bens, bem como o não atendimento às condiçôes
estabelecidas no Edital e lirmadas na Ata de Registro de Preços, além das divergências
relativas à entega e às caracteristicas do objeto licitado.
III. Para cada contratação, abrir processo numemdo e instruido contendo:
a) Certidão de Consulta à Ata de Registro de Preços.
b) Comprovante de realizaçào da Pesquisa de Mercado, caso decorrido mais de 180
(cento e oitenta) dias do último preço publicado pÍúa o item. nos teÍrnos do inciso anterior; e

c) Posteriomenre, uma via dâ Nota de Empenho, cópia da Ordem de Compras.

Subcláusula Terceira - O detentor do Registo de Preços, durante o prazo de validade da Ata
de Regi$ro de Preços fica obrigado a:

FÁEto

PREF£ITURA DE

.3‘ k
1. Gerencia a Ata de Registro de Precos.
ll. Providenciar, sempre que solicitada, a indicacao do fomecedor detentor de preco
registrado para atendimento as necessidades da Administracao. obedecendo a ordem de
classificacao e aos quantitativos definidos nesta Ata.
Ill. Conduzir procedimentos relativos a eventuais renegociacoes dos precos registrados.
IV. Apliear as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata dc Registro
de Precos:
a) Advcrténcia.
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocalorio ou nesta Ata.
c) Suspensao temporaria de participacao em licitacao e impedimento de contratar com a
Administracao Pilblica, por prazo nao superior a 05 (cinco) anos.
d) Cancelar 0 Registro de Precos do fornecedor detentor do preco registrado,
e) Comunicar aos Orgaos Participantes do SRP a aplicacao de penalidades ao fomecedor
detentor de precos registrados.

Subcléusula Segunda — Cabera aos orgaos participantes:
I.Tomar conhecimento da Ata de Registro de Precos. inclusive das alteracoes por ventura
ocorridas, com o objetivo de assegurar. quando do seu uso. o correto cumprimento de suas
disposicoes.
II. Indicar o gestor do contrato. quando da necessidade de utilizacao desse instrumento,
ao qual. além das atribuicfies previstas no art. 67 da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993.
compete:
a) Promover consulta prévia junto ao Orgao Gestor do Registro de Precos, quando da
necessidade de contratacao, a fim de obter a indicacao do fomecedor, os respectivos
quantitativos e os precos a serem praticados, encaminhando tempestivamente, as informacoes
sobre a contratacao efetivamente rcalizada.
b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Precos. que a contratacao a ser
precedida atende aos interesses da Adrninistracao Publica. sobretudo quanto aos valores
praticados, informando ao Orgao Gestor do Registro de Precos eventual desvantagern quanto
a sua utilizacao.
c) Zclar pelo cumprimento das obrigacoes assumidas pelo fomecedor e, em coordenacao
com o Orgao Gestor do Registro de Precos, pela aplicacao de eventuais penalidades
decorrentes do descumprimento dos compromissos assumidos.
d) lnformar ao Orgao Gestor do Registro de Precos a recusa do fomecedor em realizar
as contratacoes para o fornecimento dos bens, bem como o nao atendimento as condicoes
estabelecidas no Edital e Iirmadas na Ata de Registro de Precos, alérn das divergéncias
relativas a entrega e as caracteristicas do objeto licitado.
III. Para cada contratacao. abrir processo nwnerado e instruido contendo:
a) Certidao de Consulta a Ata de Registro de Precos.
b) Comprovante de realizacao da Pesquisa de Mercado, caso decorrido mais de I80
(cento e oitenta) dias do ultimo preco publicado para o item. nos tem1os do inciso anterior; e
c) Posteriormente, uma via da Nota de Empenho, copia da Ordem de Compras.

Subclausula Tereeira — O detentor do Registro de Precos, durante o prazo de validade da Ata
de Registro de Precos fica obrigado a:
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a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos Órgãos e Entidades participantes do S

bem como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Atâ, durânle
a sua vigência, mesmo que a entega do objeto esteja preüsta para a data posteriot a do seu
vencimento.
b) Fomecer os produtos ofertados, por preços registrados, nas quântidades indicadas
pelos participa:rtes do Sistema de Registro de Preços, mediante fomalização de contrato, no
prazo estabelecido na Ordem de Compras.
c) Responder no prâzo de até 05 (cinco) dias a consulta do órgão Gestor de Registro de
Preços sobre a pretensão de órgào/entidades não paÍicipantes de utilizâr a Ata na condição de
Orgão/Entidade interessado.
d) Estar ciente que os produtos l'omecidos estarão sujeitos à aceitação pelo Órgào
recebedor, ao qual caberá o direito de recusâr caso não esteja de acordo com o especifrcado no
P.egâo Eletônico n' 012/2021 SAS/SRP, e seja um produto de qualidade inferior ao solicitado.

CLÁUSULA SÉTIMA _ Dos PREÇos REGISTRADoS
7. L Os preços registrados são os preços unitários o1àÍados no Pregão Eletônico n" 012/2021
SAS/SRP, Conforme Proposta de Adequaçâo signatárias de$a Ata os quais estão
relacionados, segundo a classihcação de cada fomecedor, nos Map.rs de Preços dos itens,
coúespondentes aos anexos desta ata e servüão de base para as futuras aquisições dos produtos
observadas as condições de mercado.

CLÁUSULA OITAVA -DA REvIsÃo Dos PRf,Ços Rf,GISTRÂDoS
8.1. Os preços registrados só poderào ser revistos nos casos previstos nesta Ata. no Edital de
Pregão Eletrônico n" 012/2021 SAS/SRP, e obedecendo âo seguinre:
a) sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado, o Órgào Gestor
convocârá o fomecedor para negociar o preço registâdo e adequáJo ao preço corente.
procedendo a respectiva alteração na Ata, caso haja a concordância do detentor do Registro de
Preços. Frustrada a negociação. o fomecedor será liberado do compromisso assumido.
respeitados os contratos já firmados.
b) Nào havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o órgão Gestor poderá
convoc,[ os demais fomecedores classificados para, nas mesmas condiçôes, oferecer igual
oportunidade de negociação, ou revogar a A1a de Registro dc Preços ou paÍe dela
c) Antes de firmar qualquer contratação, o fomecedor poderá solicitar a revisão dos preços
regisfâdos, mediante requerimento fundamentâdo, com apresentação de comprovantes e de
planilhas detalhada do custo, que demonsúem que ele não pode cumprir as obrigações
assumidas, em função da elevaçâo dos custos do objeto, decorrentes de fatos supervenientes
O Orgão Gestor proüdenciará a alteração IIa Ata de Registro de Preços, caso acale o pedido
ou, se indeferido, o licitante poderá ser liberado do comptomisso assumido-
d) Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão nào poderão ulhapassar os praticados
no mercado. mantendo-se. no minimo â dilêrença percentual apurada entae o valor
originalmente constantes da proposta do licitante e aquele vigente no mercado à época do
regrstlo,
e) Serão considerados preços de mercâdo, os preços que forem iguais ou inferiores ao
Orçamento Básico apurado pela AdministraÇão.
0 As alteraçôes dos preços registrados oriundas da revisão dos mesmos setão comunicadas aos
participantes e publicadas em jomal de grande circulação local.
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a) Atender a todos os pedidos efeluados pelos Orgaos e Entidades participantes do SR1’.
bem como aqueles decorrentes de remanejamento dc quantitativos registrados na Ata, durante
a sua vigéncia, mesmo que a entrega do objeto esteja prevista para a data posterior a do seu
vencimento.
b) Fomecer os produtos ofertados, por precos registrados, nas quantidades indicadas
pelos participantes do Sistema de Registro de Precos, mediante formalizacao de contrato, no
prazo estabelecido na Ordem de Compras.
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consulta do orgao Gestor de Registro de
Precos sobre a pretensao de orgaofentidades nao participantes de utilizar a Ata na condicao de
OrgaofEntidade interessado.
d) Estar ciente que os produtos fornecidos estarao sujeitos a aceitacao pelo Orgao
recebedor, ao qual cabera o direito de recusar caso nao esteja de acordo com o especificado no
Pregao Eletronico n° 01232021 SASESRP, e seja um produto dc qualidade inferior ao solicitado.

CLAUSULA SETIMA - DOS PRECOS REGISTRADOS
2. I. Os precos registrados sao os precos unitarios ofertados no Pregéio Eletronico n° 01212021
SASISRP, Conforme Proposta de Adequacao signatarias desta Ata. os quais estao
relacionados, scgundo a classificacao de cada fomecedor, nos Mapas de Precos dos itens,
correspondentes aos anexos desta ata e servirao de base para as futuras aquisicoes dos produtos
observadas as condicoes de mercado.

CLAUSULA OITAVA -DA REVISAO DOS PRECOS REGISTRADOS
8.1. Os precos registrados so poderao ser revistos nos casos previstos nesta Ata. no Edital de
Pregéio Eletronico n° 012E202] SASISRP, e obedecendo ao seguinte:
a) sempre que verificar que o preco registrado esta acima do preco de mercado, o Orgao Gestor
convocara o fomecedor para negociar 0 preco registrado e adequa-lo ao preco corrente,
procedendo a respectiva alteracao na Ata, caso haja a concordancia do detentor do Registro de
Precos. Frustrada a negociacéio. 0 fomecedor sera liberado do compromisso assumido.
respeitados os contratosja firmados.
b) Nao havendo éxito nas negociacoes com o primeiro colocado, o Orgao Gestor podera
convocar os demais fornecedores classificados para, nas mesmas condicoes, ofereeer igual
oportunidade de negociacao, ou revogar a Ata de Registro dc Precos ou parte dela
c) Antes de firmar qualqucr contratacéio, o fomecedor podera solicitar a revisao dos precos
registrados, mediante requerimento fundamentado, com aprcscntacao de comprovantes e de
planilhas detalhada do custo, que demonstrem que ele nao pode cumprir as obrigacoes
assumidas, em funcao da elevacao dos custos do objeto, decorrentes de fatos supervenientes.
O Orgao Gestor providenciara a alteracao na Ata de Registro de Precos, caso acate o pedido
ou, se indeferido, o licitante podera ser liberado do compromisso assumido.
d) Em qualquer hipotese os precos decorrentes da revisao nao poderao ultrapassar os praticados
no mercado. mantendo-se. no minimo a diferenca percentual apurada entre o valor
originalmente eonstantes da proposta do licitante e aquele vigente no mercado a época do
registro.
e) Serao considerados precos de mercado, os precos que forem iguais ou inferiores ao
Orcamento Basico apurado pela Administracao.
1‘) As alteracoes dos precos registrados oriundas da reviséio dos mesmos serao comunicadas aos
participantes e publicadas em jornal de grande circulacfio local.
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CLÁUSULA NONA _ Do CANCELAMENTo Do REGISTRo DE PREÇoS
9.1. Os preços registrados na presente Àta poderâo ser cancelados de pleno direlto. nas
seguintes situações. âlém de outras previslas no Edital do Pregão Etetr6dico n.012/2021
SAS/SRP e em lei.
a) Na hipótese de detentor de preços registrados descumprir as condiçôes desra Ala de Registro
de Preços.
b) Na hipótese de detentor de preços registrados rccusar-se a firmar contraro com os
paÍicipantes do SRP.
c) Na hiÉtese de detentor de preços registrados não aceitar os preços registrados, quando estes
se tomarem sup€riores aos de mercado.
d) Nos casos em que o detentor do Íegistro de preços ficar impedido ou for declarado inidôneo
para licitar ou contratar com a Administraçào.
e) E aind4 por razões de interesse público, devidamenre fundamentado.

Subcláusula Primeirâ - A comunicação do cancelamento do registo de preços. nos casos
previstos nesta cláusula. será feita por conespondência com aviso de recebimento ou por
publicaçào. junlando-se comprovante nos autos do processo que deu origem ao cancelamento.

Subcláusula Segunda No caso de ser ignorado. incerto ou inacessivel o endereço do
fomecedor, a comunicaçào sení feita mediante publicação em jomal de grande circulação local,
por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o registro de preços a pâÍrir de
05 (cinco) dias úteis contados da última publicação.

Subcláusula Terceire Fica assegurado o dircito à defesa e ao contraditório nos casos de
cancelamento de registro de preços de que trata esta Cláusula. sendo oferecido o prazo de 05
(cinco) dias úteis contado da ciência do cancelamento, para interposição do recurso.

CLÁUSULA DÉCTMA _ DAs CoNDIÇÔES PARA A C0NTRATAÇÃo
10.1 Os fomecimentos dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão
formalizados por meio de Ordem de Compra, emitida no Sistema de Registo de Preços.

Subcláusula Primeira Caso o fomecedor nâo cunpra o prazo esrabelecido na Ordem de
Compra ou se recuse a fomecer os bens. terá o seu registro de preço cancelado. sem prejuizo
das demais sanções previstas em lei, nesta ata e no edital do Pregão Eletrô[ico n 01212021
SAS/SRP.
Subcláusula Segunda -Neste caso, o Participante poderá. com a previa aurorizaçào do órgào
Gestor convidar sucessivamente, por ordem de classificação. os demais licitantes, os quais
ficarão sujeitos às mesmas condições previstas para o primeiro classificado.
Subcláusula Terceira - O fomecedor obriga-se a manter as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, duÍante toda a vigência desta ata.
Subcláusula Quaía - O fomecedor será obrigado a atender os pedidos efetuados pelos
Orgãos e Entidades panicipantes do SRP duranre a vigência da Ata de Regist.o de Preços,
mesmo que o fomecimento dos bens objeto estejaprevista para data posterior à do vencimento
da Ata.
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CLAUSULA NONA — DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PRECOS
9. I. Os precos registrados na presente Ata poderao ser cancelados de pleno direito. nas
seguintes situacoes. além de outras previstas no Edital do Pregao Eletronico n° 01212021
SAS1/SRP e em lei.
a) Na hipotese de detentor de precos registrados descumprir as condiqoes desta Ata de Registro
de Precos.
b) Na hipotese de detentor de precos registrados recusa:-se a firmar contrato com os
participantes do SRP.
c) Na hipotese de detentor de precos registrados nao aceitar os precos registrados, quando estes
se tomarem superiores aos de mercado.
d) Nos casos em que o detentor do registro de precos ficar impedido ou for declarado inidoneo
para licitar ou contratar com a Administracao.
e) E ainda, por razoes de interesse publico, devidamente fundamentado.

Subclausula Primeira — A comunicacao do cancelamento do registro de precos. nos casos
previstos nesta clausula. sera Feita por eorrespondéncia com aviso de recebimento ou por
publicacao. junlando-se comprovante nos autos do processo que deu origem ao cancelamento.

Subclausula Segundo — No caso de ser ignorado. incerto ou inacessivel o endereco do
fomecedor, a comunicacao sera feita mediante publicacao emjomal de grande circulacao local,
por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado 0 registro de precos a partir de
05 (cinco) dias uteis contados da Dltima publicacao.

Subclausula Terceira — Fica assegurado o direito a defesa e ao contraditorio nos casos de
cancelamento dc registro de preqos de que trata esta Clausula, sendo oferecido o prazo de 05
(cinco) dias uteis contado da ciéncia do cancelamento, para interposicao do recurso.

CLAUSULA DECIMA — DAS CONDICOES PARA A CONTRATACAO
10.1 Os fomecimentos dos bens que poderao advir desta Ata de Registro de Precos serao
forrnalizados por meio de Ordem de Compra, emitida no Sistema de Registro de Precos.

Subclaiusula Primeira — Caso o fomecedor nao cumpra o prazo estabelecido na Ordem de
Compra ou se recuse a fomecer os bens, tera o seu registro de preco cancelado, sem prejuizo
das demais sancoes previstas em lei, nesta ata e no edital do Pregao Eletrdnico n° 01212021
SASI/SRP.
Subclausula Segunda -Neste caso, o Participante podera. com a prévia autorizacao do Orgao
Gestor convidar sucessivamente, por ordem de classificacao, os demais licitantes, os quais
ficarao sujeitos as mesmas condicfies previstas para o primeiro classificado.
Subclaiusula Terceira — O fomecedor obriga-se a manter as condicoes de habilitacao e
qualificaciio exigidas na licitacao, durante toda a vigéncia desta ata.
Subclausula Quarta — O fomecedor sera obrigado a atender os pedidos efetuados pelos
Orgaos e Entidades participantes do SRP durante a vigéncia da Ata de Registro de Precos,
mesmo que o fomecimento dos bens objeto esteja prevista para data posterior a do vencimento
da Ata.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ DO FORNECIMENTO DO OBJETO
LICITADO
1 1.1 Os prazos. as quantidades, a forma de entega do objeto serão definidas na Ordem de

Compras de cada participante do SRP.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ Do PAGAMENTo
12.1 As despesas com as futurâs aquisiÇões dos bens dâ Ata de Registo de Preços do objeto
desta licitação coÍerão à conta de recursos do tesouro municipal ou outros, na dotação
orçamentiíria de cada Orgão/Entidade participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), a
ser informada quando da emissão dâ Ordem de Compras.
Subcláusulâ Primeirâ - Após â confirmâção dos valores, efetivamente devidos pelo Orgâo
Participante, este efetuará o pagamento em até l0 (dez) dias úteis contados da data do
recebimento da Nota Fiscal, diretamente pelâ Secretaria Contratante, através de crédito na
Conta Bancrtia do lbmecedor ou afavés de cheque
Subcláusula Segunda Dwante a vigência da ATA o licitante detentor do preço registrado
deverá manter as condições de habilitaçâo constantes do irem HABTLITAÇÃo do Edital do
Pregão Eletrônico n' 01212021 SAS/SRP, parte integrante deste instrumento.
independentemente de transcriçào.
Subcláusula Terceira Fica vedada a antecipação de pagamento do objeto prestado, por força
do que dispôe o § 2', item III do aÍ. 63 da Lei Federal n'4.320/64.
Subcláusulâ Quârtâ - Os pâgamenros estarão condicionados à apresentação da Nota Fiscal
discriminativ4 acompaúada da correspondente ordem de compÉs com o respectivo
comprovarnte! devendo ser efetuada a retenção na fonte dos tributos e cont buições, elencados
nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendiírios, em conformidâde com as

normas ügentes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DAs SANÇÓES ADMINISTRATIVAS
13.1 FicaÍí impedido de licitar e de contratar com a Administação Pública, garantida o direito
ao contaditório e à ampla defes4 pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além de ser descredenciado
no cadastro de fomecedores do município. sem prejuizo das sançôes previstas no edital de
Pregão Eletrônico no 012l2021 SAS/SRP, e das demais cominaçôes legais, o Iicitante que:
a) Deixar de entregar documentação exigida no edital.
b) Apresentar documentaçào fâlsa.
c) Ensejar o retardamento do Í'omecimento dos bens.
d) Cometer fraude.
e) CompoÍar-se de modo inidôneo.
f) Fizer declaração falsa.
g) Cometer fraude fiscal
Subcláusula Primeirâ - Será aplicado ao licitante beneficiitio da Ata de Registro de Preços,
caso este se recuse a fomecer os bens do(s) objeto(s) a ele vinculado(s), dentro do prazo
previsto. multa
coÍespondente a 0,l3oz (trinta e três centésimos por cento) por dia, calculada sobre o valor
coÍespondente ao objeto nâo fomecido, até o limite de 10%o (dez por cento) desse valor e o
impedimento para licitar e contratar com órgào/Entidades da Administração Pública por um
periodo de aré 05 (cinco) anos.
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1-H-

‘aw

LICITADO
11.1 Os prazos, as quantidades, a forma de entrega do objeto serao definidas na Ordem de
Compras de cada participante do SRP.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - Do PAGAMENTO
12.1 As despesas com as futuras aquisicoes dos bens da Ata de Registro de Precos do objeto
desta licitacao correrao a conta de recursos do tesouro municipal ou outros, na dotacao
orcamentaria de cada Org:-.'iofEntidade participante do SRP (Sistema de Registro de Precos), a
ser informada quando da emissao da Ordem de Compras.
Subclausula Primeira — Apos a confirmacao dos valores, efetivamente devidos pelo Orgao
Participante, este efetuara o pagamento em até I0 (dez) dias uteis contados da data do
recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante, através de crédito na
Conta Bancaria do fomecedor ou através de cheque.
Subclausula Segunda — Durante a vigéncia da ATA o licitante detentor do preco registrado
devera manter as condicoes de habilitacfio eonstantes do item HABILITACAO do Edital do
Pregfio Eletronico n° 01212021 SASISRP, parte integrante deste instrumento,
independentemente de transcricfio.
Subclausula Terceira — Fica vedada a antecipacéio de pagamento do objeto prestado, por forca
do que dispoe o § 2°, item III do art. 63 da Lei Federal n° 4.320164.
Subclausula Quarta — Os pagamentos estarao condicionados a apresentacao da Nota Fiscal
discriminativa, acompanhada da correspondente ordem de compras com o respectivo
comprovante, devendo ser efetuada a retencao na fonte dos tributos e contribuicfies, elencados
nas disposicoes determinadas pelos orgaos fiscais e fazendarios, em conformidade com as
normas vigentes.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DAS SANQOES ADMINISTRATIVAS
13.1 Ficara impedido de licitar e de contratar com a Administragao Publica, garantida o direito
ao contraditorio e a ampla defesa, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além dc ser descredenciado
no cadastro de fornecedores do municipio. sem prejuizo das sancoes previstas no edital de
Pregao Eletronico n° 01212021 SASKSRP, e das demais cominacoes legais. o licitante que:
a) Deixar de entregar documentacao exigida no edital.
b) Apresentar documentacao falsa.
c) Ensejar o retardamento do fornecimento dos bens.
d) Cometer fraude.
e) Comportar-se de modo inidoneo.
f) Fizer declaracéio falsa.
g) Cometer fraude fiscal
Subclausula Primeira — Sera aplicado ao licitante beneficiario da Ata de Registro de Precos,
caso este se recuse a fornecer os bens do(s) objet0(s) a ele vinculado(s), dentro do prazo
previsto. multa
correspondente a 0,33% (trinta e trés centésimos por cento) por dia, calculada sobre o valor
correspondente ao objeto nao fornecido, até o limite de 10% (dez por cento) desse valor e o
impedimento para licitar e contratar com Org€1or’Entidades da Administracao Pnblica por urn
periodo de até 05 (cinco) anos.
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Subcláusula Terceira Neúuma penalidade será aplicada sem a concessão dâ oportunidade
de defesa por paÍe do licitante, na forma da lei.

Subcláusula Quarta As demais penalidades, advertência e declaraçâo de inidoneidade, a
que estarão sujeitos os licitantes da ata registro de preços, serâo aquelas previstâs no capítulo
IV dâ Lei n' 8 666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DAs DISPoSIÇÔES FINAIs
14.1 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal N" 8 666/93, no que não
colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os

Principios Gerais de Direito.
14.2 Esta ata de Registro de Preços deverá ser publicada na imprensa Oflcial do Municipio de

Crateús ou por afixação em local de costume até o quinto dia útil do mês subsequente à data
de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTÀ _ Do FoRo
15 I Fica eleito o foro da cidade de Crateús, para conhecer das questôes relacionadas com a
presente ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.
Assinam esta ata, os Signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais ÍirmaÍn o
compromisso de zelar pelo hel cr-rmprimento das cláusulas e condições.

SIGNATÁRIOS:
ORGÃOS GESTORES _ SECR.ETARIAS

Ordenador da despesa
Gerenciador do Registro de Preços

ORGAO GESTOR _ SECRETARIA

EMPRESA DETENTORA DO
REGISTRO DE PREÇOS

EMPRESA:
CNPJ:

CPF N'

tVE RD

CPF N'

far!ndo llais Por você

Subcláusula Segunda As multas a quc sc rcfcre esta cláusulâ serão cobradas diretamente do
licitante beneliciá o da Atâ de Registro de Preços. adminisfativa oujudicialmente.

PREFEITURIIDECRATEUS -'
_ i Fazancio Ilais For Vocé -' ---1
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Subclsiusula Segundo — As multas a que sc rcfcre esta clausula ser?-io cobradas diretamente do
licitante beneficiario da Ata de Registro de Precos. administrativa ou judicialmente.

Subclausula Terceira — Nenhuma penalidade sera aplicada sem a concesséio da oportunidade
de defesa por parte do licitante, na fonna da lei.

Subclausula Quarta — As demais penalidades, adverténcia e declaracao de inidoneidade, a
que estarao sujeitos os licitantes da ata registro de precos, serao aquelas previstas no capitulo
IV da Lei n° 8.666.193.

CLAUSULA DECIMA QUARTA — DAS DISPOSICOES FINAIS
14.1 Os casos omissos serao resolvidos de acordo com a Lei Federal N“ 8.6661193, no que nao
colidir com a primeira e nas demais nonnas aplicaveis. Subsidiariamente, aplicar-se-Zio os
Principios Gerais de Direito.
14.2 Esta ata de Registro de Precos devera ser publicada na imprensa Oficial do Munieipio de
Crateus ou por afixacao em local de costume até o quinto dia util do mes subsequente a data
de sua assinatura.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO
15.1 Fica elelto 0 foro da cidade de Crateus, para conhecer das questfjes relacionadas com a
presente ata que nao possam ser resolvidas pelos meios administrativos.
Assinam esta ata, os Signatarios relacionados e qualificados a seguir, os quais fin-mam o
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das clausulas e condicfies.

SIGNATARIOS:
onciéos GESTORES - SECRETARIAS

Ordenador da despesa I
Gerenciador do Registro de Precos - CPF N,

1"’ ORGAO GESTOR — SECRETARIA |
L-

|

CNPJ:
|

- I

EMPRESA DETENTORA DO
REGISTRO DE PRECOS

EMPRESA:

CPF N".................................................. ..
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aNrxo t À ,r.t-,r. oE REGISTRo DE PREÇOS N' _/20XX.
RELAÇÃo DAs I \tDADEs oRÇA\.tE\TÁRiAs tNTERESSADAS

I. SECRETARIA DE XXXXXXX
sncnrtÁruo: xxxxxxxxx
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ANEXO I A ATA DE REGISTRO DE PRECOS N" .*'20XX. “---_ .
RELACAO DAS UNIDADES ORCAMENTARIAS INTERESSADAS

1. SECRETARIA DE XXXXXXX
SECRETARIO: XXXXXXXXX
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ANEXO II A ATA DE REGISTRO DF, PREÇOS N" 

-/2OXX.Rf,LAÇÀO E QUALIFICAÇÁO DOS FORNECEDORES
REGISTRADOS

RÂZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
R.EPRESENTANTE: RG: CPF:
BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORR.ENTE:

COM P

01

0
FÁEO

PR
CPF:

VTRDE
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ANEXO ll A ATA DE REGISTRO DE PRECOS N° /20XX.

RELACAO E QUALIFICACAO DOS FORNECEDORES COM PRE.
REGISTRADOS

RAZAO SOCIAL:
CNPJ:
ENDERECO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTEE RG: CPF:
BANCO: AGENCIA: CONTA CORRENTE:
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ANEXO III À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'

RELAÇÂO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM
REGISTRADOS PARA CADASTRO DE RESERVA

RAZÂO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
R.EPRESENTANTE:
RG:
CPF:
BANCO:
AGÊNCIAI
CONTA CORRENTE:

PREÇOS

/ENDi

PREFEITIIRAIBE
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ANEXO III A ATA DE REGISTRO DE PRECOS N” :__- . -- .
nEi.AcAo E QuAuElcAcAo Dos FORNECEDORES com PRECOS
REGISTRADOS PARA CADASTRO DE RESERVA
RAzAo SOCIAL:
CNPJ:
ENDERE¢o=
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE:
RG:
CPF:
BANCO:
AGENCIA:

,__ CONTA CORRENTE:
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ANEXO IV À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N"

RECTSTRO DE PRF.ÇOS t NtTÁRtoS
ESPECIFICAÇÂO DOS ITENS, QUANTITATIVOS

DATA: I I

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n".............. celebrada ente o
Município de Crateús - Ceará e a Empresa cujos preços estão a segui registrados, em face à
realizâção do Pregão Eletrônico para Registo de Preços n'012/2021 SAS/SRP.

ITEM ultn MARCA QNT
VR
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vR.

TOTAL

VAI,OR TOTAL

VERDE

F]SPECIFICACAO DOS ITFNS
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ANEXO IV A ATA DE REGISTRO DE PRECOS N“ I‘ , '

REGISTRO DE PRECOS UNITARIOS
ESPECIFICACAO DOS ITENS, QUANTITATIVOS

DATA:_J"__)'

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Precos n°........... .., celebrada entre o
Munieipio de Crateus - Ceara e a Empresa cujos precos estfio a seguir registrados, em face a
realizacao do Pregéio Eletronico para Registro de Precos n“ 012:’2021 SASISRP.
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